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MINISTERIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL - DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

fti Despachos do Gerente, de 15-1-68.
deferindo, na forma dos pareceres, O
requerido nos processos números:

&asa de Valbres
a) Reforma de estatuto:
A-67-663 — Balsa de Valores do

Paraná — Assembléias Gerais Extra-
Ordinárias de 20-9 e 30-11-67.
Sociedades de Crédito, Pinanclarnento

e Investimentos

a) Aumento de capital — reforma
de estatuto:

A-67-33'74 — DENASA Desenvol-
vimento Nacional S. A. — Crédito,
Financiamento e Investimentos — De
NCr$ 500.000,00 para NCra 	
2.000.000,00.

A-67-3528 — CIFRA S. A. — Cré-
dito, Investimentos, Financiamento,
Repretsentações e Administração —
aler$ 500.000,00 para NCra 700.000.00.

b) Prorrogação do prazo de funcio-
namento:

A-67-3964 B.S.L. — CREFISUL
S. A. — Crédito, Financiamento e
Investimentos — Até 10-1-70.

Sociedade de Crédito Imobiliário
a) Instalação de dependência:
A-67-3861 — Cia. de Crédito Lio-

binário do Paraná — Credimpar Ma-
ringá (PR).
Despachos do Diretor, de 17-1-67, de-
ferindo, na forma dos pareceres, o
requerido nos processos números:

Sociedades Corrètoras
a) Autorização para funcionar:
A-67-2540 — FERRAZ — Corretora

de Cambio e Vaiares Lida:— Belo
Horizonte (MG).

A-67-2947 — Sociedade Corretora
Nelson Lósso de Câmbio e Títulos
Ltda. — Rio de Janeiro (GB).

Sociedade de Crédito Imobiliária

a) Aumento de capital — reforma
de estatuto:

A-68-56 — Tabajara S. A. — Cré-
dito Imobiliário — De Ner$ 200.000,00
para Neli 600.000,00.

b) Instalação de ependência:

A-68-56 — Tabajara S. A. -- Cré-
dito Imobiliário — João Pessoa (PB).

c) Mudança de localização da sede:

A-68-56 — Tabajara S. A. — Cré-
dito Imobiliário — De João Pessoa
(PB) para Recife (PE) ..

Soc:edades Distribuidoras

a) Autorização para fune"onar:
11-63-66 — Bonusvalôres S. A. Dis-

tribuidora e Intermediadora de Títu-
los 1. Valôres Mobiliários — São Pau-
lo (SP).

A-68-102 — Guilherme Safelm-inn
Distribuidor e Intermediador de Tí-
tulos e Valôres Mobiliários — Pelo-
tas (RJ).

INSPETORIA DE BANCOS
Retificação

No D iário Oficial de 11-1-e3 — p1-
gim 63 — 4a coluna, onde se lê:

'1'ml-rogação do prazo de zuhn 'za-
çáo para Outcforiar:

No 444-66 — Banco Losvndes S. A.
— Até 22-6-68" — leia-se:

Prorrogação do prazo de autoriut-
çclo para funcionar.

No 444-66 — Banco Lowndes S.A.
— Até 22-2-68".

MINISTÉRIO •

DOS TRANSPORTES
DE PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS

RESOLUÇÃO N9 460.1-67
Em 5 de dezembro de 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "e" do
inciso "A" do Artigo 60 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que consta dos pro-
cessos CNPVN. 345-67 e 319-67 e
DNPVN. 15.735-67 e 15.900-67 e o
que solicitaram as Delegacias do Ser-
viço do Patrimônio da União nos Es-
tados do Paraná e Espirito Santo bem
como o que ficou deliberado na sua
4609 Reunião Ordinária, realizada em
6 de dezembro de 1967, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100" do
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro de
1946, favoravelmente nos seguintes
pedidos de aforamento de terrenos de
marinha:

1 — um lote de terreno de marinlia
situado no balneário de Calo`aa., no
municipio de Paranaguá, no lascado
do Paraná, caracterizado na planta
enviada através do Ofício n9 216, de
5 de setembro de 1967, da Delegacia.
do Serviço do Patrimônio da União
no Estado do Paraná, requerido por
Arnaldo Alves de Camargo Filho;

2 — terreno de marinha e acrescido
situados na rua São Pedro de nabo-
poana, no 61, na Bomba, na cidade
de Vitória, no Estado do Espírito
Santo, em nome de Ignácio Rodrigues
Leal

II — Submeter a presente Resolu-
ção à nomologação ministerial, nos
tiamos do 1 19 do Artigo 69 da Lei
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 5 de (lezeinuro
de 1967. Hildcbrando de Araújo
Góes.

CONSELHO NACIONAL
RESOLUÇÃO N o 462.1-67
Em 12 de dezembro de 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do
inciso A do Artigo 69 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, ten-
do em vista o que consta dos Proces-
sos DNPVN. 12.768-67 e 15.168-67 e
CNPVN. 259-67 e 317-67 e o que so-
Licitaram as Delegacias do Serviço do
Patrimônio da União nos Estados do
Ceará e Guanabara bem como o que
ticou deliberado na sua 462 9 Reunião
Ordinária realizada em 12 de dezem-
oro de 1467, resolve:

I — Opinar , para os efeitos do dis-
posto na almea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoravelmente nos seguin-
tes pedidos de aforamento de terre-
nos de marinha.

1 — o acrescido e marinha situa-
do rua dos aabajaras, na Praia de
Iracema em Fortaleza, no Estado do
Ceará, caracterizado na planta enfia-
da através do Oficio IV 212, de 7 ,.1,2
agosto de 1967, da Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio da União no Es-
tado do Ceará; em nome de Nesuna
e Neusa Maria Mendonça Mala;

2 — o acrescido de , marinha situa
do na rua Afonso Cavalcante, núme-
ro 147, casa IV, no Estado da Gua-
nabara, objeto de revig,oração de ato-
ramenta em nome de Abílio Pereira
dos Santos.

TI_— Submeter a n rfaent e Ilesoei
55.o à homologação ministerial. nos

termos do § 19 do Artigo 69 da Lei
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 12 de dezembro
de 1967. — Hildebrando de Araújo
Góes, Presidente do 1:NPVN.

RESOLUÇÃO N o 462.2-C7
Em 12 de dezembro de 1967

to Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "a" cio
inciso A do Artigo b da Lei 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN. 306-67 e DNPVN. 14.290-67
e o que ficou deliberado na sua 462o

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegavela
no uso das atribuições que lhe sáa
conferidas pelo art. 11, § 3. 9, item 7
do Regimento aprovai° pelo Decreto
n.0 58.324 de 2 de maio de 1966, pu-
blicado no Diário Oficial da União
de 27 subseqüente, resolve:

N.9 21 — Designar Maria do Car-
mo Alves de Souza — Escriturário

PORTARIA N 9 38 — DE 10 DE
JANEIRO DE 1968

Retificação
_Na -publicação feita no Diário Ofi-
(ial	 Seção I — Parte II — de 16

i

Reunião Ordinária, realizada no dia
12 de dezembro de 1967, resolve:

1 — Retificar a Resoluçao infiner0
451.1-67, de '7 de novembro de 1937,
referente a aforamento de terrenos
de marinha, no seu item 2, que aassa
a ser:

"o do situado à margem do igara-
pe Chermont, em Belém, no Estaiio
do Pará, limitando-se ao norte ,:con
a trav. Padre Eutiquio, por indo
mede 33,00m; no sul com terrenos de
marinha desocupados. por onde mede
33,00m; a leste com o Igarapé a`har-
mona por onde mede 70.00in; e a
oeste com terreno de marinha
capado, por onde mede 70,03m; afora-
mento pretendido por Dlio Pim:miei"

fl — Submeter a presente Rosnai-
çâo à homologação tnini;ter:a , , AOS
tênnos do 1 19 do Artian O^ ''., Lei
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 12 de oram wo
de 1967. — Hildebrando de Arcrljo
Góes.

el

8-A Anexo II, do Quadro de Pesa
Soai desta Autarquia, para exercer,
em caráter excepcional a função
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seeao Médico-Social (DA-SM) da
Divisão de Administração da 5*.e Di-
retoria Regional' dêste Departamento,
uma vez que a mesma satisfaz o
item II do art. 101, do Decreto-lel
n.° 200 - '67. — Amo Oscar Markus,

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS
PORTARIA f)E 15 DE JANEIRO DE 1968

DEPARTAMEN TO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
do corrente mês, página 139 119, 3%
coluna, onde se lay

"José Luiz de Carvalho de Castro",
Leia-se:

"José Luiz Carvalho de Castro",
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— As R.partições Públicas de-,
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional. até às 17 ha-
rí,s, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes 	 -cHere DO

.atéria retribuída, nos Casos . 1C j. B.

érro Ou -omissão, deverjo ser
toruudadat por escrito à Seção
de Redação, até o cp.à:.to dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação Pin-

só lace do papel. formato 22x33: Ano
Os emendas e rasuras serão res-'
salvadas por quem de direito. •

— As assinaturas podem- ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o . exterior, que
sempre serio anuais.

As assinaturas Cell:Idas po-
OlCrãO .:•Ct suspensas sem previa
arlso.

• — Pdt Ct'Itat Intettllp ào na
remessa dos cir9:10s ,01 . iciás a re-
nOração de assinatura deve ser
solicitada com ar/ recerlencia de
trinra (3)) dias.

— Na parte superior do ende-
rèsv estão consignados o numero
do talão de reqrstro da assrnatura
e o més e o ano em que findará...

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de te-
vereiro.

Se• RviC0 DE PuEL,CAC
	 CHEFE DA EEÇÃO DE PEDAÇO

ALMJLIDA CARNEIRO
	

FLORIANO GUIMARÃES

ASSINATURAS
PAETICULAB1:ti 	 FuNCIONÁRIOS

Interior:•	 Capital e Interior:
18,06 &Mestre 	  NCr$
36,0Q Ano 	  NCr$

Exterior:
39.00 Ano 	  NCO

13,56	 — A retnessi-
27 00 pre a laror do

. ' partamento de
nal. deverá ser

30.00 esclarecimentos
c-u;ão •

de valõres, sem-
Tesoureiro do De-
Imprensa Nacio-
acompanhada de

'quanto à sua apli-

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-.
tidos aos assinanta.s que os soli-
citarem no ato clã assinatura

EXPEDIENTE
11:PARI- AMEM- O DE IMPRENSA NACIDNAL

CHRETOR GERou.

ALBERTO DE BR1TTO PEREIRA

' DIÁRIO OFICIAL

SEÇÃO I — PARTE II

Õrrn° c'e , fin-do às pot licações da administrara° dc secritral•zada

imyesso FIEE Ci IC17126 do Dttairtamente de lu 	 rsiii.ica1

BRASILiA

ciána. para 'atendimento do públi-
Co, de:11 às 17h30 min.	 .

REPARTiçõEs E
— Os originais, devidamente

autenticados, deverão	
apital eerão ser dactilo- •

gralaclos ern espaço dois, em uma .Semestre 	... NCr$
	  NCr$

Exterior:
Ano 	  NCr$

NUMERO AVULSO
— O preço do m%rnero avulso figura na última página de cada
exemplar. -
— O preço do exemplar atrasado será acrescido cte.NCr5 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

PORTARIAS DE 4 DE JANEIRO DE 1968

O PRESIDENTE DA C0MISSE0 DE MARINHA RCANTE, usand0
• atrilmiçtes cre lhe conferem o Art9 6* do Decreto-lei n2..
3100, de 7 de março de 1941 e o Art* 22 do Decreto na 60507,de
27 de março de 1967, e bem como, de conformidade com o Decreto
• 53480, de 17 de janeiro de 1964 e o Decreto n* 60611, de 24
de abril de 1967,

_31 2 5894 - RESOLVE promover!
Do Nivel 14.A para o Nivel 16.B, do Série de Classes.
de Assistente de Administração, do Quadro de Pessoal
deita Comissão, com vigência -à 30 de setembro de
1963, os aeguintee funciondriost
la vaga - Merecimento RTIT FERREIRA
2a vaga - Merecimento - RUTH ONOPRINA DIAS DA ROCHA

N2 5896 - RESOLVE promover, por Merecimento, o oficia de Àdná,
nistração Nivel 14.B - Autim DE OLIVEIRA . para O
Nível 16.0 da mesma Sirie de Classes, do Quadro de
Pessoal desta Comissão, com vigência à 31 de dizem-.
bre . de 1964, na vaga origindria da Aposentadoria de
Albertina Quadros,

N* 5898 - RESOLVE promover, por Merecimento, o Oficial de Aull
.nistração Ni.].f 	 14.B — FRANCISCO ANTONIO BRANCO n Fa
ra o Ni41 16.0 da 1489VA Série de Claosee, , do Quadro
de Pessoal desta Comissão, eom viginciO à 30 de
timbro de 1965, na vaga origindria da Agregação
Maria da GlOria Medeiros Muniz.

• 5899 .. RESOLVE promover, por Merecimento, o Ofieleil de Admj,
nietração Nivel 3.4.13 - ZÂ RABELO .II0110A CASTANO
AZE para o divel 16,C da meneia Série de Classes e
do galdr9 de reWoog rhota Co111440 COR ylgOagla h

•1 de março de 1966, na vaga originária de Agregaçto
de A:, da %Mui Duarte'.

5901 - RESOLVE promover, por Merecimento, o Oficial de
Administração' Nivel 12.A - NELSON SURITA PRADO-
para o Nivel 14.B da mesma Série de Classes, do

-Quadro de Pessoal desta C omissão, !som vigência
à 31 de dezembro de 1964, na vaga decorrente da
promoção de Abdiel de Oliveira.

5903 - RESOLVE promaVer, por Merecimento, o Oficial de
.Adminietração Nivel 12.A - CARLOS ALBERTO PRRES,
RA MIRO - para o Nivel 14.B da mesma Série • de
Classes, do Quadro de Pessoal desta Comissão,
com vigéncia h 31 de março de 1965, na vaga d2
corrente da promoção de Celine Lemos Celofane -
Rodrigues..

5904 - RESOLVE PROVÁDVERt
Do Nivel 12.À para o Nivel 14.B, da Série de.
Claeses de 'Oficial de Administração, do Qutdro
de PessOal deísta Comissão, • com vigéncia ã 30 de
setembro de 1965, os ,seguintes funciondrioss
la vaga - Merecimento ...ANA LEONIDIA. CESTARI

PINHEIRO - originária do falecimento
de Ja	 de Jac7 Mattoe Áreas;
2a vaga . Antiguidade . RAYMUNDO NONATO . D0 VAI,

. originaria da Agregação de Joe!' lata
rola

3a Vaga - Merecimento ALICE PITANÇA NEM orá,
gindria da Aposentadoria de Rosalvo
ParbOaa de Xellor

4a vaga . Merecimento - ALVARO RAMOS - decorre
te da prOMoçãO de Francisco Antonio
Branco.

:de
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1
( 4c ;tinte* vi,Nweiota'itte, cioba ai'

Adolird,ètragt:e Uva 32,Â MIM DÁ =IA CA31205
para o Itivel, 3.4.3 da meou Uri§ de Clame, . ,do
tluadro de Weseal desta CooloiXo t oca visanoia
31 da mares do 1966, ;navega decorrente da prOag
00 de Zlaaltakell0 UcheaTerez,

Vai! ço? 0RESOLVRromover, Dor Yerecimento, o Oficial det
Adminiatraçdo Nivel 12.4 - DIvA DA CONCEIÇXO
Maus. para o DIvel 14,13 da mesma Uris de
Classes, do Quadro de Pessoal desta Comissão, ..
CO m visencia à 31 de março de 1967, ria vaga od

et:Idris. da Asrege0O de Thelmo' Dana Brandão.

Xer1osráa-tdi_5.1.146B.

iy* 5909 • =Mn promeveri

Do Uva/ Be& rara o Nivel 10.B, da Uris de Clag
ces de Escriturdrio, do Quadro-de Pessoal 'eWsta
Comissão, com vigencia à 30 de setembro de 1963,
os segaluteatanciDndrios:

3.14 Vasa .. 'Merecimento . UMA. tIZOISA PERNANDES
WRESENDE;

2a vaga Uez:cciment0 AELETE MON'TEIRO CARNEIRO

>. 'vaga. . Antiguidade - MARIA . 1kUntD CARVA
ViAnS rrsirsno; .

srega 4ereciments . CARDOS DE CARVALNO ALVES;

.5a vaga . Mereoinento csElmá MOREIRA. COMES;

Ge vaga • Antiguidade' JORGE DAINHA;

'io Vaga . Merecimento 

• 

HUCO DE ALMEIDA VOTA;

er3 Vaga . MoreCiMentO . SANTOS COMES PARIA;

9a vasa . Antiguidade . JORGE VIEIRA DOS SANTOS;

30e. vaga . Nàecimente JosEnu DOS SANTOS VAGA

Of
2:01, vaga• nrceimento J0á rama:. ROCHA;
12a vaga Antigidade nATaA JOZ-DA CUNNAI

. 3.3s vaga norecimento . JURA FERZEIRA DEITE;

14a vaga . Macoimento . ARMANDO JOSE LEAL;

15a vaza . intignidad . unos TEIXEIRA;

15a vaga . Merulmento . RONALDO LZ AR.M,73 'MIES;

:Ia vagá . Vkhrecimcnto MULCE'DONA VARIALV4;
lea vaga . Antiguidade ' . SEBASTIXO PEREIRA rm SoUZ4

VEM;
19a vago Verecimento . AUGUSTO BISPO DM VERAES;

20a voga nerecimonto • lUIZ MA COSTA AEAUJO JUNIORt

21a vaga . Antiguidade - muro wvaLu COUINEO;

22a vaca . Merecimento . VARIA DE LOURDES GONÇALVES ..
DIDLA;

23a vaca . Morecimânto VUICINEA DÓS SANTOS RIBEIRO;

24s voga Anticuldade . JOSE VIEIRA DE SM MENTO NE?
TO;

2!a vnca •Merecimento . VIL .= V1EIRA =ANDES;

26e. Vaca Merezinento ouna EERNAUDES;

27a vaga. Antiguidade . JORGE DE ?MANDA;

23a vaga - Merecirento OSMA2 SILAS COROCCI;

29s	 Merealmento - MARIA MADALENA tARTINIANO pá
3ILVAr

• 30a vaca j An 'tiguidade -'0IIVIA SARAIVA, MIA;

31a vaca - Merecimento - RUH ELVIRA CARTNER PERNANDES
MA SILVA;

32a vaga - Merecimento -,AR/ADTO DOS SUMOS;

33a vaga .. Antiguidade'. ROBERTO NARTINS.

•
tor 7,ixylm'aloyDrz.prottaVar4 tor nrcciront, o Escritur grio Uva

s etÁ NAWEL OUNNA rASSCS -	 o tlirr1 1ÇY.2 da reemr.
Uri* de Clamo, do Quadro (13 7eseco1.deeta Comiaolo •
.com vig$ncia À.7,D is juhho de 1!. (, =5 ,	 vA1.^
Jda dielensa de r.is Cbaven Mcntera.

112 Se]...í , "SOLVE r:cstr , ro:r Morecirtc, e .1;..:titarSzi.o 1;1
Vel 8.A J-ANE :FLInOCÁIN	 o vei. 10.13 da

ra Wrie Co Clatoco, do Quadra rerto,'.1 desta 'Oord:.

go, com vi.ganc:.a à 31 (1.1 março a 137, na vaca oricL
/Arda da AzregNiCo ee JcA c Arleta Jdr:.cy.

• !asem promover:
Mo tível •0% 2 rara o Nivel 21.P, da ZSrie de ulaoate
Ce re':atiri.leo, do Qw:dro Co Perot ,'.1 Coz,te Comia:Vo

com videncia à20 Cs setemlro de 1:C/.., os seguinteo
tuncionfriosS

3-a vaga . Yero- cimuto - PnR1WW fiO ElNIZ;

ZCSE C2ESQ EE XACEDO I3J'RE3 C.U.T:S..PR.I21DEnE
2a vago, - ?,recinto - »,'LANIDS3 VIAIP1A "TUNICR;

• nrsouz promover, por Merecimento, o 203:tarai:AZ
Nível zEniCoMn DANTAS - rara o
Nivel 18.2 ta mama Ski.e de Clear, de Cs.,adro
de rensoal desta Comicallo, com viOnola 'à n de

) betembro de 1963'
•

5'514 NESCLVE promover:
Tb Nivel. 20.f. para o tTvel 21. um ao Claj
Dea 'Co MOchemil'.xi,d6 Quadro Ce Memeoel dmsta Corr12
lac, Cot victnCia .â 30 Ce jonLo Ca 104 0 3 Onoda
tes fnzeitnnz'iret
18 vnga -M2rccinento TIRA 2121,I .n1,12ri UNTAS;

2a wca .Mercento Friao C-0!:CALVn WERES;

3a vana Autis
	 Jed WrRo rwswax . pI

MA,

RESOLVE promovar, yor Warecimeato, o r-rtstiStdca
Vívo1 214 . DWIWDES VIANNA JST,I0f, pure,
vel 22.0 as merma Cdric de CrPtc. r.cr . da Q, ,,e1ra no
1'esscs11 acotia Coisiserho, com vis r,i7c::a, à 31 de Ast

obro de :05G, na vaca org(.a Ca Aíregazno
de LU racarir.oa Ce s'eur.0 URo.

REsoLvr r.r6rover:	
i/

Do' nivel 21.2 para o Vtvel 22.0 dn S.Ste de ca.2
oes do Economleta,do de Icrenal, desta C2
missa*, CO2 VlganCil à 30 de snts,:?tro de 1966,o5
Begulntec funciendricat
Ia v/Agn	 15,recilunto IIEA ZEiLICWISU MANTAS

Mortoitentt RELI° tM7ÇM:Idlii tonns

ra me. RESOLVE pNtrvert
Do Nível 15:4 Iara o Nvel 17.B, da Sie de ClaSeas
de Conferente de Carga, do Quadro de Watoal deita .
Comisedo, Com flgcia à 30 de 'ereteMtro de 19641
seguintes funciondribal

la vaga - Mereci-lento WALVEIR rtr,T, 	 ;

2a vaga Vérecirento 11112; D2 VENEJNÇA PAES;
3a vaga 

• 

Antieuidade RICHARD POESZTJESIMERR4

4a vaga 

• 

Warecimento Hmkoin Lr..) RCEER;

5a vamo. 

• 

Yerocimento MILTON rEsEinkt '10S UNTOS;

6a vaga A- ntizaidada OSWAL10 Dot 2:21"20S;

.7a vaca - :n5'raciTunto - ETICARD CE7m0EIC0 DE SOUZA .
FILHO;

132 591D • RESOLVE ;romovar, por Y.,:recimenta, o Conferente de
Caro, Nlvel 15.A . =TO MUNTEIL3 EA . SILVA vAra
o Nível 17.2, da rosna Zerio . de . Cleacett . 40 ,Quadro...
de Pessoal desta . Comisedo, com viancia á 3].de de .
zembro de 1965, Ál vaga origindria-da Agrega0o da
Edgard da alva SantoO, , •

e

O a'.

11~

a.
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p*
• promover, por Merecimento, o Conterento do

Carga Nivel 15.A . ROBERTO FERREIRA JUNIOR . poro o

Uva/ 17.B da mesma Série de Classes, do Quadro da
• Pessoal denta Comissão, nomvígéncia à 31 de dezOm

Ir* do 1966, ma vaga originaria do falecimento do
Ney Dias Dopes.

12 5922 ei RESOLVE promover:
Zio Nivel 7.A para o Nível 9.3, da. Série de Classes
de latilógrafo, do Quadro de Pessoal desta Comisso,
Com vigéncia h 30 de setembro de 1963, os seguinte:,
funcionarios: •
la vaga . Merecimento - MARIA CEZAE BATISTA;
2a Vaga - Merecimento . SUELY !UNES PERDIOX01

3a vaga Aatiguidade NARILENE DE AMUO MENDONÇA

4a vaga Merecimento'. na BARONE;

5a vaca . Merecimento VAIDENORACARVAtRO,RENEVENUDO;
• •	 •

ba vaga - Antiguidade MARIA ELIZABETR ADVIM:TOSTES.'

NI 5921. RESOLVE promover:
Do Nível 9.A para o Nivel 11.3, ' da Série de Classe.
de Porteiro, do Quadro de Pessoal desta Comissão, com
*vigência à 30 de setembro de 1963, os seguintes fun
Oionarios:
la vaga . Merecimento:- LUIZ CARLOS PITANGA ZM ABREU;
'2a vaga - Merecimento . BERCIDIO DO ESPIRITO SANTO;
3a vaga - Antiguidade ARISTOTELES VICTOR DA ROCHA;
4a vaga . Merecimento - DECIO SOARES DE OLIVEIRA;

-5a vaga . Merecimento . SILVIO PEREIRA DESSA;
ba va0 . Antiguidade .. BENEDITO ALEXANDRE FIGUEIREDO

SALAZAR;
Merecimento IRINEU CELENTE;
Merecimento -NILTON DINIZ;
Antiguidade . JOSE BATISTA DE MIMA

R2 5924 0 22SOLVE promover:
Elo Nível 9.A para o Nível 11.5, da Série de Classes de
Porteiro, do Quadro de Pessoal desta Comisalo, com yl

doou' h 30 de junho de 1964, os seguintes funcionários:.

layaga .. , EWrecimento JuUtun:UOPOLMO DE MORAES- na
vaga origindria-da Aposentadoria de Alcides'
Barbosa Reis;

2a vaga Merecimento . BENEDITO GOMES - na vaga origi.
néria da Aposentadoria de EUriço Pereira Ma

galhães.

12 5926 REMITE promover, por Yerecimente, o Porteiro Nível 9.A
ANTONIO QUIRINO DOS. SANTOS . para o Nivel 11.B da mesma

Série de Classes, do Quadro de *Pessoal desta Comiesão, -

O0m.Vigéncia á 30 de junho de 1966, na vaga originar4 a -

do falecimento de Miguel Caetano doo-SantoaPilho.
•

	

N2 5927 • RESOLVE promover;	 • A

Mo Nível 13.A para o Nível 3,5.3 da Série de Classes de
Técnico de Contabilidade, do Quadro de Pessoal desta c2
Oiss5o, comivigência 4 30 de setembro de 1963, os segu.lp

• toa tunolon,:riost

lavar? - Merecimento NELSON LUCAS DE CASTRO;

2a vaga . Merecimento MARIA DO COM ISITX0 SENNA;

3a vaca . Antiguidade - JOSE LUIZ PINTO DA LUZ CALVX0;

4avuca. Merecimento ZUZZ,QUAIROZ.

tta $913 .J.Esoun promolrer, poe Merecimento, o Técnico Auxiliar
de Mecanisa00 Nível 9.A CEIA ESCARLATE - para ' o -

rival 11.M, da mesma Série de Classes, do Quadro de

Pessoal desta ComissZo, com vigência à 30 de março de

1964, na vaga originaria da Aposentadoria de Jurema -

- 42 Oliveira Gomes.

V2 5929 . RESOMV2 promover, por Yereoimentoj o Aludi:lar de 2.g'
tatistico Nível 8,A'. JOSE-ANTONIO RODRIGUES NEVES .

,para o Nível 10.3 da nesma Série de Classes, do -Qua
Áro de Pessoal, de .Sta Comisedo, com Vigência à 30 da
setembro de 1963.

na 5930.. RESOLVE promover, por MerecimentO, o Técnico de vwcsi
• niza0o Nível 14.A . BELI0100 CARMO FRANCO para o

llIvel . 160, da Mesma Série de Classes, dó Quadro de
"escoa i, desta Comisso, com vigência à 30 da-sete2
tro ao 196, na vaga originaria da AgregaeXo de Gee
cio Pascoal.' ,	 •	 •

V2 5931 . RESOLVE •promover, por Merecimento, ti Motorista Nível
8.4. NORIVAL DE OLIVEIRA FRAGA - para o Nível 10.B
da mesma Série de Classes, do Quadro de Pessoal 42
ta Comissno, comvigéncia à 30 de setembro de 1963.

NA 5932 . RESOLVE promover, por Merecimento, o Motorista NI
' vel 10.3 - LUIZ BARBOSA ALVES . para o Nível 12.0
da mesma Série de Classes, do Quadro de Pessoal
desta Comisso, com vigência b. 31 de dezembro de
1965, na vaga originária da Aposentadoria de Sever,/
no Nobrega de Almeida.

Nit 3933 . RESOLVE promover, por. Merecimento N o Motorista NI
vel 8.A JORGE MENDES - para o Nível 10.3, da meg
na Série de Classes, do Quadro de Pessoal . desta C2
missêo, com vigência h 31 de dezembro de 1565, ns

• Vaga decorrente da promoção de Luiz Barbosa AlVeA.
-

Na 5934 . RESOLVE promover, por Merecimento, o Motorista la
irei 10.3 JuAREZ BARBOSA DA SILVA - para o Nível
12.C, da mesma Série de Classes, do Quadro de Pea
cosi, desta Comissão, com vigência à 30 de Betem -
bro de 1966, na vaga originária da aposentadoria .
de Luiz Barbosa AlVes:

RESOLVE Promover, por Merecimento, o Engenheiro Ia
irei 17 • A- FERNANDO HUMBERTO BIANGODINO -para o lu
irei 18.8 da mesma Série de Classes, do Quadro de
Pessoal desta Comissão, com vigência à AO a& ~it.,.t 

N2 5937.. RESOLVE promover:
Do Nível 21.A para o Nível 22.3, da Série de Clas-
ses de Engenheiro, do Quadro de Pessoal desta Comia
são, com vigência à 30 de junho de 1964, os segui

tes funcionãrios:

la vaia - Merecimento - FERNANDO HUMBERTO DIANGOLI
• NO;

.2a vaga - Antiguidade - OSVALDO CRUZ VIDAL LEITE -

RIBEIRO,

Portaria de 4.1,1968 

.0 PRESIDENTE DA COMISSX0 DE VARINHA 122CANTE,usando
das atribuiçOes que lhe conferem o Art2 62 do Decreto-lei n2
3100, de 7 de março de 1941 e o Art 2 22 do Decreto n2 60507 1

.de 27 de março de 1967 e,' bem como, de conformidade com o De

ereto n e 53480, de 17 de Janeiro de 1964,

Ne 5895 . RESOLVE promover, por Antiguidade, o Assistente de

Administr tação Nível 14. A - JOSE ANTONIO MORENO D'AL

=IDA - para o Nível 16.8 da mesma Série de Classes,

do Quadro de Pessoal desta Comisso, cosi vigência à

	

30 de junho de 1967.	 .

RESOLVE promover, por Antiguidade o Oficial de Actill

mietração Nível 14.3 _ cELINA DEMOS CALikANS

GUES - para o Nível 16.0 da mesma Série de Classes,

do Quadro de Pessoal desta Comieóko, com vigência h

31 de março de 1965, na vaga originaria da Apoeenta

dona de Fabio Antéo Medeiros

7a vaga ..
ea vaga
5a vaga -

--•••	 •

N O 5935

11 2 5897 -



•
PERCURSOS

Rio de JaneiroA1iter6i 	
Pio de Janeiro/Paquetá:

Dias dteis 	 	 000
Domingos e feriados

VALORES A
COBRAR 

Ner$
0,15

0,25
0,50
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11 2 5900 - RESOLVE promover, por Antiguidade, o Oficial de Adrl.
nistração Nível 14.B IR= PAES BARREIO - para o

Nível 16. 0 da mesma Série de Classes, do Qudro de
Pesaoal desta Comisso, com vigência á 30 de junho

de .1966 , na vaga originária da Agregação de Stella

Coelho Vasealo.,

22 5902 - RESOLVE promover, por Antiguidade, o Oficial de -
Administração Nível 12.A - RA= AITUNCIAÇXO-para

0 Nível 14.B da mesma Write de Classes, do Quadro
de Pessoal desta Comiesao, com vigência à 30 da
junho de 1965, na vaga , origindria da exoneração -
de Notmla de'Carvaihaes Pinheiro.

Ficam aprovado!: pcla Com usão de Xarinha Mercam
te:

1 - Os Estatuto2 Básicos da Conferência Interamerica
na de Fretes, com suas emendas;

2 - Os Estatutos da mecma Conferência para a área do
México, com suas eendas;

3 - Os Estatutos da mesma Confertncia para a Itrea do
Canadá, com suas emendas.

Js Estatutos acima mencionados se , referem a por
tos situados na Costa do Atlântico e do G81fo do MUJA°.

N 2 5906 . RESOLVE promover, por Antiguidade, o Oficial 'de
Administração Nível 12. A - LUIZ GONZAGA BARRETO -
CORREIA - para o Nível 14.B da mesma Série de Clag
ses, do Quadro de Pessoal desta C omiseão, coa vi

gência h 30 de junho.de 1966, na vaga decorrente -
da promoção de Irineu Paes Barreto.

RESOLVE promover, por Antiguidade, o Contador tu
vel 20.A ALBERTO SUOR SALAMA - para o Nível
21.B da mesma Série de Classea, do Quadro de NI

soai desta Comissão, com vigência à 31 de março -
2M5.

RESOLVE promover, por Antiguidade, u udnferente de
Carga Nível 15 ..á - IVAN FERREIRA PITANÇA - para o
Nível 17.B da mesma Série de Ciasses, do Quadro da
Pessoal desta Comisaão, com vigência á 30 de junho
de 1966, na vaga originária de ViltonTerxeíra dos
Cantos.

RESOLVE promover, por Antiguidade, o Porteiro Nível 9:k
NELSON SILVA - para o Nível 11.B, da resma, Série de Clag
oes do Quadro de Pessoal desta Comias :X(4 com vigência à
30 de setembro de 1965, na vaga originária da Aposentado

	

ria de Rodolfo Pires Loureiro.	 —

RESOLVE proinover, por Antiguidade, o Motorista Nível 8.A
DECIO MA COSTA PRAGA - para o Nível 10.B da mesma

 Classes, do Quadro de Pessoal desta Comisso, com vá,
gência à 30 de setembro de 1966, na vaga decorrente . da
promoção de Juarez Barbosa da Silva.
JOSÉ CELSO DE MACEDO SOARES GUIMARXES - PRESIDENTE

BOLETIM DE RESOLOOES DA C.M.M. /22 507 

A Comissão de Marinha Mercante, usando das atrl
buiçZes que lhe sZo conferidas pelo artigo 32 do Regulamento
baixado com o, Decreto n2 7838, de 11 de setembro de 1941, bem
assim pelo Decreto n2 60.650, de 28 de abril'de 1967, RESOLVE:

NO 3164 CANCELAMENTO DE RESOLUCX0

CÀNCELAR a Resolução ne 2934, constante do Bole
tim Ti2 462, publicada no Diário Oficial da União de'13 de ja

'neiro de 1967, por não terem os interessados cumprido
glacias ali contidas e 'pelo decurso do prazo de 3. (um) ano de

ad- exl

que trata o item 12 daquela Resoluçio.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial.
(Reunião da CEM de 10-1-68 - Proc. 0-67/18.834)

142 3165 . CONFERENCIA INTERAMERI-C-ANA-DE--"FRETEã.

APROVAGIO DOS ESTATUTOS RELATIVOS IS
ÁREAS DA COSTA 'LESTE DOS ESTADOS UNI

DOS CANADÁ E MÉXICO 
.	 -

Para maior clareza, tendo em Vista varias per
guntas que já foram formuladas ao Departamento de Navegaçao,RE.
7ORMULAR os termos da.Reaolução n2 3152 que, mantendo a mesma
ementa, ystlea a ter o ~int* texte;

Revogam-se as diáposiçSee em contrário.
(Reunião da CEM de 10-1-68)

N2 3166 - TAXA DT. RENOVACK0 DA MARINHA .MERCANTE

TAXA DE CONVERSIO

Informar, tendo em vista o dispusto 'na alínea
"a" da Resolução 16322 do Boletim n2 244, publicado no Diário
Oficial de 4 de julho de 1958, que para fina de recolhimento
da Taxa de Renovação da Marinha Mercante à Taxa de Conversão
para o mês de fevereiro dà 1968 será de ND$3.22 (três cruzei
roa novos e vinte e dois centavos) por , dólar awericano ou equi
valente em outras moedas.
(CT-3-154 - Processo C-64/6756)

N2 3167 - TABELAS DE FRETES DE PASSACENS E DE 

• CARGAS ]'ARA USO NA BAIA DE GUANABARA

Considerando o aument g dos custos .operacionais
das embarcaçiies que operam no transporte de passageiroe e car
gas na navegação da Bafa de Guanabara,

I - REVOGAR

a) as ResoluçZes nas 2857 e 2858 do Boletim de Resolu
Oes da Comissão de Marinha Mercante ne 444;.

II ...•ESTABELEUR

a) nova Tabela de preços de passagens Pára 0 traásPor
te de passageiros na Baía de Guanabara, na forma a
seguir:

hj .ítraVés da Tabela anexa os frefes ifquídOs para o
transporte de cargas na Baia !e Guanabara.

• III - ESCLARECER 

aY que deve ser considerada, para fins de cilculo do
frete bruto, a seguinte composiçãO$

1 •-• Frete líquido;

- Tabela °A" - Utilização do Perto (RIO de Janei

ro e Niter6i);

3 . Tabela °N" 1;',vimentação das mercadorias MOO
portos organizados, fera dos Odin C pontoe de
acostagem (Rio de Janeiro e Niter61);

4 Adicional de 1%* (hum por cento) referente ao
axtR de, § 3 2 , do Decreto ne 54.2951 de 224441

N g 5915 -

112 5920 -

N 9 5925 -

N2 5936 -



Çavt
quac.dc e ‘?tiver carrer,.

p2;s:,zrá,	 val r"res dos
f.raten	 re•reacria e
o carrinh.o

2. kNTMV_IS VIVDS:
2.1 nà'e nagradadcz 	
2.2 1?3radadoa 	

2.3 de granda'reicte eeeeee

3. cn,:ws DIVERDAS:
3.1 Wnercs Alimentfcies

3.2 Cargaa Gerais 	

4. CARGAS INDIVISMIS:
4.1 - atd 0,250 m3 	
4.2 - mais de 0,250 m3 .....

UNIDADE	 0,03'
10 kg ou f:re
ção (pAso br1,1
to)	 0,07

•pIDADE	 1,24

0,04

,0,07

UNIDAD3	 0,07
Por m3	 0,51

10 kg
ção (pOso
to)
10 kg ou fra
çSo (peso bru
to)
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5 - Taxa de Expediente;	 1.3 C=INE0 rr lao (VAZIO):

6 .., Taxa de Rencvao da Marinha Mercante; c/una rw--. 	 0,31.
c/dmaz-rod, 	 II 0,47

7 2:evencia Marftimr;

8 PreVidtreia PortuAria.

b) Que para fina de aplicw.ão de ndiciznal na	 ;1= .
• por cento) de que trata e Uccrete n2 54.255/64,em

. como a tive de Previdtmca_Baru4ria(le)deve aar
considerado c sematrio dos velrea :,-,aferzniee nen
22.2 0 2/3 da cznposiçao de frete bruto;

A). Que rara ;ima da r:clica ,,,z dnu Taxas. de 1,_emv.rna
da:Marinha Eercante (15) e'de PrevidÈnria
ma (8%), deve znr con,ádardo o ermat jric dza
Wes referentesaoz n 2 c 1/5, da compesiçau do fre'ja
bruto (Boi. 421).-

, Mata Resoluça"o entrare: eld vigor na 'e.ctr. da 'tua

rribliCaçtd nO Wrio Oficial da.,Úniac.

;(bunião da CM2 de 10-1-66 - Proc. 5-57/22.337)_
12 3168- ATTORIEA nf P1, Punciru4R .CoMo nmrrn

SÃ DE NAVAU "f0-n7,; CABOTAr-XM EAR/TIMA

Concedtr à rivEcm;Xo 15ETR0LTFERA LIMITADA, sadia

hm cidade do Rio de-Janeiro,Ect.,:.do da Guanabara, autorizada

&continuar a fancitnar como emprtea de navegaçao interior (flu

e lacustre), conforme Resoluao m2 3123 do Boletim n2 496

(MUJO ' Oficial de 27-10-67), autorizaçao para funcionar tambéia

somo emprtsa de navegação .. de cabotagem marítima, exclusivamente

Icon o navio-tanque "PETRONAVE I", 'noa termos , do' . artigo 47. da

:Lel nt 2004, de di outubro de 1953.

A preeente Reeoluço entrmrdLelaVi gor na data dá
pUbliCaple no Diário Oficial da União.

(EO1124ãO da UM de 21-12-67 - Probeeso n2 N-67/22.633)
tx. *o de Janeiro, 15 de,janeiro de 1968.

TABELA DE FRETES L/QUIDO3 - DATA DE GUANABARA -

(a que se refere a Resolução n2 3167 do Boletim n2 507)

DISCRImINAÇÃO
~era.

1. VEICULOU:*

1.1 ru PASSEIO uutomovel Jipe
e Camioneta) . 	

2.2 DE CARGA (Caminhão, Furgão,
"Pick-up", Ambulância e Tre
tor):

atd 2,5 t. 	 s.
. mais de 2,5 t. até 3 t: .
m por tonelada excedente •.

4,67

0,42
0,64

0933
0,42

3.4 TRICICLO Z CARROCINHA, D2

2aXo:
- vasto 	

Glikreffg,9 eeee stiteestue

OBSERVAORS:

/a) Eara.efeito de célculo do frete liquido, as fraçãee de to
nelada serão- elevadas', ,sempre, para a unidade inteira ime
!latamente ouperierl

b) O veiculo transportando carga, cujo volume exceda suas di

mansUe de 50. Cm (cincidenta centimatros) estará,' sujeito ao

pagamento de acréscimo de 40%;

c) Para os reboques em geral, serão aplicados fretea
aos de veiculo principal..

'1"MDERS"C56130101

A Comissão de Marinha Mercante no exeroicio dO
suas atrIbuiçães nos tarmos dofparágrafa linico do artigo 32 do'
Bazulamento aprovado pelo Decreto ng 7.838, de 11 da setembro
de 1941, c tendo em vista a conveniència dos serviços,REGOLVE:

• Ne 3163 - TAXA DD RENOVAÇXO DA MARININMERTA
APLICAOX0 

Estabelecer as seguintes nOrmas para inotruir

as nolicitaçãed de utilização da Taxa de ROA0Va04 da Marinha_

• Kercante, para conversão, modernização ou recuperação de embar
caces:

ROTEIRO PARA  LICITAC O DR RECURSOS .DA TAXA DE

BENOV49110 DA MARINHA MERCANTE il.:Lgaimat_JUB

ERSXOCONVERNRECUPERAXODEEMB

VACUS. 

O presente roteiro vi ga à orientar os Pretendei

tes tAxtilizaçSo de recursos da T.R.M.M., no preparo do inata

penaha proceseet._

• 1) Além das. demais exlencias constantee do presente

roteiro, o andanento dos respectivos nroceesos fioard ~loto

nado:

a) r. Ao cumprimento da Raeoittção at 2,669 (publicada
DO D.O. de 3-11-64) da C.X.31,1 3? ai csrte da Pra

'tedento;
•

L. ONIBUS 	

1.4 MICRO-ONIBUS 	

1.5 MOTONETA (Motocicleta, lam
.breta, veepa, etc.):.
. simples

com "side-car" 	

1.6 BICICLETA:
o. sem motor 	
ou com motor 	

4 •

BASE DE
Arlack0o

UNIDADE

er
ee-

ners LIQUIDO
NCr$

2,44

2,64
2,83
0,94

6,19.

0,47
0,74
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ab,	 _

• ined ottota do (114tot. dà gterooladit, vara 1
com esta 0.71.N.

A.	 S

I!) oh recursos calgtadoe cogo aplicados oxolueivciaia
"teia conwrido, modernização ou recuperação de ombaroaçães,e4.

-portant.% se obras normde de manutenção ou amem •
113.49a

•
:1) • Bentuma solicitação seri aProvada i para fina de espra

badimentoi da que trata o inciso anterior, sem que as embarca .
jíaes cedam inspecionadas, antes do Infoio das obras,por perito
deaignadó pela MJ. Za ga inspeção seri denominada "VISTORIA'
mmtvium

I) • Udu as decimai COM a inapeção„quando realizada
" fora do perto do B10 de Janeiro, corrorio por coa

ta da proponente, que efetaimMtprèvio dopdsito
,repartamento Financeiro o de Coutrdle da 0,LY.

til • A sisplas inspeaos bera como a apressatagiio dos
documentos necceedrios instrucao do processo,
ao implica em qualquer .compromiess por parte do
C.M.S.

, IV) • Apds o início daa obras autorizadas pela C.Ma, ti

í

trOoeseousurgindo a necessidade de Obras adicionais, podai a
0110dorena solicitar suplementag0 do recursostreguerondorerataa

te neya "Vistoria Trdvia",

• A selicitação da utilização da M.M.% 'deverd ter T
riteita Ga muorimento dirigido &O Bresidente da C.M.14(em dum j
Irias), acompanhada dos documentei lt seguir relacionados SUMIteia),	 _.

a) i, Orçamento detalhada fornecido pelo Dataleiro rapa
rador, discriminando cacto parcela da obra a exA
cutar, indicando em Cada parcela a mão-de-obra"

teriaie i equipamentos, bem como quantidades . e
preços, de acara° com instruçães fornecidas pele_
Departamento de Bagenharia da MAL:

b) • Mo caso de convergi° ou modernização, o orçamento

dever ser acompanhado dos planos 'e eapecificaçUe
que mostrem, claramente,todoe os detalhes das alta

racães pretendidas, assinados por engenheiro da
. ,

construção naval regidtrado no CREA;

Ainda no caso de 0Onversid Ou modernização, o pedi

do áeverd ser instruido com a justificativa econa

mica, comprovando a melhoria da capacidade °parati

va do navio e/ou perspectivas futurassem conseqadn
'dia da obra pretendida, inclusive fazendo'conetar

um resumido estudo comparativo com as condiçea

atuais ai embarcação;

d) Certificado da Sociedade Classificadora, atestando

a necessidade das obras e aprovando as altereçiee
pretendidas;

e),- Chias fotostdticae, devidamente autenticadas, dos
dltimos termos da Vistorias em afico 'e flutuando,
fornecidos pela Capitania dos Portos;

1) Planos de arranjos gerais e aquales que tenham ra

laço com a obra colicitada.A C.M.M. poderd,se jul

gar conveniente, exigir a apresentação de outros

planos essenciais kidentificaçio e avaliação daa

obras em causa;

g) - . Apresentaçio de chia autenticada da apdlice de.se

saro da embarcação, em vigor, ou atestado de seu va

lor atual, passado polo Instituto de Reseeguroe do
Brasil,

Illtteadva

'40) • conWrseol a mudança de tipo, ,de características
ou utiliza0c . da embarcação;

b) *modernização: a melhoria deequipãmentee pela subo

tituição por Outros maie eficientes, ou pelo acrés

cimo de novos equipamentoe;

el • recuperação: os reparos necessários para restabeln

cer as condiçSes de segurança e de operação econdmi.

ca da embarcação,

VII) n rica ectabeleçido o Seguinte critdrio bdeico para clap

°Meação de obras de recuperação de embarcaçOec:

3.) Obras Estruturais abluente serio consideradas como

Nbraa de recuperação:

a) Chapeamento . do casco . fundo, costado, conveses

estruturais, anteparas traneversais e longitUdi

tale, duplo fundo, tanques estruturais, bolinas
n :substituição de uma área igual ou superior a

100 m2 mediante apresentação do plano de expan
=-4

cão do chakJamento e ontroe necesedrioe;

b) Nforcoe n quilhas, bastilhas, gigantes,cavernae,

longitudinal., vaus, eicerdas, prumos e traves

Sas, cadaste, roda de proa - substituiçáo da

quantidade Igual ou superior a 5000 kge;

C) leme - eubetituição total.

2) Equipamento de Convde e Acessórios - somente serio

--00neideradae como obras de recuperaçao:

a) Aparelhos - molinete, cabrestante, guinchos de
carga reforma de custo até 50% do preço da uni
dada nova;

t) Inetalaçio frigorifica - isolamento térmico e re

vestimento interno - eubetituiçio total. Motor -

compressor - reparo do conjunto de custo até 50%

do preço 'da unidade nova. Evaporador e condensa

dor - substituição da 'serpentina ou retubulação;

• c) MAquina de Lema  - reforma de custo atd 50% do

preço da unidade nova;

d) Equipamentos de navegaç .áo e comunicaçies refor

ma de custo até 30% do preço da unidade nova;

e) Aparelhos e inetalaçSes de ventilaçio deeumidi

ficação, , extração e condicionamentO de ar - re\

forma de custo até . 30% do preço da unidade nova;

•f) Equipamento de incdndio - .instalação fixa de 002:

3) Instalaçio Propulsora - sbmente eerio consideradas co

ao obram de recuperação:

a) Máquina ou motor de propulsão - reforma geral da

custo até 50% do preço da unidade nova;

b) Turbo-compresPores substituiçio ou reempalheta
mento;

e) Bomba de lubrificação - bomba de circulação, boa

ba de 61eq Diesel - substituição total;

el) Eixo propulsor e intermedidrio Dubfitituiciot

1 •



va.

4) MáqUinas Auxiliares - shente serio consideradas como
obras do recuperação:

a) Máquina acionadora do gera6or principal • subst4
t uição ou ref:rma geral dg até 1/4 do preço da
unidade nova;.

b)12221ade_iansfereci_k_.A
. de combustível, transferência de Égua-eubstitu4

çio ou reforma geral de _custo até 50% do prega
da unidade nova;

c) Purificador de 6ieo lubrificante ou 61e0 cembu‘
t ível - substituição ou reforma geral de custo
até 30% do preço da unidade nova;

d) Caldeira:- retubulação de mais de 30% do feixe)
tubular ou euperaquecedow eubstituiçio -Lota/
dás paredes refratériae;

ei Condensador principal ou auxiliar retuoulaçao
de mais de 30% do feixe tubular;

•f) Bombas de condensador, recalque, 	 alimentaçãe,":
oueimadoes e ventilador de tiragem forçada ep -

substituição ou reparo até 50% do preço da ual •
dada nova, excluindo motor elétrico;.

4) Aquecedor de água de alimentação, economizado,:
e aquecedor de ar - substituição ou reparo do
custo até 30% do preço da unidade nova;

11) Compressor de ar de aviamento substituiçao ou
reparo de custo até 30% do preço da unidade ng
vs.

z,

Oynatalação Elétrica sbmente serio . .consideradas có
ao obras de rectiperaçãO:

a) Gerador principal • eubstituição ou-reforma ga
ral de custo até 302: do preço da unidade noya;

b) Wadyo elétrico' de fdrça e dietribuico  refor
ma geral de custo até 30% do preço da unidade
neva;

O)
riox' a 2 )11) - substituição ou reforma gera], 40,
Oadt9 ali.14Édig Priam_dauaLdade muar

Mas e Canalizaçães - ;Amante terão consideradas
mo obras de recuperaçi0:

, a) Rédea as esgoto dos pores, laetro,incéndio, ea,
‘iaadoceauitt-imidodeaviemento.

' vapor principal, vapor auxiliar,vapor de descai,,
ga das auxiliares, transferência de Oleo combus
-tive' e água doce, alimentação das caldeiras 
substituiçio de danalização, flanges e válvulae
em exteneão superior a 30% de cada rede, mediaa
te apresentação dos planos respectivos;

1)-Válvulás de -diametro superior a 2 1/2 polegada
substituição total.

CO
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e) Hélice propulsor - eubstituição da unidade;

O) Insta/Aça° elétrica comnreendendo ckap_de
saelieeeraxeifica2._.C;esscess.Ç

f) Engrenagem redutora Principal - substituiçãO 	 O1, controladorea)	 substituição.total	 ou reforma'

, de custo Cf 40% do. preço da inetalaçZo nova.
reforma de custo aolé 30% do preço	 da unidade no

TbdiçgeM e Serviços Auxiliares stmente serào consi
$PrOaaa c'omo obrtg3 de recuperaçao:

WLPi4rier de aõe 0Res correspondentes ao perlodo.
em que a embarcação permanecer em dique seco em
Teclficamente para execuçio de reparosnasrobras
.vivas, consideradas pela Cad.M.,excluida a j4ia
e serviços auxiliares;

1?) As despesas com obras de revisão normal ou ins"
poção de qualquer equipamento não carão cober

- tas pelos recursos da'T.R.M.K., bem como quai
quer outra não relacionada nos itens anteriores.

Inn) Ya aplicaçZO do critério a que se refere o item vir,'
'ide, 1rese0e ResolucZo,. a C.M.1% levaré-em conta o estado da ela

'IgnAgo 11 natureza da obra, considerando cada caso especifi'
;

- O levantamento da T.R.X.M. será liberado parcelada

,Isente, /medida em que forem apresentadas as faturas do estalei
3
.rolevidemente visadas pelos Departamentos de Engenharia e pi
,Sgellir0 e de Contr8le da C.M.M,, deduzidas as parcelas que fi
.., caro a cargo direto do armador, Conforme esquema de dec.:st:416o.

. que prkviamente se estabelecer;

ta) Pod•r& per autorizada, excepcionalmente, a libe
.raçie . do produto da arrecadação futura da Taxa
de Renovação da Marinha Mercante, ati:s valor G

quivalente k 12 vezes a média mensal doe'recer
lhimentos, e na medida em que teces- recolhi:ler
toe forem sendo efetUadot

b) Poderá ser autorizadd, excepolonalmente,0 levan
tamento de importência correspondente até 50%
(cinquenta por cento) do total das obras autori
zadas, com propésitos de permitir a compra de
materiais ou equipamentos neceseérios.

c) Tratando-se de material a importar,por falta de
similar nacional, mediante a arresentação doe
documentos indispensáveis h impertação, poderá
ser autorizado 3-adiantamento correspondente ao
custo do material a importar, e desde que não
ultrapasze o valor das obras autorizadas.

Parágrafo tnito - Ocorrida qualquer das hipéteses previstas
nas letras b e c déste item, o armador fica obrigado ja compro
vara dentro do prazo de n) (trinta) dias, improrrogével, a par
tir da data da expediço 'ofício de ' liberação,h aplicação dos
adiantamentos recebidos, sob pena de, não o fazendo,sujeitar-as

b.L Multa fixada na alínea a do artigo 22, do Decreto n 11-7838, de
11 de setembro de 1941, atualizada pelo Decreto n2 56.803,de 27
de agesto de 1965.

- Para efeito de fixaçao do montante da T,R.M.M. a ser
berado, fica estabelecido o seguinte critério:

nINCIPIOS GERAIS PARA UTILIZAÇÃO E APLICAÇÃO DA

T.R.M.M., NA CONVERSÃO, MODERN/ZACÃ0 OU RECUPERA 
OX0 DE EMBARCAÇOESt

1) Idade do navio até 25 anos:

+ 00nvereão 	  liberação máxima, de acórdo
com o valor aprovado pelo De

partamento de Engenharia;

P1
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'IP Modernização 	  liberaçio mAxima, de acórdo
com o yalor aprovado pelo De
partamento de Engenharia;

• Recuperaeio 	  liberaeio máxima, de acdrdo
com o valor aprovado pelo De
partamento de Engenharia,at6
o limite de 50% do "valor
restante" do navio.

, 2) Idade do navio mala te Z1 ata 10 anos:

« Converso 	  liberdego tdxima, de acordo
com o valor aprovado pelo De
partamento de Engenharia;

Modernização .. 	  liberaçio mdxima, de ac$rdo
com o valor aprovado pelo De
partamento de Engenharia;

wilecuperagio 	 • aplicar a f6rmula a seguir
(§), para efeito de fixar O
montante a ser liberado, ohe
decido os percentuais previs
to's no item 4;

3) Zdadte ao navio - mais de 432, anos:

Co:mordo 	  negar, liminrrmentel
mação da T.R.M.M.;

• Vederaizaçto 	  negar, liminarment e ' a unt
za2No da T.a.mr.

Reeuperagio 	  eplicar a f6rmvla a . reguír
(§), para efeito de fixar o
montante a ser liberado, oba
decido os percentWel provia.
tos no item 4.	 -ensw0

Vraula à sor apiieada na titiliiaço cht 411.1.X. rara po
tido rellativoe reewerasal de navios com maio. de 25 a
mede idolo, a fim do ter fixado o montsAte a eer
rado, observado* te limites fixado no item 41

.	 4., pendo:	 4 1
""lre •

m6dia.da rentabilidarle orerealonnl do navio (V),laa 3
times viagens redondas, co4 ponaeração . p2o req,ectiva

.1almoro de untas navega4a,

I

.1tr a m4dia tui rentabilidade operagional-idul para mi navio (IP),

.	
1g a,	 :5:: (N)

rodo nilas ntvegniao (L') . • tonelagem O.: re;gistrt (V), a
ter ¡latia polo D.E.P.:

ma uma viagem redonla, com . ;ac,nftração pião reolJoctivo ulme

o

•

•

(Leo Te)•

• mídia do recolhimento da T.R.U.k., no e 3 últimNe 1U3C6, dacmprtsa (2), em função do nálsro de navios de sua proprieda
, de (14) • do total tia tonelagem do regilt:o doe mes.rc (7);

e......W'memuleme.imemmoreme.1

-I
. X' ca 	5•

• • •

ca teddiale récahimtnto Ca T .R.W-4. ideal 1,era toul	 e'-..rt'esa
, (v) . em tinção do ndaero de navios de Ema p rol,riedad. (I)

e o total da tonel.tgew de regiutre dos acenos (T I ) .-1 4 serfixada pelo D.P.C.:

4) Limite mlxime da libera4o da T.R.V.W. (x), ,ara as obzsa de

.22% Valor Restante áo Revia (2$ a 10 anor)l

19% Valor Restante AO Navio (31 a 35 ancE);
, X 9. 15"; Valor Rootanta do navio (3$ a 40 anon):
Z em 1.0% Valor Restante do Navio (41 a no anos):

m ,T4.VE110,r Ui:tants do Pavio (aaa de Wanot).x Ir • (....r.„1,

-..te weermeeeeeee.........4

Mit Entende-0s como "VALOR RESTANTE" - de acerdo com a'
avaliaçio Oficial do Inattuto de Reseegaros do Era
ai?, em ftn2ão da idade Ca embares4ão e seu estado
de conservagIo.

X montante da 2.R.X0G, asar liberado;

montante aprovado pelo Departamento de Engenharia para a
obra em estudo;
idair3.(5 navlo;

idade mIxima ideal, econdmicamente previGta pura oa
vive ' no Ambito internacional - 20 anos;

rolaçZo entro a idade mdmima idea l econemicamente, fixm

'da para ors navios nacionais (30 anoe) e a internacional
(20 44,00) •	 45;

e

.	
Ha'

E'

p/ ornis ',acorrentes se um nTNTSTEO:

negar, liminarmente, a utilize;Zo da T.R.M.M.;pois ficar&
por conta do aegaro;

6) Quanto aos pedidoo 4-4-etiliaacio da T.R.M.X.para navios que
operam na navegaçío interior, serio ps mesmos estudados e a
tolisadoa - levando eu concideragio cada caso especifico ••
de forma a atender à gradual removalie da respectiva
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Zee e aplicando, inclusive, as secessiirrio, os princrp- loe a
ciam eetabelecidos; nesse caso, prevalece 'río os aepebton'
Micnicoet financeirone econdaicos para efeito de fixaçZo
do montante da foltat.i. a ser liberada, de acera* coa a coo;

_veniencia, oportunidade e lutarem, regional, e nacional.

lista Reeoluç'Zo entrar: em vigor a partir da da 1

/a de eus pliblicaçãO ta Dig1.0 OficislirevOgaden_tddas s Res.% •

,1•1••n•••••n•n._	

PORTARIA DE 11 DE JANEIRO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item VI do art. 48 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nu-
mero 1.942, de 21 de dezembro de
1962 e, tendo em vista o que consta
do processo SUDENE . 6.623-67: re-
solve:

MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA
Np 16 — Na forma prevista nos conceder registro, em caráter provi-

arte. 19 20, 23 e seu parágrafo uni- sério, á firma J. G. Sequeira & Pi-
co do Decreto-lei n.9 221. de 28.2.67, lhos Ltda., com sede na cidade do

Rio Grande e depósito e salga dO
pescado em S. José do Norte, no
Estado do Rio Grande do Sul, fican-
do a concessão do seu registro defi-
nitivo condicionada ao cumprimento
das eventuais exigências que, poste-g
riormente, venham a ser estabeleci-1
das, em decorrência da regulamenta n
ção do citado Diploma Legal. — An-
tonio Maria Nunes de Souza, Supe-i
rintendente .
(N.9 2.132 — 17-1-68 — NCr$ 7,00);

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BANIA

DE 20 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
Bahia no uso de suas atribuições

legais e fendo em vista o que consta
do proc. n.9 11.149, de 10.8.1967, re-
solve:

N.o 398 — De acôrdo com o artigo
238, da Lei n.9 1.711-52, revogar a
(portaria n.9 216, de 13.7.67 pela
qual foi demitido, a partir de 16 de
junho de 1967. Rosemiro Lima de
Souza, matricula n. 9 1.938.960, por
abandono do cargo de Servente nível
5 do Quadro Extraordinário de Pes-
soal — Parte Permanente desta Uni-

versidade, lotado na , Faculdade de
Filosofia.

PORTARIA DE 10 DE JANEIRO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições
que lhe confere o art. 43 alínea

do Estatuto da mesma Universidade,
aprovado pelo Decreto n.9 43.804, de
23 de maio de 1953, resolve: .

N.o 19 — De acordo com o art. 75,
Item I, da Lei n.9 1.711 de 29.10.52,
conceder, a pedido, exoneração a par-
tir de 5 de dezembro de 1967, a Wal-
dir Freitas Oliveira matricula ritme-

ro 2.023.560 do cargo de Professor
Assistente nível 20, do Quadro -trinco
de Pessoal — Parte Permanente, des-
ta Universidade, lotado no Centro de
Estudos Afro-Orientais.

PORTARIA DE 11 DE JANEIRO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribui-
ções legais e em face da decisão do
Conselho Universitário, em sessão de
20 de dezembro de 1967, resolve:

N.9 23 — Tomar sem efeito a Por-
taria n.9 1.021, de 24 de novembro
de 1966. — Roberto Fzguetra Santos.

PORTARIA

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Çcom as alterações)

DIVULGAÇÃO N.° 1.002

Preço: NCr$ 0,65

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência .I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de °Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
PREVIDENCIA SOCIAL

gionais juntamente Com o CONFEA. f:ca, na presente reunião do CC,NFEA;
caiu o eiie se ceng.a.oula o Cons.:-
inciso jt..rgJ Matinada 1W,rdra. O
Corieellieno Darval Loba tagere que
as aias anotem . as musanças ao uo-
sempenno ua Yr2siaenda no carie:
cias sessues, n.en ermo cs -motivos
re,s1.;:::ct,i1, os, o que naa tom eido feito.
Tamoem sugere que se adote, nas
atas, a aoreviaçao, estipulaoa em lei
letteiaa, para "noras" e "minutos",
ou seja, •"n" e -mas", e nao "h" e
"m" como tem constado na ata. E'
airovana a aia da sessão 7i0. O
0-onselhe.ro-Seeeetario is a ata da
sessao que e aprovaria. O Se-
nhor Presidente, inceeentalmente, ob-
serva que e obrigatória a punlicaçao
das atas do Conselho, mas acontece
que as despesas carrespenlentcs são
muito elevarias, quase peoibitivas,
motivo por que a Presidênc_a delibe-
rou co publicar extratos das atas, 're-
lativos a . matérias que devem ser c0-
nh1,'Cxias para e legalização, com
transcrição integral ae resoluções,
etc., quando iõr necessario para fai
fim. 'ica aprovada a deliberaçao to-
maea pela Presidência. O Conselhei-
ro-Secietario le a ata 772, na qual,
a pedido do Conselheiro Darval Lóbo,
se deve mencionar que o Sr. Presi-
dente reassumiu a Presidência (lama
41) . O Conselheiro Joaquim Bertino
de Moraes Carvalho acha que, . nãõ
dispondo.° CONFEA de verbas, taig
como as que se consignam para o
Conselho Federal de Educação, con-
vêm, realmente, que só se publiquem
extratos de atas ou decisões. Lem-
bra o Sr. Presidente que o caso tem
sido encarado por Di:ecorias anterio-
res, ao caie o Conselheiro Joaquim
Bertino cre‘ Moraes Carvalho pede
que o Sr. Presidente não se refira a
Diretorias anteriores, mas apenas à
atual. Responde o Sr. Presidente
que, para justificar atitudes nitras,
não pode aeixar • de referir-se a
atuaçao de Diretorias anteriores. E'
preciso ter em vista que . 0 Conselho
f edeiai de Educaçao e Órgão ligado
ao Dá. E. C., com verbas maciças,
que • nao estão ao dispor ao CONFEA.
Da-se, porem, que o CONFEA tem
publicaao uni boletim, sou a direçao
do Conselheiro Durval babo, em qua-
tro numeras por ano, que da publici-
ciade aos tramar/los mais interessan-
tes do Conselho, além de fazer mi-
meografar e distribuir entre os Con-
selheiros, pareceres e estudos mais
detalhauos, como, por exemplo, o' pa-
recer sõbre u prccessa Doxiades..
Atirmanc.o o Conselheiro-secretario
que o trauaiho a ser apresentado,
aentro em pousa, pelo Conselheiro
Joaquim Bertmo de Moraes Carva-
lho não se perdera, porque sera aac-
tilogoalado e anexado a ata original,
responde o Conselheiro Joaquim Bar-
tino de Moraes Carvalho que fala em
tese, em . doutrina; querendo referir-
se a todos os trabalhos; cujo teor
poderia ser inclusive publicado em
padrões que pudessem ser postos a
venda . O Sr. Presidente observa que,
a serem vendidas, as publicações não
encontrarao quem as queira. Posta
a votos, e aprovada a ata 772. .0
Sr. Presidente refere-se aos serviços
de .Secretaria do Conselho, entregues
a funcionarioS dedicados e muito
bons, porém em numero inferior ao
necessário, não permitindo a presteza
de trabalhos que se desejaria. A cer-
ta altura, os Conselhos das Regiões
63 e 73 colaboraram com o CONFEA
n eist e particular, emprestando-lhe
funcionários seus, em caráter mo-
mentâneo. Precisando. a Diretorra
mentar o numero de funcionários e
sendo isso muito difícil, em vista da
legislação, tomou a Presidência, no
momento, autorizada pela . Presidên-
cia efetiva, a decisão de fazer um
concurso interno para seleção dos
candidatos que se apresentarem, sen-
do escolhidos cinco, examinados em

• CONSELHO FEDERAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA

E AGRONOMIA
Ata da Sessão n9 776, do Conselho

Federal de Engenharia, Arquitetu-
ra e Agronomia, realizada em . 26
de setembro ae 1967.
Aos vinte e seis (26) . dias do mês

de setembro de mil novecentos e ses-
senta e sete (1967), na Sala de Ses-
sões "Adolfo Morales de Los Rios
Filho", cio Conselho Feaeral de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia
sito no Edificio Itécia Praça Pio X,
ntunei a quinze (15), sétima (79) pa-
vimento, é • realizada, com inicio às
quatorze (14) lacras, a bessao núme-
ro setecentos e setenta e seis (776),
sob a Presidência do Engenheiro Hé-
lio de Caires, Vice-Presidente e com
a presença dos Cons .elheiros Henri-
que Alves de Minas, Fautos Alta Gal,
Jorge Machado Morena, Jose Morei-
ra Caldas, Dürval Lobo, Alvaro Leal
Moreno, Henoch Coutinho de Melo,
Filemon Tavares, Joao Eduardo
Moritz, Juvenal da Rocha Nogueira,
Rubens Tellechêa Clauseli, Felicio
Lemieszek, Ivan Austregésilo Maleta e
Joaquim Bertino de Moraes Carvalho.
Presente o Procurador do Conselho
Pedro Paulo de Castro Pinheiro. -
Aberta a Sessito, o Conselheiro Dur-
val Lobo relata o prccesso: CF-854-
64, da 6' Região - Interessado Hen-
ry Antoine Corontly - mantendo
parecer anterior de que o registro só
pode ser feito de acordo com a Re-
solução n9 82, de 17 de novembro de
1952, devendo o CREA reorganizar o
processo para conforma-lo • às exigen-
cias fixadas. O Conselheiro Fausto
Alta Gai observa, a propósito da pre-
tensão do interessado de se, registrar
como engenheiro têxtil, que nenhum
titulo de pós-gracluaçao se pode va-
lidar sem curso de formaçao ante-
rior. Terminando a sua exposição, o
Conselheiro Relatos alvitra que o
processo, como os demais do coerrza,
deveria ter um revisor para melhor
conhecimento do assunto pelo Plená-
rio. O parecer do Relator é aprova-
do, ficando a Presidência de desig-
nar, posteriormente, um revisor. O
Sr. Presidente dá leitura da nova
redação da Resolução n 9 163-A-67,
relativa ao Fundo Indenização
Viagem e Estada. Após peduenas
emendas de redação, fica, aplanada a
redaçao proposta, com o seguinte
texto para o art. 19, § 39 : "Para o
calculo das despesas ia transporte
aéreo por linhas domesticas, previs-
tas neste artigo, considerar-se-ao
passagens de ida e volta, e a nide-
nizaçáo de estada na base de metade
do maior salário Minem° vigente no
pais". Fica, pois, a Resolução nu-
mero 163-A, com a redaçao seguinte:
"Resolução n9 163-A, de 26 de se-
tembro de 1967. Cria o Fundo de In-
denização de Viagem e Estada. O
Conselho Federal de Engenharia, Ar-

, quitetura e Agronomia, • no uso _Sia
atribuição que lhe conIere a letra "f"
cio art. 27, da Lei n 9 5.194, de 24
de dezembro de 1966: Considerando,
que, em face do estatuido nos arti-
gos 30 e 31 da Lei IV 5.194-66, o
Conselho Federal e constituido de re-
presentantes dos Conselhos Regionais
e das escolas ou faculdades de enge-
nharia, arquiteura e agronomia, pro-
cedentes das mais diversas regiões cio
pais; Considerando, também, que o
artigo 53 da citada lei prevê a reu-
nião anual . de representantes dos
Conselhos Federal e Regionais de
Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia, e Conafiderando, que e a legisla-
ção omissa no tocante a quem cabe-
rá suportar o Onus decorrente das
despesas ele viagem e estada a serem
realizadas pelos Conselheiros; Consi-
derando, finalmente que existe en-
tendimento geral em que essas des-
pesas devem ser suportadas de for-
.a suplementar pelos Cense!hos Re-

Resolve: Are.' 19 - Fica cilaco, sob
a administraçao do Conselho Feaeeal,
o "Fundo de indenizaçáo de Viagem
e Estada" destinado a atencler a3
despesas de transporte e hospedagem
dos Conselheiros ,Federais, represen-
tantes das Regeoes nas sessoes
CONFEA e das Congressistas a reu-
nião anual determinada ' pelo artigo
53 da Lei n9 5.194-66; § 19 - O Fun-
do sera canstituiao de contnbuições
dos Conselhos Federal e Regionais de
Engenharia, Armiittura e Agronomia.
§ 29 - Caberá ao Conselho k'ederal
a contribuição ' de 6% tseis por cen-
to) sõbre á sua renda bruta e, aos
Conselhos Regionais 3% Uses por
cento) Obre a renda prevista na ali-
nea "a" do artigo 2 9 da Resolução
ri9 162, ,de 22 de maio de 1967. §_ 3.
- Para o cálculo cias despesas de
transporte aéreo, por linhas domes-
ticas, previstas neste artigo, conside-
rar-se-ao passagens de ida e volta,
e a indenização de estada na base
de metade do maior salário minimo
vigente no pais. § 49 - A quantia
correspondente aos Conselhos Regio-
nais será recolhida .mensalmente, até
o último dia -do mês subseqüente, na
Agencia do Banco do Brasil .S. A.,
da cidade onde o CREA possua sua
sede, á ordem do Conselho Federal
de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia. • § 59 - Serão custeadas por
êste Fundo as despe gas de viagem e
estada das delegações de cada Con-
selho compostas de até dois delega-
dos que participarem . do Congresso
de que trata êste artigo. Art. 2.9 -
As reuniões do Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia
sera,o realizadas normalmente, de
dois em dois meses. Parágrafo úni-
co - Será atendida pelo Fundo a
despesa de viagem e estada-do Su-
plente que comparecer á sessão do
CONFEA na falta ou • impedimento
do efetivo. Art. 39 - O Congresso
de Conseineiros Federais e Regionais
de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia sera realizado, anualmente,
durante o mês de julho. Art. 4 9 -
O Conselho Federai de Engenharia.
Arquitetura e Agronomia, trimestral-
mente, apresentara aos Conselhos
Regionais, acompannaao de relatório,
balancetes de receita, e despesa do
Etrrido. Art. 59 - Termo em vista os
balanços anuais do r'unclo, o Conse-
lho Federal estabelecerá, anualmente,
• revisao das contribuições a que se
relerem o ti 29 do ' art. 19, as quais
deveráo figurar no orçamento do
exercido seguinte rica alversos Con-
selhos. Art. 69 — A presente Reso-
iuçao entrara em vigor na data de
sua publicaçao, revogarias as dispo-
sições em contrario. Rio de Janeiro,
26 de setembro de 1967. (a) Hélio de
Caires - Vice-Presidente, no exer-
cicio da Presidência. (a) Felicio Le-
mieszeic Secretario". O Conselhei-
ro-Secretário faz leitura da ata 770.
O Conselheiro ' Jorge Machado Mo-
reira solicita conste da mesma as ob-
servações que fez a respeito, nos se-
guintes termos: "Com a- palavra o
Conselheiro Jorge Machado Moreira
diz, que a ata deve ser uma narraçao
do que se passou na sessão. Isso não
se observa na ata em apreço que mui-
to pouco esclarece stibre os trabalhos
de ontem, mesmo com as correções
e complementações agora feitas. As-
sim sendo, não poderá constituir sub-
sidio para qualquer -análise, conside-
ração ou julgamento das deliberações
e atitudes, tomadas em conjunto ou
separadamente durante á sessão. So-
licita, portanto, da Presidência ur-
gentes providências a fim de que den-
tro do mais breve prazo, possam as
atas, de fato, preencherem suas fi-
nalidades. O Sr. Presidente lembra
que é para êsse efeito que se está
eyper:rr entsndo • o serviço taquigrá-

português, dactilcgralia, redação e
umnt:cirrientcs 1;,:ra:s„' devendo os
meemcs ser aem:tidos na corpo . de
funcionários na q..a de contra-
tadcs, com Mago) probatório de três
meses. A Presitenc.a traz o fato ao
conhecimento do plenário, em vista
cia necessidade de tlaneferencia
certas verbas do Orçemento. Para os
elementos selecionaacs foi estabeleci-
do salário de 290 cruzeiros novos
mensais, durante ca tias ittimos me-
ses do ano. No (Isauro de contrata-
dos, o Censelho oispoe tos seguintes
elementos: Ony D.as Peeeira - Con-
tador - Ners 333,n; José Carlos de
Lana Nogueira - Asserida - NCr$
182,50; Maria de Leurees tas Neves
Quinta - Dactiletala - Ner$
150,00; Maria Mauucla das Neves
Quinta - Dactilógrafa - NCr$
150,00; Eswalte; ti. Guimaraes -
Auxiliar da Secretaria - Ner$ 120.00;
e Jorge Maciel Martins - Continuo
- Ner$ 150,00. Para :-.erem evitadas
disparidades era relaçáa aos novos
contratados, a Prost:ar:c.a propõe as
seguintes modif.eações	 nos	 venci:
mentos: Ony Dias Pereira. - Con-
tador - Ner$ 300,00; cilse Carlos de
Lima Nogueira - Auvogaaa - NCr$
250,00; Maria de Leu. oes das Neves
Quinta - Dactilirgiaes - Ner$
200.00; Maria Manuela das Neves
Quinta - Daetilõgiafa 	 NCr$
200,00; Eswalter re. Goimaraes -
Auxiliar da Se.cretar.a - Ners
160,00; e Jorge MasLI Martins -
Continuo - Ner$ 12 03. Haveria,
com isso, aumento. toial ue 7.080 cru-
zeiros novos ate o fim da ano, sendo
necessário, para cob.ir as despesas
aprovaçao cias seguintes transferên-
cias de verbas; veraa 1.0.00 -
Custeio - Consignação 1.1.00 -
Pessoal - Subconsigoaçâo 1.1.19 -
Gratificação por prestaçao de servi-
ços extraordinários, para a Subcon-
signação 1.1.05 - Salários de Con-
tratados, a impo:1;111dd fie Ner$....
4.530,00 (quatro mil quinn2ntos cru-
zeiros novos); 1.0.0J - Custeio -
Consignaçao 1.3.00 - a:iaterial de
Consumo - Subcans gnaçà 1.3.03 -
Material de Limpeza e Conservação
para a Subconsignaçao 1.3.13 - Ves-
tuários, Uniformes, etc., a importân-
-da de Ner$ 330,00 c..t.zzotos cruzei-
ros novos); 1.0.00 - C- seio - Con-
sIgnaçao 1.3.03 - 'Material de Con-
sumo - Subconsignaçaa - 1.3.03 -
Material de Lunoesa e Conservação,
para a Subcansignaçao 1.3.08 -
Auxilia Alimentação, ta Importância
de Ner$ 1.000,00 (hum ind cruzeiros
novos) . Por outro lado os funciona-
rios efetivos do Conselho estao pas-
sando situação econo.nica dificil, sen-
do impossivel aumenta-los, dentro da
legislaçao vigente. Os servidores se
distribuem dentro dos seguintes ní-
veis. um ganha uivei 14; dois, nível
12; um nível 9: ires, nivel 7, o que
totaliza, com' gratificações por tem-
po de serviço e sa l a:IQ-familia, em
cruzeiros novos, 327, 050, 228, 184, 174
e 137. Além disso na o Diretor-Ge-
rai, que ganha 626, o tesJureiro, que
ganha, com quebras de caixa, 828 e
o consultor jurídico, que ganha 603.
Não havendo possibilidade de aumen-
to salarial, a Presidenc.a pensou nu-
ma soluçao que, se nao e a ideal,
atende à emergência, a exemplo de
que fez a Caixa Ecanomica de São
Paulo, a qual deu a seus funcionários
auxilio para transporte, alimentação
e outros. Esta Presidência julga me-
lhor a concessão de um único auxi-
lio, abrangendo a alimentação e o
transporte, na base de três cruzeiros
novos diários, o que Vara 75 cruzei-
ros novos mensa:s, alimento ésse a
ser dado apenas aos funcionários do
quadro, porque 'os contratados já es-
tariam atendidos com o aumento pro-
posto. A despesa total iria a um
pouco mais de 2.000 cruzeiros novos.
Posta em discussao a proposta
formulada pela Presidência, o Conse-
lheiro Joaquim Bertino de Moraes
Carvalho declara-se de acôrdo, res-
saltando a eficácia dos funcionários
do Conselho, considerando também
que os funcionários jzrl prestando ser-
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iços poderiam ter salário superior
queles que ,vão agora ingressar, a
ine de criar 'para eles um incentivo.

to Conselheiro Durval Lõbo congra-
tula-se cone a Presidência pela me- p

ida que propôs, que é muito huma-
a considerando o e,sfôrno dado pelos

kr
cionáries dó Conselho, os quais

trabalham todos com a eastior eficiên-
cia. A seu ver, poréin, os novos fun-
cionários não deveriam ser excluídos

talo auxilio alimentação, sendo de no-
tar também que existe distância gran-
de entre os funcionários de uivei su-
perior e de nivel inferior. Isso, frisa

Conselheiro Durval Lôbo, só para
@nume-fitar, não querendo tirar van-
tagem alguma àquelee três funcioná-

raios de categoria mais elevada, tendo
em vista apenas uin Critério de nor-
malização. O Conselheiro Joaquim
Bertino de Moraes Carvalho efeiece-
ae para tratar do caso de melhoria
dos salários dos funcionários junto
ao DASP. O Conselheiro Durval su-
gere ainda, fncidentalmente que as.
'notas taquigráficas que estão sendo
tomadas sejam arquivadas no Cón-
selha, depois de transcritas, para uso
dos Conselheiros o que é aceito. Pos-
ta a votos, é aprovada a proposta, da
Presidência, com declaração de voto
do Conselheiro DurVal Lóbo, no sen-
tido de que a verba de alimentação
deveria ser para todos os funci6na-
rios. O Sr. Presidente dá conheci-
mento à Casa de iniciativa da Dire-
toria, qual seja, a de compra de rou-
pas para uso dos funcicnários em ser-
viço, cuja despesa impoetou em NCr$
1.275,00 (hum mil, duzentos e seten-
ta e cinco cruzeiros novos). A seguir
o Conselheiro Joaquim Bertino de
Moraes Carvalho apresenta ao Con-
selho' um longo estudo que elaborou
C do qual faz leitura, aôbre "Atribui-
ções profissionais e coordenação de
suas atividades". O Sr. Presidente,
reconhecendo o valor do trabalho
apresentado, acha .1113 éle é de difí-
cil assimilação, não paeencio o Con-
selho manifestar-se de imediato sôbre
o mesmo, esclarecendo que, na fonte
regimental, o. trabalha será dactilo-
grafado, designando-se um relator e
tirando-se cópias para todos os
Conselheiros. Observa o Conselheiro
lienoch Coutinho de Mela que es di-
plomas de engenheiros militares con-
têm apostilas relativas ao titulo de
engenheiros civis cpnvindo infor-
mar-se junto aos CREAS sôbre a ma-
neira como são registrados os enge-
nheiros dessa categoria, pata convee
niente estudo da matéria e no sen-
tido de estabelecer uniformidade. O
Sr. Presidente pede ao Conselheiro
Henoch Coutinho de Melo que faça
Por escrito indicação no sentido a
que se refere. O Conselheiro Joa-
quim Bertino de Moraes Carvalho
Manifesta o seu desejo de que se pu-
blique - no Diário Oficial 03 textos de
resolução que sugere, embora não a
totalidade da respectiva justificativa.
Esclarece o Sr. Presidente que, não
setando ainda aprovado o trabalho
apresentado pelo Conselheiro Joaquim
Bertino de Moraes Carvalho, não
cabe ainda a respectiva publicação.
O Conselheiro Joaquim Bertino de
Mores Carvalho frisa que tendo sido
lido em sessão, o seu trabalho não
pode deixar de figura: em ata, mes•
mo ceie deva ser afinal rejeitado. O
Sr. Presidente esclarece que o tra-
balho não eetá ainda em fase de pu-
alheação, faltando-lhe a sanção do
plenário, além da consideração da
despesa que envolveria uma extensa
publicação no Diário Oficial, corno já
fez sentir em reunião anterior, aliás,
nunca Conselheiro algum pretendeu
que fossem publicadas sugestões
antes de consubstanciadas em re-
eóluções aprovadas belo Conseiho,
:pois o que interessa -à classe são de-
ibi.sões finais. Acrescenta, no entanto,
,.que o trabalho será anexado à ata.
',O Conselheiro Joaquim Bertino ae
Moraes Carvalho acentua a necessi-
dade de que a Classe sela esclateelea
ibbre a ação do Conselho cabendo,
gois, a divulgaçao dos textos que ecoa

ba de propor, ém vista da gravidade
que tem para a classe o assunto em
tela. o Sr: Presidente declara não
pretender entrar no mérito da pro-
osta formulada, mas apenas acen-

tuar a Impossibilidade de 'dar publi-
cidade a um texto que ainda não foi
aprovado. O Conselheiro Rubens -lel-
lechêa Clausell julga o procedimento
da Presidência razoável e prcpae que
ela conste do Regimento. • O CCWe-

lheiro Joaquim Bertino eleraes
Carvalho diz.que quer que conste de
ata o que propõe. Quanto a isso, uno
há dúvida, diz o Sr..Presieente, puis
que os debates eeteo swiste ta-ura-
fados no sentido de repeceueee ao
máximo o pensar:lente Cs Conse-
lheiros. O que se publica seo apenas
resoluções aprovadas e dcc!scles ref•-
rentes a processos. De que:e-lese: ma-
neira, a e da Preeddencia
está submetida à declelie ci, Coiu,zi-
lho. O Conselheiro Durval Lebo lem-
bra que sôbre a questão d g Instituto
Militar de Engenharia he, uru pro-
cesso oriundo da Ge Região, quando
se tratou do caso da energia nuclear,
tendo o CREA daquela Região acha-
do que o edital publicado nos jor-
nais não atendia aos interesses ela
classe, parque admitia -.pessoas sem
formação superior. Tendo entrado em
contato com a Diretoria do Instituto
de Engenharia Militar, dirigido en-
tet."-o pelo Gal. Luiz Neves, dai resul-
tou um parecer de sua -autoria, pro-
pendo a convocação das Entidades
que tratam de energia nuclear para•

' uma solução definitiva, tendo em vis-
ta que o CONFEA ainda não codi-
ficara as . atribuições dos engenheiros
militares. O último Congresso
Conselheiros achou que se devia tra-
tar da matéria, que está tramitando
no CONFEA. Informa o Sr. Presi-
dente que . o processo, devia receber
um exame durante o Congresso de
Conselheiros e isso não foi feito, seu-

do preciso preparar outra reuniaó.
0 Conselheiro Durvão Is5leo faz no-
tar que as decisões do referido Con-
gresso consubstanciam apenas reco-
mendações, convindo porém que se
dê andamento ao caso. Na opinião
do Conselheiro Fausto Alta Gai, o
Instituto de Engenharia Militar é
atualmente uma verdadeira escola de
engenharia civil, Cabendo àqueles que
ele lima o direito de serem reco-
nhe,cides engenheiros cieis. O Con-
selhe:ro Dmval LM° acha qUe a ma-
téria, cipreste pele Conselheiro Joa-
quim Entino de Mames Carvalho
deve ir sesa o bôjo do processo a
que se ta?, referência no momento,
convens:e até que comparecesse ao
CONFLA representantes do Instituto
de Ergenharia. Militar para colaee-,
rar cem o Orgão. Referindo-se ao
pedido do Conselheira Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalhci sôbre a in-
serção em ata de seu trabalho, de-
clara o Er. Presidente que o mesmo
será transcritei . referindo-se à última
sugestão do Conselheiro Durval Lõbo,
declara o Sr. Presidente que exami-
nará peescalmente a questão sobre
se será melhor juntar os dois pro-
cessos ou e:amime-1os em separado.
O Conselheiro Durvel Lôbo acha que
a Comissão de Atribuições, da qual
fazem parte os Conselheiros Hélio de
Caires e Joaquim Bertino de Moraes
Carvalho é que deve estudar o as-
sunto O Ccriselheiro Rubens Tette-
chea Clausell lembra que há na or-
dem do dia um processo sôbre a com-
posição do CREA da Guanabara, o
qual precisa, ser decidido com urgên-
cia. O CONFEA foi convocado aten-
dendo à necessidade do estabeleci-
mento de proporcionalidade para re-
presentação dos CREAs. O Conse-
lheiro Henrique Alves de Minas re-
lata o processo CP 1.1E1-67, 5 $ Re-
gião, CREA da Guanabara, cujo
exame começou na sessão do dia 25.

Informa que o Cara lhe forneceu.*
novos dados pelos quais se vê exis-
tiram na Guanabara diversas asso-
ciações de classe cem número de só-
cios constantes de discriminação que
é lida, verificando-se ser muito es-
cassa a representação dos agrônomos,
por exemplo, no Clube de Engenha-
ria. O Sr. Presidente observa que si
lei estipula se leve em conta a pro-
porcionalidade de profissionais ins-
ultes no Conselho e não ' de sócias
das entidades. O Conselheiro Henri-
que Alves de Minas conclui pela ho-
mologação em principio da compo-'
sição apresentada, pedindo-se ao
CEA informe se há outras associa-
ções de agrônomos na Guanabara e.
se há possibilidade de colocar una'
agrônomo, tendo em- vista, Inclusive,
que já forem convocadas eleições, e
que a maioria dos Conselhos -não
encaminhou a sua composição, fican-
do o assunto dependendo ainda de
estudo posterior a definitivo. Taeo-
bém o Conselheiro Fausto Alta Gel
acha que se poderá deixar para se-
exame posterior à situação. O Con-
selheiro Henrique Alves de Minas
imagina estar havendo reação à apli-
cação da Lei ne 5.194, pois que um
pequeno C:170 de um CREA não se-
ria motivo para postergá-la cu oOs-
trui-la..0 Conselheiro Jorge Meei-la-
do Moreira diz que não é és.se, ab.se-
lutamente, seu intuito. Continua o
Conselheiro Henrique Alves de Mina3
è declara justa a aspiracão dos a gró-
nomos, tendo em vista o número
deles e de £1.133 associações. O Con-
selheiro-Secretário afirma que o ...,
CONFEA, assim que teve cenieeci-
mento da- lee tomou  provieencias
para elaboração das devidas resolu-
ções, no sentido da implantação da
lei, providência que exige tempo, não
tendo havido culpa pelo retardamen-
to, mas omissão dos CREAs e elas
Associações de classe': o Conselh.:iro
Joaquim Bertino de Macaca Carvalho
aeradeee ao Conselheiro Henrique Al-
ves de Minas a defesa sque fêz. dos
agrónomos, mas frisa que nenhuma
institu:ção nacional os tem prestigea-
do mais que o Clube de Engenharia.
É aprovado o parecer de Conselheiro
Henrique Alves de Minas cem abs-
tenção do Conselheiro Jorge Machado
Moreira, O Sr. Preeidente comunica
haver recebido há poucos momentos.
uni oficio do Instituto de Arquitetos
do Brasil, 'datado de 23 de setembro,
comunicando a realização, de "lE "a 20
de outubro, em São Paulo, do En-
contro Nacional do Ensino de Arqui-
tetura. São convidados todos cs Con-
selheiros, Mas, devendo o CONFEA
mandar uma delegação sua fica de-
cidido que esta se constituirá dos
Conselheiros Jorge Machado Moreira,
Hélio' de Cafres e Rubens Telleenêa
Clausell. O Sr. Presidente submete
a exame a questão da realieação
próxima sessão,. dependendo a fixa-
ção da data que o CONFEA fixe á
data das eleições dos 'CREA:;, sendo -
que, diversos deles ainda não entea-
ram . os processos para homologaçee,
da proporcionalidade. O Conselheiro
Fausto Alla ‘ Gai acha que conviria
talvez, para não prorrogar mandasas,
autorizar as eleições 'e fazer exame
a posteriori da proporcionalidade ele-
recida. O Conselheiro Jorge Machaeo
Moreira lembra que a lei manda que
• proporcionaLdade s ej a submetida
previamente ao CONFEA, e não é
possível burla-la. O Sr, Presidente
acha que, estando-se diante de uma
lei nova, poder-se-á cumpri-la derveo
das possibilidades, desde que não haja
intuito de feri-la, para tanta pod2ndo
recorrer-se ao atriga segundo, o qual
os casos omissos serão resolvidos pe-
los Conselhos. Para evitar mal maior
e para que os Conselhos se consti-
tuam, pode o CONFEA resolver que
se faça exame a posteriori, numa co-,i
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A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reernbôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D I N
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guelra, Rubens Tellechea Clausell,
José Moreira Caldas, Henrique Alves
de Minas, João Eduardo Moritz, Ivan
Austregésilo Maida, Filemon Tava-
res, Custódio Braga Filho, Joaquim
Bertino de Moraes Carvalho, Jorge
Machado Moreira, Hélio de Ca:res,
Antonio Paul de Albuquerque, Nildo
da Silva Peixoto, Fausto Alta Gel e
Henoch Coutinho de Melo. Presente
o Procurador do Conselho Pedro Pau-
lo de Castro Pinheiro. O Sr. Presi-
dente, Engenheiro-Civil Alberto Fran-
co Ferreira da Costa de retorno a es-
ta Capital de sua viagem ao exterior
do país, reassumindo as suas funções
declara aberta a sessão e agradece ao
Senhor Vice-Presidente o encargo que
desempenhou no seu impedimento,
presidindo às atividades do Conselho.
A seguir, dá conhecimento de uni CM-
vite feito pela Escola Técnica Federal
"Celso Suckow da Fonseca" pasa as-
sistir à inauguração de um busto do
seu patrono, no saguão da mesma Es-
cola, às 15h do dia de hoje. Declara
o Sr. Presidente que comparecerá à
solenidade, à qual o acompantlara o
Conselheiro Custódio Braga Filho. O
Sr. Presidente dá posse ao Conse-
lheiro Federal da ls Região, Arqui-
teto Antonio Paul de Albuquerque.
Informa o Sr: Presidente que o Con-
selho Regional de Goiás, recentemen-
te criado, marcou o dia 15 de no-
vembro para se instalar, em cuja ce-
rimónia comparecerá. Impectde de
comparecer à posse dcs novos Cense-
lheiros do CREA do Rio Gronae do
Sul, o Sr. Presidente designa os
Conselheiros Felicio Lemieszek e João
Eduardo Moritz para representarem o
CONFEA naquela oportunista:ie. Em
seguida, o Sr. Presidente retira-se, a
fim de ir à solenidade da inaugura-
ção do busto do Eng9 Celso Suckow
da Fonseca, assumindo a pres:dencia
da mesa o Conselheiro Hélio de Cea-
res, Vice-Presidente. Em discussão a
a:a da 773 sessão, o Conselheiro Jo-
se, Moreira Caldas observa naves* sido
emitido o seu nome da mesma. Pes-
te em discussão a ata TR, o Conee-
lheiro Jorge Machado • Moreisa, na li-
nha 131, esclarece que a sua propos-
ta foi que se discutisse o ,issumo na
tarde seguinte, a fim de ficai Il.mo
manhã livre para os Conse l heiros es-
tudarem os processos, sendo o seu
pensamento que o Conselho Federai
deve aprovar a composição dos
CREAs. e não homologar, segundo
está no art. 41, parágrafo (mico, da
lei. E o . que não está Dem claro na
ata 774, o exame da prepornionali-
dacie deve ser feito pelo CONFEa,
que a aprovará ou não. O Sr. Pre-
sidente, declarando que aceita a ob-
servação do Conselheiro Jorge Ma-
chado Moreira para que conste de
ata, diz que a mesma não itnera o
que ficou decidido pelo Conselho. E
eprovada a ata 774. Posta enel die-
cuSsão a ata, 775, o Conselheiro Ur-
ge Machado Moreira, na linho, 301,
esclarece que a sua opinião foi no
sentido de que o compromisso as-
sumido pelo interessado no processo,
Eng9 Jarbes Marinho, perante a po-'
licia era diferente de um eu:11121*o-
Missa que fôsse assumido perante o
próprio CREA. Fica esclarecida a dú-
vida do Conselheiro Jorge Machado
Moreira, com a retificação da ata pa-
ra "comprcmisso assumido na poli-
cia", (em vez de "compromisso assu-
mido em Conselho") (linha 304) "e
levado a conhecimento da normszeo
de Ética do Conselho". Com esta ie-
tificação, é aprovada a ata 775. Re-
lativamente à correspondência reee-
tida e enviada entre 26 de setenibro
a 26 de outubro de 1967, o Senhor
Presidente destaca o item 19 23, 25
e todos mais que se referem a env,o
de numerário. Em relação ao iterai
35, esclarece que o CREA da 6e Re-1
gião tomou, recentemente, a medida

de usar um malote para correspon-
dência para o CONFEA, o . que tem
dado ótimos resultados; mesma pro-
vidência tomou o CREA da 7 0 Região.
Lembrou a Presidência do CONFEA
de estender a medida-a todos os Con-
selhos Regionais, ou, pelo menos, aos
que estivessem em condições de ar-
car Com a despesa e tivassem vulto
de correspondência que a justificas-
se. Isso foi sugerido em circular, pro-
pondo-se o CONFEA a contribuir com
metade das despesas, em virtude das
vantagens que a medida traz. O
CONFEA está recebendo respostas
favoráveis de alguns Conoelhos. Du-
tacando o item 78, o Sr. Presidente
informa que compareceu à solenidade
em questão, que teve grande reper-
cussáo. Relativamente ao item 94, o
assunto já fel trazido a connechnrn-
to do Conselho pelo Sr. Pree,dente
efetivo. Em relaeao ao item 110, tam-
bém 'já é do conhecimento da Casa.
Pedindo o Conselheiro Rubens Tel-
lechea Clausell destaque para o item
17, informa o Sr. Presidente que o
CONFEA recebeu oficio da is Região,
comunicando a aprovação da propor-
cionalidade de representaeao de en-
tidades de classe no mesmo Regional.
Imediatamente, a Presidência te.e-
grafou ao CREA, dizendo que nem
bastava aquela publicação, mis que
deveria remeter, com tóda a urgen-
c:a e no prazo fixado, t o processe, a
fim de submeter-se á aprovação do
CONFEA. O processo não chegou, até
o momento, ao CONFEA. Pedido des-
taque para o item 38 pelo Conselhei-
ro Fausto Aita Gal, o Sr. Preeidente
informa que os termos do telegiama
de referência não esclarecem muito
bem o que se quer saber. A presidên-
cia verificou, no entanto, que ,a es-
cola em causa não consta da relação
de escolas de nivel superior enviacia
pelo Ministério da Educaçao. A pre-
sciência está à espera de resposta
telegrama que enviou a interessada,
levantando a dúvida. Em relação ao
item 39, observa o Conselheira Faus-
to Alta' Gai que, no caso, é do Minis-
tério da Educação que se trata pre-
sentemente, não mais da Suparin,en-
dência do Ensino Agricola cio Minis-
tério da Agricoltura. Inierma o Se-
nhor Preskiente que a npat3, viro
a Ccnselho, cportunamente. o Cell-
selheiro Fe/icio Lemieezek, atenden.
do solicitação do CREA da 3 $ Região,
Indaga se já foi mareada data para
a reunião de consultores-jurídicos e
o Sr, Presidente, responde negativa-
mente estando o assunto na depen-
dência da volta do Sr. Presidene
efetivo. ' O Conselheiro Rubens Teile-
chea Clausell informa haver compa-
recido ao Encontro do Ensam da Ar-
quitetura, de 16 a 20 de outuero úl-
timo, não havendo, porém, desempe-
nhado os respectivos trabalhos. In-
formação no mesmo sentido dá o Con-
selheiro Jorge Machado Moreira. O
Conselheiro Ivan Austregésilo Mania
trasmite solicitaçâo do CREA da 79
Região no sentido de que o CONFEA
fixe as anuidades para 1968, a fiai
de que o mesmo possa ;amover o seu
orçamento para o exercicio futuro.
O Conse lheiro Felicio Lemieszek
transmite consulta do CREA da 8e
Região a respeito do funcionamento
das câmaras e registro de firmas. O
Sr. Presidente diz que o .issunto será
encaminhado à Comissão dos. Resolu-
ções. É então examinado o Processo
n9 E97-67. Sobre o mesmo, o Senhor
Presidente informa já haver estado
em Plenário, na sessão de 19 de ju-
nho último, tendo sido aprovado o
parecer dado por S. Exe mesma,
(Conselheiro Hélio de Caíres). Diz
rezpelto o processo a pedido de regis-
tro de dois elementos de Minas Ge-
rais,' que têm titulo de técnico agri-
cola. O final do - parecer erncluira
por que o processa aguardaseL,, a se-

Illgto de em,ergência. O Conselheiro
Waueto Alta Gal lembra que, não
41avende eleições nos CREAs também
gia infringirá a lei com implicações
muito mais sérias. o Conselheiro
frjorge Machado Moreira propõe que
'ise prorrogue o prazo das eleições por
1trinta ou quarenta e cinco dias, o
mis alteraria apenas uma Resolução

não a Lei; ou sessenta, propõe o
/ponzelheiro Ivan Austregésilo Maida.
O Conselheiro Durval Lóbo acha que
a proposta do Conselheiro Jorge Ma-
chado Moreira atende à aspiração de
:que a lei funcione, não se dando a
iiimPre.ssão de omissão por parte do
fflONFEA, mas é melhor que a pror-
togação seja por sessenta dias. O
!Sr. Presidente acha conveniente o
adiamento por dois meses, comuni-
cando-se aos CREA., que tem trinta
'dias para. enviar a sua composição,
conforme propOs o Conselheiro Fl-

, Icenon Tavares, a fim de ' ser homo-
logada. Terminado o mandato dos
Conselheiros antigos, os Conselhos
continuarão funcionando dentro do

restante. Houve outras pro-
postas, inclusive a de se constituir
uana comissão cem podres para exa-
minar as proprocionalidades enviadas
pelos CREAs. Depois de amplamente
debatida a questão foi aprovado con-
ceder prazo até o dia 23 de outubro
para o envio dos processos de pro-

• porcionalidade das representações a
homologação do CONPEA, fixando as
datas de 26 e 27 de outubro para as
novas sessões do CONFEA e permi-
tindo que, para o ano em curso, o
prazo previsto na Reeolução n 9 48,
de 25 de julho de 1946, para reno-
vação . dos CREAs, seja dilatado até
30 de novembro próximo, devendo os
CREAs ccntinuaran a funcionar, após
a conclusão de mandatos, com o mi-
mero remanescente de Conselheiros.
O Sr. Pres:dente dá noticia à Casa
de que cc realizará em Recife, de
10 a 13 de ootubro, o quinto Con-
gresso Brasileiro de Agronomia, no
'qual o Conselheiro Henoch Coutinho
de Melo poderá representar o Cem-
selho junto com os Conselheiros que
estiverem no local, no momento. Co-
munica ainda o Sr. Presidente que. a
Presidência entrará em contato cem
o Conselheiro Jortquim Bertino de
Moraca Carvalho, a fim de estwiar
a . fórmula mas conveniente para ob-
ter a . colahoeaçâo do Instituto Mili-
tar de Engenharia na , Comiceão
AtribuiçOes. O Conselheiro Ivan Aus-
tregésilo Maida comunica que o CREla
da 73 Região adquiriu um terreno em
Curitiba, no local chamado centro
Cívico, para construção de sua sede
própria. A cemunicação é reeostrada
com praeer pela Presidência. o Sr.
Presidente agradece aos Sr3, COn3.e-
lhelros o seu comparecimento e o
esfôrço que deram para boa marcha
dos trabalhos e declara encerrada a
sertão, às 191eSernin, sendo lavrada
a presente ata que vai assinada pelo
Senhor Presidente e (19.nals conse-
lheiros,

Ata da Sessão no 777, do Conselho
Federal de Engenharia, Arquitetu-
ra e Agroncmia, realizada em 23
de outubro de 1267.
Aos vinte e seis (2C) das de outu-

bro de mil nevecentos e ,se ssenta e
sete (1067), ás quatorze (14) horas,
na Sala de eetssecs "Adolfo Morales
de Los Rios Filho", do Conselho Fe-
deral de Eneerharia, arquitetem. e
Agronomia, sito no Edifício Itécia —
Praça Pio X número qunze (15) , sé-
timo (79 ) pavimento, é real/tecia a
Sessão número setecentos e setenta e
sete (77), sob a Presidência do Enge-
nheiro Alberto Franco Ferreira da
Costa e com a presença dos Conse-
lheiros Feliclo Lemieszek, Júlio Xa-
vier Range:, Juvenal da Rocha Na-

gulamentação de atribuições, conclu-
são esta que foi aprovada. Posterior-
mente. em 7 de outubro, a Presidência
deu despacho no sentido de que o
Plenário se manifestasse sobre a con-
veniência de se estabelecerem atri-
buições, mesmo que provisórias, para
os profissionais do grupo de agróno-
mos, cai relação aos quais o Conse-
lho ainda não tem pronunciainentee
É natural que, no momento, raio a
obrigatoriedade dos agrenemos se re-
presentaxem nos CREAs, se cuide Cia
sua regulamentação profissional. O
mesmo se aplica a técnicos agricoles,
modalidade ligada A agrononna, em-
bora em grau médio. Conviria, puis,
que, o CONFEA, de alguma formo,
emitisse opinião sólare as atribuseees
dos aludidos profissionais, Mesmo que
a titulo provisório. No mesmo seres-
do, o Conselheiro Joaquim Serene de

_Moraes Carvalho informa que estao
-chegando processos referentes to
Mesmo assunto, mas os I,écnicos agn-
colas não serão prejudicados cum a
demora possivel. do CONFEA, seta°
que têm atribuições definidas e reto-
nhecidas no Ministério da Agromitu-
ra. Será melhor aguardar mais um
pouco e não fixar atriem.ções provi-
sórias, que nunca poderão traduzir a
importância do problema em si. Ira.
mesma opinião se declara o Conse-
lheiro Juvenal da Rocha • Nogueira,
que propõe se organize uma ecmissau,
dentro da Comissão de Atritesieees,
para cuidar, especif-camente, cia me.
Léria. O Conselheiro Rubens
chétt Clausell informa ser J a.;sun:o
de grande interesse para 3fte Paula,
onde é grande o número de Noas-
sionals do setor; dai porque adere a
proposta do Conselheiro Javezias da
Rocha Nogueira, no sentido de acele-
rar a solução do problema. limeis as
se manifestarem, de modo , gerei, vã-
leoa senhores Conselheiros, o a;enner
Presidente sugere e é aprovado que o
assunto vá a Contissao de Atrinul-
OU, ped:ndo-se-lhe que examine,
prioritariamente, o prola/ema d az
ateibuições de engenheiros-ame:Tomos
e técnicos-agricolas. O Sr. Presiden-
te recorda que, na última sessao, o
CONI.EA aprovou a crina° do c2ZZA
da 15$ Região, com sede em t3olas, o
qual deve instalar-se no eia lã as
novembro próximo. A este respeao,
a Presidência submete à Casa a mi-
nuta de resoltmá'o que prevê useleae
concernentes á efecivaçao da delibe-
ração tomada; minuta que a lida pe-
lo Conselheiro-Secretário; após o mio
o Sr. Presidente ainda ternura que
ficou decidida a criação do alud.do
Conselho Regional em carater provi-
sório, ou transitório, dado que a Re-
gião anda não tem condições plenas
de funcionamento, o que será verni-
cado no pias° de um ano, irando,
então, se concretieará o enrC2r ce-
finitivo da criação resolvida, a cria.
ção em caráter provisório sa 1m es-
tabelecido no caso do CrtEA da 10e
Região (Santa Catarina,. Jiz o Se-
nhor Presidente que o ri8V0 Conse-
lho ainda não tem personalicade
constituída, havendo, apenas, unia
delegação de podéres por narte de
CONFEA para ver se êla funciona de
modo a se poder tornar definitivo,

mais muciente, por isso, manter,
ownientáneamente, um critério ue de-
ite:te:to do CONFEA, isto é, o pri-
meiro Presidente do CIMA *seria um
delegado do Conselho Federal. "Den-
tro da nova lei", aparteia o CO:12?..
Useiro Jorge Machado Moreira, "o de-
legado do CONIPLA não podo presi-
d;r ao CREA riem providerianiente".
O Sr. Presidente esclarece que o qua
se pretende fazer é que o iXeNFEA
instae) o CREA e de um ano ae va.
lidada à sua criação para ver corno
êle funciona. O Conselheiro Fausto
Alta .Cal acha que, sendo eleito pe.!ci
premido Cr= o seu Prceidente, ha-
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provisório, com providências dai de-
correntes. 0 problema é até de tem-
po fis.co para a instalação de ntivo
CREIA. Posta em votação gelo Se-
nhor Presidente a questão da provi-
soriedade da criação do nôvo CRSA,
o Conselheiro Filemon Tavares sugere

meados do ano próximo e e por iseo a conveniência de retirar o proceeso
que se pensa na criação em caráter da pauta por 24 horas, a Jen de dar

Veria da parte dos novos Conselhei-
ros Regionais melhor disposição a
com êle colaborar que com am Presi-
dente delegado, ou designado pelo
CONFEA. O CREA poder;a tee auto-
rização para escolher o seu Presiden-
te, mesmo que fõsse por um ano ape-
nas. No mesmo sentido 3e declara o
Conselheiro Juvenal da Rocha No-
gueira. Argumenta o Conselheiro José
Moreira Caldas que a designação do
Presidente pelo CONFEA estaria em
Conflito com o que dispõe o art. 37
da Lei n9 5.194, que diz que o Presi-
dente do CREIA será eleito por maio-
ria absoluta dos membros do Conse-
lho, com mandato de três anos. Res-
ponde o Sr. Presidente qae êste d,s-
positivo diz respeito aos Conselhos
Regionais definitivos, não ao que ora
se cria, que terá caráter provisório.
"Em caráter provisório não fala a
rima lei", diz o Conselheiro José Me-
reira Caldas. Reassume a presidên-
cia o Sr. Presidente efetivo. A pro-
pósito da observação do Conselheiro
José Moreira Caldas no sentido ce
que a nova lei não se refere a cria-
ção de CREAs em • caráter provisório,

• o Conselheiro Hélio de aires faz ver
que há na lei um • artigo relativo a
casos omissos, nos quais se poderia
enquadrar o presente caso, dada a
conveniência de que o we'vo CREIA
seja criado 'com caráter proviserie.
Indagando o Conselheiro Niido da
Silva Peixoto se a Consultoria-Jur:-
dica foi ouvida quanto a designação
do Presidente do avo CREIA pelo
CONFEA, responde o Conselneiro Hé-
lio de Caires que a m.nuta de reso-
lução foi feita pela mesma Consulto-
ria, que deve, pois, ter consieeratio o
aspecto em debate. O Sr. Presiden-
te, depois de aludir à •mporcancia
que tem, no caso, o fato de qde o ano
financeiro da nova entidade deve co-
meçar em 1 de janeiro de 1968, re-
corda que tem sido normal a com-
posição de CREAs novos com cará-

. ter transitório até que a 'classe da
Região em causa se movimente e se
entrose, tradição esta que sempre deu
bons resultados. () Conselheiro José
Moreira Caldas insiste no seu pon-
to de vista, com base na eei nova.
que não prevê a criação proviseria de
novos CREAs, nem a designação de
Presidente pelo CONFEA. Aliás, ob-
serva o Conselheiro Hélio -te Caires,
também a lei antiga não fazia refe-
rência a criação provisória, Jraxe, no
entanto, que se imaginou e deu re-
sultados satisfatórios, tornando-se
tradicional e nada havendo, afinal
que impeça a sua manutenção. O
Conselheiro Fendo Lemieszek ponde-
ra que a questão é de regulamenta-
ção pelo CONFEA, ou seja, a criação

nbvo CREA em caráter provisório
para que se tenha a possibilidade de
verificar de que modo funciona o no-
vo CREIA. Seria contra a lógica, criar
um Conselho e depois constatar que
êle não teria condições de sobrevi-
vência. O Conselheiro Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalho acha que o
CONFEA poderia mandar um dele-
gado, ou um funcionário para orien-

• tar a organização do nevo Conselho.
A lei não prevê a pusebilidade de
Presidente do CREIA designado pelo
CONFEA e êste não pode torrai uma
medida que não está prevista na lei,
embora, eeconhece o ConselheiN
quim Bertino de Moraes Cari alho,
medida seja justa e necessária. O Se-
nhor Presidente faz ver que e impor-
tante gize o nôvo CREA entre na so-
ciedade goiana revistido ie 'Mar as
características de um Conselho; dai
por que é necessário que o CONFEA
nomeie, ou designe um Presidente
que tomará tõdas as medidas a que
se efetive a criação do Conselho nei-
ver. A aceitação da sociedade goiana
em relação à criação do CREIA da
15a Região é unânime, mas é preciso

que essa medida se concretize da me-
lhor forma possível, donde a conve-
niência de que o CONFEA designe o
primeiro Presidente do ruivo CREe.
Se se pensar em criação definitiva.
desde o presente momento, o que
acontecerá é que só se efetivara em

mais tempo para que os Conselheiros
pensene no assunto. Na mesma or-
cem de idéias, o Conselheiro Jorge
Machado .Moreira propõe se tirem
cópias da minuta de reeolução,-para
que os Conselheiros a,s possatn ler
com vagar. O Sr. Presidente irisa
que o nâvo CREIA está criado, de-
pendendo, apenas, a sua instalação
de ser feita com caráter provisório
ou definitivo, até o fim do ano de
1988, incluindo-se a prescrição do
que o exercício financeiro do Con-
selho se inicia em 19 de janeiro de
1968. Sugerindo o Conselheiro Pe11-
cio Lem:eszek que se constitua, per
delegação, um grupo de elementos
que cuide Ca instalação do nõvo
CREA, responde o Sr. Presidente que
poderia dai resultar efeito prejudi-
cial para o nome d-os profissionais
da Região perante a sociedade goia-
na. Observa o Conselheiro Jorge
Machado Moreira, convir o adiamen-
to da solução final da matéria por
24 horas, octno sugere o Conselheiro
Filemon Tavares, levando os Come-
Iheiros cópias para mediatar a ees-
peito da minuta de Resolução. Fica
adiada a solução do assunto por 24
horas, adotando-se também a pro-
posta do Conselheiro Jorge Machado
Moreira no sentido de que se tirem
cópias da minuta de resolução. Em
relação ao processo que diz respeito
à criação do CREA da Paraíba —
Rio Grande do Norte, o Sr. Presi-
dente despacha o processo ao Con-
selheiro Henoch Coutinho de Mello
para que informe, na próxima sessão,
sôbre a conveniência de que se Ins-
tale o nôvo Conselho em João Pes-
soa, ou Natal, conforme ficou deli-
berado na última reunião, de setem-
bro de 1967. O Conselheiro José Mo-
reira Caldas pede preferência para a
discussão de processos que dizem res-
peito à composição de diversos
CREAs. Atendido o pedido, o Con-
selheiro Henrique Alves de Minas,
com vários processos a relatar dessa
natureza, inforina terem os mesmos
chegado às suas mãos • muito melhor
instruídos, de modo geral, de mie
OS anteriormente examinados, prova-
velmente pelo fato de que o CONFEA
encaminhou aos CREAs p modêlo tal
qual os instruiu o CREIA do Paraná.
Em primeiro lugar, o Conselheiro
Henrique Alves de Minas, relata os
seguintes processos: CF 1.494-67 ...
CREIA 2a Região; Neva composi-
ção, homologação. () parecer do te-
;ator é pela aprovação da nova cons-
tituição do CREA aludido. Este pa-
recer é aprovado, unanimemente.
Processo CF 1.464-67 — CREA — 123
Região — Nova composição, homolo-
gação. O parecer é pela aprovação
da ccmposição submetida a exame.

também aprovado unanimemente.
Processo CF 1.495-67 — CREA —
lia Região — Nova composição e
homologação. É aprovado, unânime-
mente, o parecer, que conclui pela
aprovacão da composição em exame.
A seguir, tratando do processo CF
1.493-67 — CREIA — 33 Região —
Nova composição e homologação, o
Conselheiro Henrique Alves de Minas
Informa aue lá tendo relatado o mes-
mo, lhe chegou às mãos uni protesto
de um Conselheiro regional, protesto
que não consta do processo, segundo
o qual houve irregularidade na apre-
ciação da proporcionalidade, dentro
dodiREA. O que ocorreu - foi que,
havendo no Conselho Regional, quo-
rum de 11 membros, passou êste, por
Proposta de um Conselheiro, para 15
com dois arquitetos, dois represen-
tantes da Associação Bahiana de
A grônomos, sete engenheiros, quatro
representantes das escolas. Diante
dessa composição. o Conselheiro Hen-
rinue Alves de Minas. 'havia opinado
pela arieree eso da coe-mosição em
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texame, iras surgiu impugnação, in-
•

iármando ter havido erro de cálculo.

t

O Senhor Presidente é de opinião que
0 OONFEA tem de examinar os pro-
pessos tais como se apresentam, en-
viados pelos CREAs, cabendo, sem
dúvida, a providência sio próprio
.CONFEA reexpedi-los, caso encontre
imperfeições ou falhas. Mas não pode
o CONFEA modificar a estrutura de
um processo com base num protesto
que não consta dos autos, encam-
,pando problemas locais. O Conse-
lheiro Filemon Tavares acha que, em-
bora o CONFEA, segundo lhe parece,
:tenha capacidade para corrigir erros
evidentes que se configuram nos pro-
cessos, melhor seria no Caso, procurar
'Obter esclarecimentos mais pormeno-
rizados no CREA de origem. o Con-
selheiro Rubens Tellechêa Clausell
manifesta-se no sentido de que se
remeta o processo ao OREA para re-
examinar a situação, pois houve in-
eringência do critério de proporcio-
nalidade. O Sr. Presidente reitera o
seu ponto de vista de que sendo de
tese a questão, é importante ponde-
rar que pode accntecer surjam pro-
cessos nos quais um ou outro Con-
selheiro formule protesto contra cri-
térios fixados pelos CREAs, represen-
tando junto ao CONFEA. O processo
adenite-se que venha consolidado das
;Regiões, pois é atribuição especifica
dos CREAs. No caso, porém, o me-
lhor seria mandar o processo de vol-
ta ao CREA para nova apreciação,
pois o CONFEA, na hipótese, não
pode revestir-se de autoridade nem
quanto à, forma, nem quanto à tno-
ral, nem quanto à parte numérica que
se envolve no assunto. Finalmente,
o Conselheiro Henrique Alves de Mi-
nas propõe seja convertido o processo
em diligência para que o CREIA in-
forme se a proporcionalidade foi
observada em termos aritméticos. É
aprovada a proposta de conversão do
processo em diligência. Em compte-
mento, o Sr. Presidente sugere que
o Conselheiro José Moreira Caldas
leve o processo ao CREA, o qual o
consolidará, à Presidência dará des-
pacho aprcbatório, "ad referendum"
do Plenário, a fim de que não haja
mais dificuldades para a composição
do CREA. O Conselheiro Henoch
Coutinho de Melo lembra que rera
dado prazo de trinta (30) dias AOS

CREAs que não haviam enviado a
sua composição. Não tendo cumprido
esse prazo alguns Conselhos, sugere
o Conselheiro Henoch Coutinho de
Melo que se lhes dêem mais trinta
(30) dias, proposta esta que é apro-
vada. O Conselheiro Rubens Telle-
chêa Clausell relata o processo CF
1.382-C6, interessada - Associação
Petropolitana de Engenheiros e Ar-
quitetos, a qual pede homologação do
seu registro no CREIA da 1 39, Região.
O parecer do relator é pela homolo-
gação do tegistro, marcando aprova-
ção unânitne do CONFEA. A seguir,
o Conselheiro Fausto Alta Gal relata
o processo CF 1.C21-57 - CREA -
2s Região - Interessaeo: Januzs
Gerulewicz, pedido d3 registro. non-
firmando e resolvido pelo CREIA, o
relator é pela concessão do titulo de
engenhei ro de minas ao interessado.
É dada vista do processo ao Conse-
lheiro Joaquim Bertino de Moraes
Carvalho, O Sr. Presidente comu-
nica haver comparecido, em csrnpae
nhia do Conselheiro Custódio Braga
Filho, à inauguraeão do busto do
Engenheiro Celso Euckow ea Fonseca,
manifestando à .familia de Prenena-
geado o apreço de Conselho Fe.leral
de Engenear:a e Arquitetura. Fm se-
guida, 'declara encerraea a serão. às
dezenove (19i horas, tnaeceele ,ei-
tra para o dia seeuinte, às ~tome
(14) horas, sendo lavrada a nsesen-
te ata que vai assi naria ne'e eenhor
Presidente e demais Ce.nselres.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n 9 8, de 1968
Determinações de Serviço

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA BAHIA

Ne 806, de 24.10.67 - Nomeia
Afonso de Souza Pitangueira 301.257,
Agregado, para exercer o 'cargo de
Engenheiro-Chefe Regional, 7-C.

SUPERINTENDÊNCIA elEGIONAL
NA GUANABARA

N.9 579. de 8.1.63 - a) Nomeia
Luiz Gonzaga de Moura Castro,
403.915, para exercer o cargo de Su-
perintendente Médico (C), 4-C, com
as atribuições de Coordenador-Ad-
junto, dispensando-o, em conseqüên-
cia da função de Chefe da Clínica
Tiiiológica (II), 3-F, a partir da da-
ta da posse no cargo para o qual
está sendo nomeado; b) Designa
Paulo Martins Tavares, 405.433. pa-
ra exercer a função de Chefe da
Clínica Tisiológica (I) 3-F; 587, de
9.1.68 - Designa Maria de Lour-
des Marques Barroto, 301.846, para
exercer a função de Encarregada do
Setor de Enfermagem do PA -
Mauá (I), 7-F, na Coordenação de
Assistência Médica.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARA

N.9 343 1-11-67 - Dispensa Edivi-
ges Bisi Cios Santos. 200.864, da fun-
ção de Chefe da Seção de Pessoal
(C), 5-F, e a nomeia para exercer
o cargo de Chefe da Divisão de Ser-
viços Gerais (C) , 8-C; 344, de 1-11-67
- Dispensa Ely Ione da Cunha.
214.042, da função de Secretário do
Delegado (C), 7-F, e a designa para
exercer a função de Chefe da Seção
de Pessoal (C), 5-F; 345, de 1-11-67
- Dispensa Maria Dora de La Roc-
que Bevilaqua, 226.136, da função, de
Encarregado de Turma de Freqüên-
cia e Pagamento (C), 8-F, e a desig-
na para exercer a função de Secre-
tário do Delegado (C), 7-F; 346, de
1-11-67 - Designa Carmen Virginia
Guerra Messias, 214.043, para exer-
cer a função de Encarregado de
Turma de Freqüência e Pagamento
(C), 8-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARARA

N.° 354, de 4-1-68 - Designa João
Gaulberto Pereira Caldas , 403.292.
para exercer a função de Inspetor
Regional, 3-F.

Relação INPS n9 10, de 1968
PORTARIAS DO PRESIDENTE

DO CONSELHO FISCAL
N.9 127, de 16-1-68 - Dispensa Ma-4

ria Auxiliadora de Souza Santiago,
103.750, da função de Secretário 7-É,
do Quadro do extinto Conselho Fis-
cal do ex-IAPB; 128, de 16-1-68 -
Designa Gizonita Gomes de Almei-
da, 102.364, para exercer a função
de Secretário 7-F, do Quadro de ex-
tinto Conselho Fiscal do ex-IAPB.

Determinações de Serviço
DIRETORIA DO ORÇAMENTO

PROGRAMA
N.9 52, de 12-1-68 - Designa He-

loisa Wilson Soares, 233.094, para
exercer a função de Auxiliar-de-Ga-
binete, 14-F no Gabinete do Diretor
do Departamento de Estatística.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANA

N.9 361 de 9-1-68 - Exonera a
contar de 13-12-67 tendo em vista a
portaria SSG 1.988-67 publicada no
BS-INPS 214-67, Milton de Oliveira

Condessa, 401.565, do cargo de Assis- 1
tente de Serviço Jurídico (I), 6-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONIL
EM SÃO PAULO

N.9 .1.800, de 26.12.67 - Desigaa
Fabio dos Santos Bonfim. 201.156,

agregado -para exercer a função de
Agente (C) 2-F na Agência em São
Bernardo do Campo, dispensando-o.'
conseqüentemente da função de
Agente (C), 2-É, na Agência em
Santo André; 1.854, de 3.1.68 -
Dispensa Wilma Helena Carvalho
Desiderio, 613.470 . da funçeo de Che-
fe de Agência (T), 3-F, na Agência
em São José do Rio Preto; 1.855, de
3-1-68 - Dispensa Giacomo Righi-
ni '226.709, da função de Agente
(d), 3-F, na Agência em Catarduva;
1.857. de 3-1-68 - Designa Wilma
Helena de Carvalho Desiderio, 613.470
para exercer a tenção de Agente
(C), 3-F na Agência em Catanduva.

Relação INPS n9 11, de 1968
Determinações de Serviço

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA.

N.° 571 de 3-1-68 --e-a) Dispensa.
a pedido,' a partir desta data, Ely
Santos Teixeira de Melo, 706.520 da
função de Assistente Administrativo
do Chefe do ex-Hospital Presidente
Vargas, 5-FC, na Coordenação de
Assistência Médica - b) Dispensa.,
em face da DTS-SRGB 572-67, Aloi-
sio Linhares de Sá 414.620, da fun-
ção de Encarregado da Turma de
Registro e de Movimentação de Pes-
soal (I). 9-F, e designa Elisanete
Cavalcante da Silva. 421.299, para
exercer a referida função na Coo
denação de Assistência Médica; 577,
de 8-1-68 - Designa José Wazen da
'Rocha , 700.942, para exercer a fun-
ção de Chefe do Serviço de Clinicas
Cirúrgicas . 1-F, no Hospital Centrai
dos Marítimos.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANA

N.9 356. de 4.1-1-68 - Dssigna
João Aureliano de Oliveira Ribeiro,
407.693, agregado, para exercer a
função de Encarregado de Turma
Auxiliar de Arrecadação da JJR (C)
8-F; 369 de 10-1-68 - Designa Luiz

José Sceinda, 412.681, para exercer
a função de Chefe de Seção de Ma-
terial (F), 4-F, ficando em conse-
qüência dispensado da ' função de
Encarregado de Turma de Abasteci-
mento (I), 11-F, a partir da data da
posse na nova função.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO NORTE

N.9 585 de 8-1-68 - Designa Wei-
de Maria Dantas Amorim, 203.764,
para exercer a função de Encarrega-
do de Turma Auxiliar de Arrecadação
da J:JR (C) • 8-F; 594, de 10-1-68 -
Designa Alberone Fernandes de Oli-
veira, 404.718 para exercer a função
de Inspetor /Regional 3-F; 595, de
10.-1-68 - Designa Antonio Emeren-
dano de Andrade Sobrinho, 301.881
para exercer a função de Inspetor
Regional . 3-F.	 "

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N.9 711, de 21-11-67 - Exonera, a
pedido, a contar de 30-6-67 Armando
Mario Bianchi, 108.890 do cargo de
Agente Especial (B), 19-C, na Agên-
cia em Caxias do Sul; 712 de 21 de
novembro de 1967 - Nome ia Sergio
Antonio Puerari 406.300 Agregado,
para exercer o Cargo de 'Agente Es-
pecial (B), 10-C, em Caxias do Sul;
750 de 28-12-67 - Designa Zita Ba-
ron. 411.161 para exercer a função
de Encanelado de Turma do Con-

tencloso Fiscal (1) 11-F, na Procura-
doria Regional; 754, de 2-1-68 -
Dispensa Gilda Geyer de Abreu
401.991 da função de Encarregado de
T reinarnento (I), 7-F; 755, de 2-1-68
- Designa Nelly Burtett 409.154,
para exercer a função de Encarrega-
do de Treinamento (I) 1-F na Co-
ordenação de Serviços Gerais.

Publicação em conformidade com o
artigo primeiro do parágrafo quinto
do Decreto n.9 29.155-51, na nova
redação dada pelo Decreto número
43.185-58.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA
N.° 29, de 16-1-68 - Designa Mau-

ricio Kandelman, 213.345 para ope-
rar direta obrigatória e habitualmen-
te com Raios X ou substâncias ra-
dioativas e esclarece que o pagamen-
to da gratificação adicional de 40%
(quarenta por cento) de que trata a
Lei n.9 1.234-50, eca' condicionado a
aprovação da presente des i rriação pe-
lo Serviço Nacioeal de Fiscalização
da Medicina e Farmácia,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA 'DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n9 9, de 1968
PORTARIAS DE 15 DE JANEIRO

DE 1968
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865 de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 67 - Tendo em vista o cons-
tante do processo n9 41.152-67, reti-
ficar a Portaria n9 1.777, de 10 de
maio de 1962, publicada no D. O. de
11.6.62 e BI n9 114-62, que passa a
ter a seguinte redação:

Nomear, de ac8rdo com o Inciso IV,
do artigo 12, da Lei n9 1.711, de 28
lie outubro de 1952,

Ivon Correa
Cearina Corrêa Pinto

Therezinha Alcântara Guimarães
Krause José Pontes
António Luís Santos Lima
Roberto Juarez de Menezes Paes

Pinto
Marilena Lopes
Maria Carmen Chrisostomo Evan-

eelista
Para exercerem, interinamente, o

cargo de Técnico Auxiliar de Meca-
n ação, nível 9-A, do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais
- Parte Permanente.

N9 68 - Considerando a decisão do
D. D. em sessão de 13.12.67 (1.1776),
e tendo em vista o constante do pro-
cesso n9 56.891-67 e apensos, conce-
der aposentadoria, no Quadro da Ad-
ministração Central e Órgãos Locais,
de acórdo com o item II, do artigo
176 combinado com o item II, do m-
eigo 184, da Lei n9 1.711-, de 28 de
outubro de 1952, a Otávio Diniz, Te-
soureiro-Auxiliar de li Categeria,
matrícula 119 1.900.182.

N9 69 - Tendo em vista o constan-
te do processo n9 69.165-67, dispensar,
a pedido, Maria Aurelia da Silveira
'Doares, matricula 1.056.470, admitida
como auxiliar de Escritório Eventual,
pela Resolução DC. n9 6, de 8 de
maio de 1958.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 22 de junho de 1959. -
Tarcfsio Maia, Presidente.
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PORTARIAS DE 16 DE JaNEIRO
DE 1968

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando. da atribuição extie lhe
contele o fut. 17, do Decreto-lei •iu-
mero 2.805, de• 12 de dezembn de
1940, resolve:

N.? 71 — Considerando a decisão do
CD em sessão de 23.11.67 (1.175 9) e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso IISE. n9 9.300-67, aposentar, de
&Urdo com o artigo 178, letra "c", da
Constituição Federal, com as vanta-
gens da Lei n9 4.345, de 26 de junho

nente do Quadro do Hospital dos Ser-
mores do Estado.

N9 72 — Tendo em vista -6 que
consta do Proc. IISE — n9 10.733-67,
dispensar, par abandono de emprêgo,
Elzs. de Oliveira Faria, ponto número
8.265, mat. n9 2.130489, das atribui-
ções de Atendente de Enfermeira da
Tabela de Pessoal Temporário do Hos-
pital doa Servidores do Estado.

N9 74 — Tendo em vista o cons-
tante do processo n9 13.779-62, tornar
sem efeito a Portaria n9 1.950, de 17
de maio de 1932, publicada no Diário'

Tarcisio Mata,

RFa..--CLUÇA0 N 9 SG-5 DE 11 DE
JANEIRO DE 1968

O Diretor dos Serviços Gerais de
Adrnálistiação usando das suas atri-
buições, tendo em •••• ta o disposto nas
Inscruções ri? 75, de 26 de maio de
1996, e o constane do processo nú-
mero 68-68, resolve, designar Hayddé
Go111:'s Bezerril, Escrevente Datiló-
grafo, niv.el 7, mat. 1.283.481, para
substituir o Encarregado da Turma de
Apuração de Freqüência (GPI), Fun-

Pessoal (SPG), dos Serviços Gerais'
1de ,Administração (60), do Quadra da;

Administração Central e órgãos 1.10.ti
cais, em seus impedimentos even-
tuais. — Joaquim Ribeiro de Souza.; •

DESPACHO DO DIRETOR
DA DP

Guanabara

HBF — 13.075 — Pensão Alvargai
Ferreira Colme.° — Indeferido o re-a
querido a fls. 46.

HBF — 45.493 — Pensão vitalícia .-
Joaquim &meã° de Faria — Mina,a1
Gerais	 Homologada a habilitaçád

1.771.910, ocupante do cargo de Ser- 'ronha Braga.
vente GL. 104.5, da Parte Perna- sidmte:. Pre-

de 1964, Guilherme Máximo Barbosa,-
ponto n9 3.792, matricula número ..

Oficial de 30 de maio de 1962, na parte
referente a Gessy Chagas e Luiz No-

ção Gratificada, símbolo 16-F, da Se-
ção Financeira (GPF), do Serviço de de Nula Camargo.	 ,

LConsolidação das Leis do Trabalho
Alterações do Dec. lei a.' 229 - 28-2-67.

DIVULGAÇÃO N.' 1.007

PREÇO: NCr$ 0,30

A.VEINDA

Na Guanabara

Sede de Vendas Av, Rodrigues Alves, 11

Agência 1: Ministério da Fazenda

ratezule-st a pedidos pelo Serviço de Reembelso Postal
Em Brasília

Na Sede do DIN .

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI N' 5.172 — 25-10-1966

DIVIILGAÇA0 N' 97Z

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

AgIncla I: Ministério da Fazenda
Suão do: Vendas: Av. Rodrigues Alves.

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
Em Brasília .

Na sede do DIN
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jan	 Antônio Rodrigues da
M INI STÉ RI O 'DA INDÚSTRIA 1 Costa e Silva, de substituto do Dire-

E DO COMÉRCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR

E DO ÁLCOOL

PORTARIA DE 2 DE OUTUBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão  Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool. usando das atribuições que lhe
confere a letra d do art. 16, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nu-
mero 22.981. de 23 de julho de 1933,
resolve:

' N° 287 - Conceder dispensa, nos
térmos do artigo j,7, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, ao
Estatístico, Classe C, nível 22 - Pau-
lo Mattos de Siqueira. da função gra-
Itificada, símbolo 2-F, de Chefe do
Servico de Estatística e Cadastro da
Divisão de Estudo e Planejamento.

- Antônio Emiti° 'nojosa de An-
drade.

PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO
DE 1967

o Presidente da C om 1 ss ã o Exe
[outiva do Instituto do Açúcar e do
!Álcool, usando das atribuições que lhe
'confere a letra d do art. 16, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.981, de 25 de julho de 1933,
resolve:

N 9 291 - Designar, de acendo com
'o artigo 147; da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, o Escrevente Dac-
tilógrafo, nivel 7 - Otoniel Figueire-
do Melo, para exercer a função gra-
tificada. símbolo 16-F. de Encarrega-
do da Turma de Administração da
Delegacia Regional da, Paraíba, em
vaga decorrente da dispensa de Tá-
cito Azevedo Pereira de Melo.

N° 292 - Dispensar, de acordo cm
o artigo 77, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o Escriturário. Clas-
se B. nível 10 - Zuleide Pereira Li-
ma. da funcão gratificada. símbolo
13-F. de Secretátio do Delegado Re-
gional da Paraíba.

- António Evaldo 'nojosa de An-
drade.

PORTARIAS DE 10 DE oUTUBRb
DE 1967

I O Presidente da Com is sA o Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, u., ando das atribuições nue lhe
confere a letra d do art. 16. do Re-
gulamento apromi-do peio Decreto nu-
mero 22.981, de 25 de julho de 1933.
resolve:
• N° 293 - Dispensar, a pedido, de
acordo com o artigo 77. da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Escriturário, Ciasse A, nível g -
Isaura Maria Araújo Ogino, da .un-
ção gratificada,/ símbolo 11-F. de
Chefe da Serão dc Arrecadarão e Es-
•atistica da Delegacia Regional do
Paretná

N o 204 -- Designar. de acôrdo com
o artigo 147, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952. o Oficial de Admi-
nistrarão. Classe A, nível 12 - Na-
dege Pinho Breekenfeld, para exeresr
a função gratificada, símbolo 11-F. de
Chefe da Seção de Arrecadarão e Es-
tatística da Delegacia Regional do
Paranit. em vaga decorrente da dis-
pensa de Isaura Maria Araújo OgIno.

No 295 - Dispensar. a pedido, de
acendo cem o artigo 77. da Lei nú-
mero 1.711, de 23 de outubro de 1952,
o Escrevente Dactilografa, nivel 7 --
Armo Maria Fonseca dos Santos, da
fume() gratificada. símbolo 13-F. de
Secretario do Delegado Regional do
/Paraná.

N 9 296 - Designar, de acôrdo com
o artigo 147. da Lei n 9 1.711. de 28
de outubro de 1952, a Escrevente Dac-
tilografa nível 7 - Dera Simas Bo-
din, para exerce" a funeão gratifica-
da s;mbelo ia-F. de Secretária do
D:legado Regional do Paraná, em

vaga decorrente da dispensa de Anua
Maria Fonseca dos Santos.

- Antônio Evaldo !nojosa de An-
drade.

PORTARrA DE 18 DE OUTUBRO
DE 1967

O Presidente da Com issã o Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que lhe
confere a letra d cio art. ,16, da /Ze-
gulamento aprovado pelo 11cereto nú-
mero 22.981, de 25 de julho de 1933.
resolve:

N9 303 - Designar, de acordo com
o artigo 147 da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1962, o Arqttivista,
Classe A, nível 7 - 'rimar Silva, pa-
ra exercer a função gratificada, sím-
bolo 16-F, de Encarregado da Turma
de Administração da Delegacia Re-
gional de Natal.

- Antônio Evald.o Nojosa de An-
drade,

PORTARIA DE 23 DE OUTUBRO
DE 1967

O Presidente da Com ias á o Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool, usando das atribuições que (i'le
confere a letra d cio art. 16, do Re-
gulamento agravado peia Decreto nú-
mero 22.981. de 25 de julho de 1933.
resolve:

N9 305 - Designar, de acendo com
o artigo 147 da Lei n7 1.711. de 28
de outubro de 1952, o Dactilografa
classe A. nível 7 - Tácito Azevedo
Pereira de Melo, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 13-F, de Se-
cretário do Delegado Regional do Rio

I Grande do Norte.
- Antônio Evaldo Nojosa de An-

drade.

PORTARIAS DE 27 DE OUTUBRO
DE 1967

O Presidente da Com is sá o Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool,usando das atribuições que lhe
confere a letra d do art. 16, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto ':-
mero 22.981, de 15 de uih de 1933
resolve:

•N° 306 -- Dispensar. a pedido, de
acendo com o artigo 77, da Lei nú-

, mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Oficial de Administração. Classe B,
nível 14 - José Orlando de Mirancia
tIa funcão gratificada, símbolo 3-F,
de Chefe do Servico Administrativo
da Destilaria Central Presidente Var-
gas.

N o 307 - Dispensar, ex officio, de
acordo com o artigo 77, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Armazenista, Classe B, nível
10 Waideno Ramos Menezes da

'função gratificada, símbolo 8-F. de
Chefe da Seção de Contabilidade e
Finanças da Delegacia Regional de
Pernambuco.

N° 308 - Designar, de aceirdo com
o artigo 147, da Lei n9 1.711. de 28
de outubro de 1952, o Armazenista,
Classe B, nível 10 - Waideno Ramos
Menezes, para •exercer a funcão gra-

r tificada, símbolo 3-F, de Chefe do
Serviço Administrativo da Destilaria
Central Presidente Vargas, em vaga
decerrente da dispensa de José Orlan-
do de Miranda.

- António Evaldo Inojosa de An-
drade.

PORTARIAS DE 14 DE JUNHO
DE 1967

,
O Presidente da LCom issá o Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
I Álcool, usando das , tribuições que fie.
I confere a letra d dk art. 16, do Re-'

guiamento aprovado peio Deceet.. nu-
mero 22.981, de 3 de julho de 1933.
resolve:

N9 196 .- Exonerar, nos tèrmos do
item VI do artigo 74, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952. o
Fiscal de Tributos de Açúcar e Ál-
cool, Classe B, nível 16 - joão Hugo
Troya, do Quadro de Pe'soal desta
Autarquia, a partir de 16 de março
de- 1967.

N9 197 - Exonerar, nos tèrmos
item VI do artigo 74, da Lei número,
1.711. de 28 de outubro de 1952. o
Fiscal dê Tributos de Açúcar e Me-
ocl. Classe A. nível 14 - João Au-
gusto Filho, do Quadro de Pessoal
desta Autarauia, a partir de 21 de
março de 19137.

No 198 - Exonerar, nos trinos
item VI do artigo 74, da Lei numero
1.711. de 28 de outubro de 1952. o
Fiscal de Tributos de Açúcar e Álco-
ol, Classe A. nível 14 - Paulo Sa-
pucaley Cavalcanti Lins, do Quadro
de Pessoal desta Autarquia, a partir
de 16, de março de 1967.

- António Evaldo Nojosa de An-
drade.

PORTARIA DE 20 DE JUNHO
DE 1967

O Presidente da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Acúcar e do
Álcool, usando das atribuições oue lhe
confere a letra d do art. 16. do Re-

, gulamento aprovado pelo Decreto nu-
meeo 22.981. de '25 de julhvie 1933,
resolve:

No 204 - Aposentar compulsoria-
mente, de acendo com o artigo 176,
item I, combinado com o parágrafo
único do artigo 181, ambos da Lei
n e 1.711, de 28 de outubro do 1952. o
Fiscal de Tributos de Açúcar e AI-

, ceol, Classe B. nível 16 - Perminio
I de çouga Leão do Quadro Perma-
nente dêste Instituto.

- António Errado Nojosa de An-
drade.

PORTARIAS DE 21 DE JUNHO
DE 1967

O -Presidente da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que lhe
confere a letra .d do art. 16, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.981, de 25 de julho de 1933,
resolve:

N9 208 - Dispen-sar, ex o//leio, de
acordo cone o artigo 77, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Dactilógrafo, Classe A. nível 7 -
Tácito Azevedo Pereira de Melo, da
função gratificada, símbolo 16-F, de
Encarregado da Turma de Adminis-
tração da Delegacia Regional da Pa-
raíba.

N9 209 - Designar de acôrdo cone
o artigo 147, da Lei n9 1.7,1 1., de 28
de outubro de 1952, o Dactilografa
Classe A. nível '7 - Tácito Azevedo
Peleira de Meio, para exercer
cão gratificada, símbolo 11-F, 'de Che-
fe da Seção de Álcool da Delegacia
Regional do Rio Grande do Norte.

- Antônio Evaldo 'nojosa deAn-
drade.

' PORTARIA DE 26 DE JULHO
DE 1967

O Presidente da C om isse o Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições qae, lhe
confere a letra d do art. 14, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.981, de 25 de julho de 1933,
resolve:

No 236 - Exonerar, a pedido, opi-
retor da Divisão de Estudo e Plane-

tor da Divisão de Exportação, nos
seus impedimentos.

- António Evaldo ;nojosa de An-
drade,

P0v,TARIAS DE 7 DE NOVEMBRO
DE 1967

O Presidente da C o m Is sã o Dr-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições ao" , te
confere a letra d do art. 16, da 'R e

-gulamento aprovado peto Derreto rnt-
mera 22.981. de 25 de julho de 1931,
resolve:

NO 213 - Designar, de areirdo
o artigo 147. da Lei n o 1.711, de 22
de outubro de 1952, o Engenheivc
Agrónomo, Classe A. nivel 20 - Ame-
rico Teixeira Garcez, para exereer
função -gratificada, símbolo 2-F, cif
Chefe da Sub-Inspetoria Técnica da
Bahia, em va ga decorrente do reiee,-
mento de José Pontes de Almeida.

- António Evaldo Inojosa de An-
drade.

Ni 314 - Designar. de acordo ceen
o art. 147, da Lei no 1.711. de 28 de
outubro de 1952. o Escriturário, cia.-
B. nível 10. IValdo Cunha Lima, ne-a
exercer a função gratificada. timbela
8-F. de Chefe da Seção de Contabili-
dade e Finaneas da Delegacia Rnf,)-
nal de Pernambuco, em va ga decor-
rente da dispensa de Waldeno Ramos
de MeneZeti.
PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRC

DE 1967

O PreSidente da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "d" do art. 16. do Regu-
lamento aprovado peio Decreto nu-
mero 2.931. de 25 de julho de 1931,

1n17 316 - Dispensar. "ex officio",
de acordo com o art. 77, da Lei ou-
mera 1.711, de 23 de outubro de 19 2,
o Escriturário. classe B. nivel 10. AI-
mir Pottes da Costa Valle, da fun-
ção gratificada, símbolo 10-F.
Chefe da Seção de Contabilidade e
Finanças da Delegacia Regional co
Rio Grande do Norte.

Ne 317 - Designar, de acõrdo cel./
o art. 147, da Lei n7 1.711, de 23 42
outubro de 1952, o Escriturário, classc
A, nível 8, Maria Alzir Diog,enes, pa
exercer a função gratificada. simbeio
10-F, de Chefe da Seção de .Conia-
b,ilidade e Finances da Delegacia Re-
gional do Rio Grande do Norte. riu
vaga decorrente da dispensa de Alutir
Pottes da Costa Valle. 	

RPORTARIA DE 16 DE NOVEMBO
DE 1967

O Presidente da Comissão Èxccutiva
acdo Instituto do Açúcar e do Alci,

usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "d" do art. 16. do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nu-
rmeseorlove2:2.981, de 25 de julho de 1933,

NO 318 - Demitir, de acendo c'sin
o art. 207, item X. 1 29 da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Servente, nivel 5, Ubirajara Garcia
Gomes, do quadro de pessoal desta
Autarco-fia. - Francisco Ribeiro da
,StIva, Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

PCMARIAS DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar; e do Álcool,
usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "d" do art. 16, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nó-
im.eeslave2:2.981, de 25 de julho de 1933,

NO 321 - Dispensar. 1'ex officio",
de acôrdo com o art. 77, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1932,
o Escriturário, classe A, nível 8. João
Apolinário de Almeida, da função
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gratificada, símbolo 13-1', de Secre-
tário 'do Delegado Regional de Mi-
nas Gerais, a partir de 17 de outu-
bro de 1967.

No 322 - Aposentar, nos têrmos
do item II, do art. 176, combinado
com o item II, do art. 184, da Lei
119 1.711, de 28 de' outubro 'de 1952,
o Porteiro, classe B, nível 11, Vi-
cente Ferreira da Silva, do - Quadro
Permanente desta Autarquia.

E9 324 - Conceder exoneração,
nos têrmos do item 1, do art. 75, da
Lei n9 1.711, de 28 de' outubro de
1952, o Oficial de Administração,
classe A, nivel 12, Csláucia Pedrosa
Souto Maior; do Quadro Permanente
déste Instituto, a partir de 3 de ou-
tubro de 1967.

N9 327 - Aposentar, de acerdo com
o art. 100, item III da Constituição
Federal, combinado Com os arts. 184,
item II e 78, § 29 da Lei n9 1.711,
de 23 de outubro de 1952, o Fiscal
de Tributos de Açúcar e Álcool,
classe C, nível 18, Arnaldo Gavazza
Filho, do Quadro Permanente dêste
Instituto.

NO 328 - Nomear no Quadro Per-'
manente dêste Instituto na forma do
art. 12, item II, da Lei no 1.711 de
28 de outubro sie 1952, Wilson Luiz
Tomasi, para exercer o cargo da
classe A, nível 14, da Série de Clas-
ses de Fiscal de Tributos de Açúcar
e Álcool, conforme classificação no
Concurso Público C-635, realizado
pelo DASP, em vaga decorrente da
exoneração de Nilo Pinto da Silva.

No 330 - Exonerar, de acôrdo com
o item VI, do art. 74, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952
o Fiscal de Tributos de Açúcar e Al-

cool, classe A, nivel 14, Astolfo Ole-
gário de Oliveira Filho, do Quadro
de Pessoal desta Autarquia.

PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
usando das atribuições que lhe con-
fere a letra "d" do art. 16, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.981, de 25 de julho de .1933,
resolve:

No 331 - Aposentar, por invalidez,
de acôrdo com o art. 176, item III,
§ /1 0, combinado com o art. 178, item
III da Lei no . 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, o Auxiliar de Artífice,
nível 5, Luiz Vespasiano de Souza,
do Quadro de Pessoal . desta Autar-
quia.

N9 332 - Exonerar, de acôrdo com
o art. 75, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, o Escre-
vente-datilógrafo, nível 7, Gilda Cor-
rêa Lemos, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia.

N9 333 - Exonerar, de acôrdo com
o art. 75, item 1, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Oficial de
Administração, classe A, nível 12, in-
terino, Nilton Lanza de Andrade, do
Quadro Permanente deste _Instituto.

N9 336 - Designar, de acerdo com
o art. 147, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o Oficial de Admi-
nistração, classe A, nível 12, Camilo
Augusto de Azeredo Coutinho, para
exercer a função gratificada, símbolo
13-F, de Secretário do Delegado Re-
gional de Minas Gerais, vago em de-
corrência da dispensa de João Apoli-
nário de Almeida.`.

N° 337 - Exonerar, de acórdo com
o art. 75, item 1, da Lei n9 1.711, de
2.8 de outubro de 1952, o Escriturário,
classe B, nível 10, Bento Barros Jú-
nior, do Quadro de Pessoal dêste Ins-
tituto, a• partir de 1 de maio de 1966.

PORTARIAS DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão Mcecuti-.
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "cl" do art. 16, do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 22.981, de 25 de julho de 1933, re-
solve:

N o 338 - Aposentar, de a,côrdo Com
os arts. 177, § 1 9 e 178, alínea "c",
da Constituição Federal, art. 1. 9 da
Lei n9 3.906-61, combinado com o art.
184, item 1 da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, o Fiscal de Tri-
butos de Açúcar e Álcool, Classe A,
nível 14, Paulo Herédia de Sá, do
Quadro de Pessoal dêste Ins'ituto.

N° 339 - Aposentar, de acôrdo com
os arts. 177, § 19 e 178, alínea "c"
da Constituição Federal, art. 19 da
Lei n9 3.906-61, combinado com o
art. 184, item 1 da Lei no 1.711, de
28 de outubro de .1952, o Fiscal de
Tributos de Açúcar e Álcool, Classe
B, nível 16, Petronio Franca de Cas-
tro Pinto-do Quadro de Pessoal dês-
te Instituto,

N9 340 - Aposentar, de acÔrdo com
Os axts. 177, e 1 9 e 178, alínea "c".
da Constituição Federal, art. 19 da
Lei no 3.906-61, combinado com o
art. 184, item I da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Fiscal de
Tributos de Açúcar e Álcool, Classe

A, nível 14, José Correia Lins, do
Quadro Permanente desta Autarquia,'

PORTARIA DE 8 DE DEME1VIBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão Irl.(eCUtia
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "si" do art. 16, do
Regulamento aprovado pelo Decreto.
n9 22.981, de 25 de julho de 1933, re.
solve:

N9 342- Aposentar, de acôrdo com
os arts. 177, § 19 e '178, alínea "c",
da Constituição Federal, art. 1 9 da
Lei n9 3.906-61, combinado com o
art. 184, item II da Lei n o 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Tesoureiro
de 19 Categoria, Alberto Carlos Pupe,
do Quadro Permanente dêste

si
Insti-

tuto.

PORTARIA DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Al-
ceei, usando das atribuições que lhe
confere a letra "d" do art. 16, do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 22.981, de 25 de julho de 1933, re-
solve:

NO 344 - Designar, de acôrtio com
o art. 147, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Escriturária, Clas-
se A, nível 8, Esmeralda de Oliveira
Barros para exercer a função grati-
ficada, símbolo 13-F, de Secretaria do
Delegado Regional da Paraíba, em
vaga decorrente da dispensa de Zulel-

ALinindraade-.
diePoseareidrea 	 Antonio Et aidoiwj 

_a

PORTARIAS

Presidente:

No 2. de 4.1.68 - Torna sem efei-
to as Portarias ns. 304, 305, 306, 308,
209, 310. 312 e 314, tóclas de 26.5.66
pelos caiais Rubens de Melo, Elan

merick, Bley Robert Saber, Iray
Lacy Franco, Romart Pinto do Ama-
ral. José Aparecido Pereira. João
Pso ncisco de Paula e Vander da
Trindade, foram nomeados para exer-
ter n rar,Yo de Aeente de Estatística,
nível 10-A. do Quadro de Pessoal em
extinrão. Parte Permanente das Ins-
peiesiae Reeienlis do Conselho Na-
tionel de Fstatistico, da lotação na
1n en2toria Regional no Estado de
IVIatrè nrosso nor não haverem os
i'lesinos tomado posse no prazo le-
tal. ox ri do artigo 14 da Lei n o 1.711,
kif 03 de outubro de 1952.
' N° 1. de 2.1.63 Anosenta, de
lacerdo com o artigo 176, item III.
Comb i nado com o artieo 178, item 111
de Lel n9 1.711. de 23 de outehro de
7952 - Ruth Fonseca Monteiro, no
'carro de Telefonista nível 7.B. que
taction na Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, em extincão da Ad-
snioiet-rs-ros os rose ! rio Na-
tional de Estatística e bom OS pro-
Wntess correspondentes a os venci-
2nentos do refer i do cargo.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL
FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA	 -

Instituto Brasileiro de Sstatístiea

NO 104. de 28.12.67 - Concede apo-
kentadoria de acôrdo com o artigo
876. item II, combinado com o arti-
go 184. item II, da Lei no 1.711, de 28
Ide outubro de 1952, a Marina Neder

o cargo de Técnico Auxiliar de Me-
icanizacão que ocupa na Parte Per-
/manente do Quedro do Pessoal em ex-
Cicio. da Administrarão Central do
Conselho Nacional de Estatística,
om proventos correspondentes ao

/valor do vencimento acres eido de 20%
' No 101, de 27.12.66 - Aposenta, de
kcôrdo com o artigo 176, item III,

combinado com o artigo 178, item
III da Lei n9 n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Oswaldo Silva no car-
go de Motorista, nível 10.B, . que
ocupa na Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, em extinção, da 4-
ministração Central do Conselho sia-
cional de Estatística com iS pro-
ventos correspondentes aos venci-
mentos do referido -ergo.

No 97, de 19.12.67 - Toena sem
efeito a portaria n9 257, de 3 .9.65 que
nomeou José Manoel Vila Nova para
o cargo de Agente de Estatística, ni-
vel 10.A, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal, mi extinção, das
Ynspetorlas Reeionais com lotacão na
Tnsnetorie, Realonal no Estado da
"Bahia. por não haver tomado nosse
no prazo legal. ex ?ri do artigo 14 da
Lei n9 1.711. de 28 de outubro de
1952.

N.9 94 - de 13.12.67 - Torna sem
efeito a portaria no 228, de 26.5.66 -
que nomeou Fabio José de Oliveira
nara exercer e rargo de Agente de
Estatística, uivei 10 A do Quadro de
Pessoal em extincão das tnenetorise
Regionais do Conselho Nacional de
Estatística, com lotação na Inspeto-
ria Regional no Estado de Pernam-
buco, por não haver tomado posse no
prazo legal, ex vi do artigo 14 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Apostila

II - Diretor de Adntinistraerio;
José Figueiredo Leal de Araújo.

Na portaria n o 366, de 18.8.67 refe-
rente à exoneração do servidor foi
lançada a seguinte apostila: "A vi-
gência da presente portaria é conta-
da a partir de 1 de julho de 1967,

DEPARTAMENTO NACIONAL
Apostila

Na Certidão do servidor Marcos
Raymundo da Silva, Escrevente Dati-
lógrafo, do Quadro de Pessoal déste De-
partamento, referente a seu tempo de
serviço, foi lavrada a seguinte Aposti-
la:

450 funcionário a quem se refere a
presente Certidão, é considerado está-
vel para todos os efeitos, a partir de
2-5 :1963, nos têrmos do parágrafo tini-
co do art. 23 da Lei n° 4.069, de 15
de junho de 1962 e § 2° do art. 177 da
Constituição do Brasil». . Rio de ja
neiro, em 8-1-68. - Carlos Krebs Filho,
Diretor-Ge ra

data do afastanlento do servidor, con-
forme consta no processo n9 CNE.
7.135-67. - Em 11.1.68 - Paulo
Vieira de Andrade - Diretor de Ad-
ministração.

Victor Rodrigues Stachon - Ser-
vente, nível 5. Na Portaria, W 822,
de 30.9.55, referente ao enquadra-
mento do servidor foi lançada a se-
guinte apostila: "Fica declarado va-
go, na forma prevista no artigo 74,
item VI da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, o cargo de que trata
a presente portaria em virtude de
seu ocupante ter tomado posse em
13.2.64, no cargo de Agente de Es-
tatística, n"vel 10.A, para o qual foi
nomeado pela Portaria n.9 612 de 22
de outubro de 1963, publicada no
Diário Oficial n9 9, de 14.1.64. -
Em 16.11.67. - Paulo Vieira de An-
drade - Diretor de Administração."

DE OBRAS DE SANEAMENTO
PORTARIA DE 18 DE JANEIRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras de Saneamento, usan-
clu das atribuições que lhe confere o
item XXV, do artigo 78, do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 1.487, de 7
de novembro de 1962 e, tendo em vista
o que consta do Processo número 6.307
de 1963, resolve:

N° 58 Declarar rescindido com per-
da de caução, o Térmo de Contrato nú-
mero 75, de 17 de julho de 1964, cele-
brado entre o Departamento Naciona!
de Obras de Saneamento e a Firma So-
ciedade Nordestina de Construções Li-
mitada, para prosseguimento dos servi-
ços de dragagem de canais no Estado
de Sergipe.	 Carlos Krebs Filho.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

Gra.
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TERMO N° 43-67 ANO DE 1967
PROC. CNEN-1.079-1-59 k.,

Aditamento ao remo de Concessão e
Aceitação ac Auxilio que entre si fir-
mam a Comisso Nacional de Energia
'Nudez:: (CNEN) e a Faculdade de
'Medicina cie Pôrto Alegre, na fcirma
' abaixo:

r A Comisão.Nacional de Energia Nu-
clear (CNEN), Autarquia federal, com
sede na Avenida Almirante Barroso nú-
mero 51, 2'' andar, nesta cidade,.repre-
sentada por seu Presidente, Professor
Une! da Costa Ribeiro, doravante de-
signada eCNEN» e a Faculdade de Me-
dicina de Pôrto Alegre, Universidade
do Rio Grande do Sul, representada pe-
lo Professor Eduardo Zacaro Faraco,

'doravante denominada eFaculdades', de
acôrdo com decisão da Comissão De-r
liberativa da eCNEN> prolatada em
sua 264° Sessão em 26-4-67, deliberam
assinar o presente.. aditamento ao Ter-
Mo de Concessão e Aceitação de Auxi-
mo , assinado em 2 de outubro de 1963.
'na forma abaixo:

Cláusti!.1 I .-- A Cláusula III -do ter-
mo aditando passa a vigorar com a
'seguinte redação:

; III —• A «Faculdade» providenciará a
.aquisição dos seguintes equipamentos:

a) 2 detectores de cintilação;

b) 1 medidor de razaca

c) 1 registrador;

d) 1 aparelho para metabolismo bá-
sico;

Cláusula II Ficam mentidas tôdas
as demais clausulas e condições do ter-
mo assinado em 2 de outubro de 1965.

E. por estarem assim de pleno actardo
firmam este termo de aditamento em .9
(nove) vias de igual teor, assinadas
pelas partes intereseadas na presença de
2 (duas) testemunhas, que também assi-
nem.
• Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1967.	 Ciciei da Costa Ribeiro, Pre-
sidente da	 Cgmissão Nacional	 de
Energia Nuclear. Eduardo Zacaro
Pataco, Faculdade de Medicina de Pôr-
to Alegre.

(NG 257-B	 19-1-68	 NCr$ 24,00.)

N9 6-67 --- ANO DE 1967
.-- PROCESSO 631-1-64

Contrato de locação do imóvel sito à
rua Presidente Olegário Maciel nú-
mero 334, apto. 203, Araxá, Estado
de Minas Gerais, que Entre si fazem
Tomas de Aquino Pereira Goulart
e José Ferreira de Avila, como loca-
dores, e 'a Comissão Nacional de
Energia Nuclear, como Locatária.

Pelo presente instrumento de contrato

de locação, a Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNEN); Autarquia
Federal, com sede na Avenida Almi-
rante Barroso n° 81, 2° andar, nesta ci-
dade, representada por seu Presidente,
Professor Uriel da Costa Ribeiro, na
qualidade de outorgada /ocateiela, e do
outro lado, como outorgantes locadores,
o Sr. Tomaz de Aquino Pereira Goulart,
brasileiro, casado, comerciante, •domici-
liado e residente em Araxá, Estado de
Minas Gerais, e José Ferreira de Avila,
brasileiro, casado comerciante, domici-
liado e residente em Araxã, Estado de
Minas Gerais, tém entre si Justos e açor-

7-ÊRMOS DE
MINISTÉRIO DAS

COMISSÃO NACIONAL

dado a locação do apartamento n° 203
do Edifício Gil Dumont, sito a rua
Presidente Olegário Maciel n° 334, min
Araxá, Estado de Minas Gerais, de
propriedade dos eLocadores», sob as
cláusulas e condições seguintes:

Cláusula I .— Prazo — A presente
locação é estipulada pelo aprazo de um
(1) ano, com inicio a partir data
da assinatura do presente contrato pelo
Presidente da CNEN, ressalvado o pro-
nunciamento da Comissão Deliberati-

va (Lei n° 4.370-64 art. 6v).

Cláusula II	 Aluguel	 O aluguel
mensal a vigorar durante o prazo cá-
v-encionado é de NCr$ 140,00 (cento e
quarenta cruzeiros novos), que será pa-
go até o décimo (10) dia do mês se-
guinte ao vencido. .

Subcláusula única Durante o pra-
zo de vigência do presente contrato (1)
ano não será devido qualquer aumento
do alugue/ convencionado.

Cláusula III Encargos e tributos
--- Correrão por conta da «Locatária»

somente as tarifas referentes a água e
há, correndo quaisquer ostros encargos
e tributos relativos ao imóvel em cau-
sa, por conta dos «Locadores». O pre-
sente cOntrato está isento de selos nos
termos da Lei n° 4.505 de 30 de novem-
bro de 1964.

Cláusula IV -- Destinação O
imóvel locado será- destinado _a instala-
ção das dependências do Departamento
de Fiscalização do Material- Radioativo
cia Araxá.

Cláusula V ..-. Obrigações	 Consti-
tui obrigação da *Locatária»:

a) manter o imóvel em perfeitas con-
dições de conservação e limpeza;

b) não realizar • qualquer naodilicação
no imóvel Sem permissão escrita dos
,eLocadores», não gozando do direito de
retenção, por ocasião da devolução do
imóvel locado, por benfeitorias ainda
que necessárias, as quais ficarão desde
logo incorporadas ao imóvel;

c) realizar as pequenas reparações de.
estragos, cabendo as demais aos «Lo-
cadores» (Art. 1.206 do Código Ci-
vil);

d) não sublocar, ceder ou emprestar
o imóvel /ceado, a não ser por consen-
timento eepreseo dos cLoCadoresa.

Cláusula VI -- Alienação do imóvel
O presente contrato continuará em

plena vigência na caso de ser alienado
o imóvel em causa.

Cláusula VII Autorização -- O
presente contrato é autorizado tendo em
vista a Lei no 4.118, de 27 de agôsto
de 1962 e despacho exarado a fls. 125
do processo CNEN 631-1-64, correndo
a despesa à conta da verba: 3.0.0.0
•-• Despesas Correntes; 3.1.0.0 —• Des-

,

CONTRATO
MINAS E ENERGIA

DE ENERGIA NUCLEAR
pesas de Cusleio; 3.1.3.0 	 Serviços
de Terceiros; 10.00	 Locação de bens
móveis e imóveis .; Tributos e despesas
de condominio, sendo empenhada no
crédio do corrente exercido financeiro e,
em 1965, peia dotação que fôr consig-
nada ela Lei, devendo ser submetei°
Comissão Deliberativa da CNEN para
os efeitos do artigo6 9 da Lei n9 4.370,
de 28 de ;alho de 1964.

Cláusula VIII --. Fóro — As partes
contratantes elegem o fôro da cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra para' el:rimir quaisquer questões de-
correntes do presente contrato.

E, por estarem assim justos e acor-
dados, assinam o presente contrato em
9 (nove) vias de igual teor na presen-
ça de 2 (duas) testemunhas.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1967. — Uriel da Costa Ribeiro, Pre-
sidente da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear.	 2'ornaz de Aquino Pe-
reira Goulart, Locador.	 José Fer-
reira de Avilto Locador.
(N9 253 ,-- 19-1 768	 NCr$ 57,00.)

N9 7-67 . 	ANO DE 1967
isle'OCESSO Ci\IEN 6811-67

Contrato de locação do imóvel consti-
tuído por uma casa de tijolo e talha,
s:tuaslo. ;:a ria Monsenhor Liberato,
n° 1.571, antiga rua Eur,ábío de Sou-
za, no Bairro ele Fátima, Fortaleza,
Es:ado d Cearát.• gue entre si fazemz
/as.: Maria Pacheco Passos, corno Lo-
cador e a Comissão Nac;onal , de

Energia Nuclear, corno Locatária.

Pelo presente instrumanto do contra-
to de lczação, a Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNEN), autarquia
Federal, com sede na Av. Almirante
Barroso n° 51, 2° 'andar, nesta cidade,
representada pelo seu •Presidente, Pro-
fessor Uriel da Costa ' Ribeiro) na qua-
lidade de • outorgada locatária c de
outro lado, como outorgante locador,
José Maria Pacheco Passos, brasileiro,
casado, bancário, domiciliado e residente
na rua Carolino de Aquino n9 416,
bairro de Fátima, cidade de Fortale-
za (CE), pottador da carteira de iden-
tidade de registro n9 34.748, tem c-:tre
si e acordado a locação do 'imóvel si-
tuado na rua Monsenhor Libcrato, nú-
mero 1.571, antiga rua Euzebio L. Sou-
za, no bairro de Fátima, Fortaleza, Es-
lado do Ceará, na forma da Lei nú-
mero 5.33 ri, de 12 de outubro de 1:,o/,
combinada com as normas do Código
Civil e do art. 17 da Lei n° 4.864
de 25 de noveinbra de 1965, e, Subsidiá-
riam:lite, cem as da Lei n9 4.49'1, de
25 de novembro ele 1964, que aceitam,
ratificam e outorgam, conforme do-
cumento anexados ao processo CNEN
n9 .686-67, sob as seguintes clásulas
condições:

Cláusula I ..— Objeto O presnte
contrato, tem por objeto a locação do
imóvel sito na rua Monsenhor Libera-
to n° 1.571, Atiga rua Euzébio de
Scuza, n.o bairro de Fátima, cidade de
Fortaleza, Estado do Ceará, que o Lo-
cador, na guri/1/410'de de adquirente do
referido imóvel, e detentor da posse e
domínio, dá era locação à Locatária.

Clalisula 11	 Destinação do imó-
vel O imóvel destina-se à instala-
ção de depndèncias da Comisão Na-
cional de Energia Nuclear (CNEN) .

Cláusula XII Vigência O O-e-
scrito contato vigorará pelo per,odo
de 1 (uni) ano, a contar da data de sua
assinai:lerá pelo Presidente da CNEN.

Cláusula IV	 Prorrogação na Lo-
cação --- Se findo o prazo fiaatlo
clausula anterior, a CNEN não deso-
cupar o inióvel locado, este contfato
ficara prorrogado por igual prazo, com
tódaa as cláusulas e coratções.

Subeláusula única nado o pra-
zo da eveataal prcragat::io a lacajao
se regerá ralo ci.seiosto no art. 1.195
ou Código Civil.

Ciáa..atia V	 Aluguel -- O aia juel
mensal do imóvel obje,o desta locii;ão
é de NCr$ 350,00 (trezentos c cination-
ta cruzeiros novos).

Sueeãírisula única — As partes coa-
trataates, visenao ou factudaae e &ser-
vanuo cl reara previ.siu na Lei numera
5.33'i, de 12 de outubro de má-
tuameate aqpi canvenc:olmin que o alu-
guei fixado nesta clamai:a sara maneta-
riemente corr.g:do na hipjZese de sua
picrrogaçao, sempre que vier a ser ele-
vado o salário minano vigente nesta
Reão, 111,2d:ente a tiplica¡ão (..as
ccs para os imóveis não res:denciats,
cstabelec.clos pc10 1V1instério do Pla-
nejamento e Coo:danação Gerai, de que
trata si Art. 7' da Lei n° 5.334, de 12
de outubro de 1967, vigorando o alu-
guei maisetar:amente corrigido do:s me-
ses após a vigência do salário miram°
eue lhe der origem independentemente
do termo ad.tivo a este contrato e apre-
sentando o Locador à Locatária a ia-

ra correspondente ao aluguel mensal,
já ritaaetormincnte corrigido.

Cláusula VI -- Cobrança do alma:1
Os alugueis serão cobrados pelo Lo-

cador, mediante apresenta;:io das res-
pectivas ta:mas elaboradas, com obser-
v:mcia da legislação vigente, até o 10°
(dciina) dia útil do m2s seguinte do
vencido, nas depend:•incia da CNEN,
instalaaas no imóvel locado.

Cláusula VII	 Impôsto Predial e
s Ta::as de Serviços Municipais, de
Agua c 1-...'sgóto — Pagará renda a Lo-
catária ao Locador, nas épocas oportu-
nas, pelo sistema de reembõlso, med:ante
faturas próprias, que serão processadas
na forma da cláusula VI, as despesas
correspondentes ao impe:cio preded e
taxas ou tarifas de serviços municipais,
água e esgáto relativos ao imóvel lo-
cado, excluídas as multas c juros de
mora deviods por atrazo no pagamento,
juntando o Locador à faturas, os res-
pectivos comprovantes dos pagamentos
efetuados.

Cliarsula VIII Benfeitorias A
'Locatária, sob nenhum pretexto podara
realizar qualquer modificação no :mó-
vel. modificando-lhe as divisões ou fa-
chadas. As benfeitorias, de qualquer
natureza que fizer, mesmo as necessá-
rias, ficarão desde logo incorporadas ao
imóvel, não gozando a Locatária do
direito de retenção.

Cláusula IX	 Obrigações
a) Manter o Imóvel em perfeitas con-
dições de conservação e limpeza;

b) realizar as pequenas reparações de
estragos que não provenham, natural-
mente, do tempo ou do uso, cabendo
as demais, ao Locador.

c) não sublocar, ceder ou emprestar
o imóvel locado, a não ser por Consen-
timento expresso do Locador,
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REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA-
D

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
de 1963	 Preço: NCr$ 2,40
de 1963 — Preço: NCr$ 3,60

— janeiro de 1966 	 	 NCr$ 2,10
— fevereiro de 1966 	  • NCr$ 2,10
— março de 1966 	  NCr$ 2,00

— abril de 1966 	 , NCr$ 2,00
maio'de 1966 	 	 NCr$ 2,00

—'junho de 1966 	  NCr$ 2,00

— julho de 1966 	  NCr$ 2,00
agemto de 1966 	 	 NCr$ 2,20

— setembro de 1966 	  NCr$ 2,00

— outubro de 1966 	  NCr$ 2,00
-- novembro de 1966 .• • •	 NCr$ 2,00
-- dezembro de 1966 	  NCr$ 2,00

— janeiro de 1967 	 	 NCr$ 2,30
— fevereiro de 1967	 NCr$ 2,50
— março de 1967 	 	 (Esgotado),-

(Esgotado)'
,(Esgotado)'
NCr$ 3,00

NCr$ 3.00
NCr$ 3,00
NCr$ 3.00

NCr$ 3,00
— novembro de 1967	 NCr$ 3,00

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n°

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembôlso Postal
A VENDA

abril de 1967
maio de 1967

— junho de 1967

— julho de 1967 • • ..• •:. • • •
agósto de .1967 • • •••,..• eal1

— setembro de 1967

— outubro de 1967

(

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

224 Quinta-feira 25
••••••••.=n- DIÃR10 OF1ClAt (Seção 1 — Parte 111 Janeiro de 1968 

Cláusula X Dotação Orçam:tztá.
ria — A despesa com a execução do
presente contrato correrá, no exercício
em curso, à conta dotação 3.0.0:0 —
Despesas Correntes; 3.1.0.0 — Despe-
sai:: de Custeio; 3.1.3.0 —. •Serviços de
Terceirps; , 10.00 Locação de bens
móveis e imóveis; tributos e duspesas
cit condomínio, devendo ser submetido
b Comissão 'Deliberativa da .CNEN
para os efeitos do Decreto-lei n 9 155,
de 13 de fevereiro de 1967. Nos exerci-

cos. futuros, à conta das dotações of.-
.'amentái.,,..s previstas para atender as
clelf,esas da mesma natureza. .

Cláusula XI — Vigência com caso de
alienação — Êste contrato continuará
em vigor em qualquer 11;pcitese de trans-
fcrência a terceiro, a qualquer titulo,
de domínio ou posse do id.lovel locado,

.podendo a Locatária; Para êsse fim.
promover a inscrição ckste contrato no
Registro de Imóveis competente.

Cláusula XII Resolução do coo-
'roto — A Locatáriã se reserva o di-
reiti_ de resolver a locação, nos casos cl?.

dio ou desmoronamento, que im-
p..:%s,bilite sua ocupação, ou no caso
de desapropriação. •

•
( latzsztia XIII — Fôr() --_ Fica elei-

to o l'oro desta cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara. para diri-
m:r tôda e qualquer questão que derivar
creste contrato.

E, por estarem assim justos e acor-
dados, assinam o , presente contrato em
9 (nove) vias de igual teor na presen-
ça de duas testemunhas.

Rio de janeiro, 29 de dezembro de
1967. Ilriel da Costa Ribeiro, Pre-
sidente da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear. — José Maria Pacheco
Passos.

Testemunhas': Vi/me Maria Fernari•
des	 Florida Maria Ferreira Jaigle.
(1\19 259-B - 18-1-68	 NCr$ 98,00.)

FUNDO DE 'GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N° 981

Preço: NCr$ 0,25

..mmememi*.eurrj

A VENDA

Na Guanabara •
Agência 1: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves I.
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN
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DIÁRIO OFICIAI	 Seção I — Parte II)

os seguintes dizeres:

Concorréticia Pública 1n1! 1-68 .— Invó-
lucro N9 1	 Documentação	 Fir-
ma 	

20 ) Os invólucros conterão, obrigato-
riamente e sob pena de eliminação, os
documentos abaixo especificados e deve-
rão ser entregues no Protocolo Geral da
Caixa Económica Federal de Brasília,
décimo andar do Edifício União, Setor
Comercial Local de Brasília, até as 16
horas do dia 26 de fevereiro de 1968:

a) relação, devidamente assinada, de
todos os documentos existentes;

h) prova de vivência legal da firma;
c) prova de quitação do Imposto Sin-

dical referentemente à sede da emprêsa
em Brasília (empregador e empregados)
e dos engenheiros responsáveis;

d) prova de quitação do concorrente
com o Impôsto de Indústria e Profissões
na Prefeitura de Brasília;

c) certidão negativa do Impôsto de
Renda da firma, passada no exercido
atual;

I) certidão negativa do Imposto de
Renda dos sócicis ou diretores passada
no exercício atual;

g) certidão relativa ao cumprimento
da Consolidação das Leis do Trabalho
(Lei dos 2/3) devidamente atualizada;

h) certidão de quitação do INPS,
na forma da legislação em vigor, com-
provando que o concorrente está quite
com o Instituto até o mês anterior ao
da abertura dos invólucros;

i) prova de habilitação e quitação dos
engenheiros responsáveis perante o Con-
selho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura, assim tomo a dos engenheiros
responsáveis pelas obras perante a 12,)
Região do C.R.E.A.;

j) prova de que os sócios ou diretores
votaram nas últimas eleições ou carteira
modêlo 19, no caso de serem estrangei-
ros;

k) apólice de seguro de acidente do
trabalho;

I) prova de quitação ou isenção com
o Serviço Militar do sócio, sócios dire-
tores ou carteira modêlo 19, no caso de
serem estrangeiros:

m) dois últimos balanços da empresa;
n) atestado de idoneidade financeira

passado por três estabelecimentos bancá-
rios de renome inconteste;

o) certidões passadas por repartições
públicas federais, estaduais e municipais
para as quais o concorrente tenha reali-
zado e concluído a contento, nos prazos
fixados, obras da mesma natureza téc-
nica, isto é, edificio com estrutura de

AVISOS
d) prazo de construção: 14 (quator-

ze meses corridos);
e) progrart.? dos serviços	 etalhanid,

mente expostos;
j) cronograma das obras a serem exe-

cutedas. de acôrdo com o programa tra-
çado pelo Departamento de Engenharia
da Caixa Econômica:

g) comprovante da caução mencionada
o item 7'.

Parágrafo único. Juntamente com
ory,mento previsto na alínea b, o con-
corrente deverá discriminar o salário-
mínimo ou profissional e os encargos
sociais considerados na composição de
preços da mão-de-obra.

IV — Do JulgamAto das Propostas

II.) -Uma vez lidas, as propostas se-
rão rubricadas pelos membros da Co-
missão e pelo menos dois dos represen-
tantes interessados, lavrando-se mi ata da
reunião, da qual deverão constar os no-
Ines dos concorrentes, as reclamações
porventura aduzidas e quaisquer ocor-
rências que interessem ao julgamento,
publicando-se em seguida, as propostas
na forma da legislação vigente.

12.) Feita publicação priconizada
no item anterior, a Comissão passará a
estabelecer em quadros apropriados, o
confronto dos preços oferecidos segundo
a qualidade e natureza de cada serviço;
e feita a classificação dos concorrentes,
lavrará relatório conclusivo salientando
a proposta mais vantajosa, o "qual jun-
tamente com as atas e os documentos da
concorrência, será encaminhado ao Se-
nhor Presidente do Conselho Administra-
tivo.

13) Os concorrentes serão classifica-
dos pelos preços oferecido:, para a cons-
trução discriminada no item 10, letra c,
observando-se mais o que prescreve
artigo 133 e seu parágrafo único, ambos
do Decreto-lei ri" 200. de 25 de feverei-
ro de 1967; em caso de empate, prevale-
cerá a firma que tiver conta ,de depó-
sito nesta Caixa, mais ant.ga , de maior
valor e menor. movimentação. Perduran-
do o empate, serão chamados os concor-
rentes empatados para que, pela mesma
forma estabelecida nesta concorrência,
digam da redução que possam fazer sô-
bre a propost- empatada, saindo vence-
dor o que apresentar maior redução.

CL-ficadas as propostas na forma
dêste item, a Caixa Econômica Federal
de Brasília adjudicará a empreitada da
seguinte forma: ao primeiro colocado,
dois (2) blocos, ao segundo colocado,
um (1) bloco, desde que concorde com
as.condições e os preços aprtsentados pe-
lo primeiro classificado. Se não concor-
dar, serão convocados os demais con-
correntes, observada p ordem de classi-
ficação. Na hipótese de nenhum dos em-
as condições e os preços apresentados pe-
lo primeiro classificado, a êste serão ad-
judicados todos os blocos.

14) Aprovado pelo Conselho Admi-
nistrativo da Caixa o Relatório da Co-
missão e homologado êste pelo Conselho
Superior das Caixas Econômicas Fede-
rais, a firma vencedora será notificada
a assinar o respectivo contrato de "exe-
cução dos serviços dentro do prazo de
cinco (5) dias. Se não o fizer, perderá
a caução depositada sendo, então, con-
vocadas as demais firmas classificadas,
obedecendo-se a respectiva ordm. A
que se submeter aos preços e condições
oferecidas pela firma- colocada em pri-
meiro lugar, deverá assinar o contrato
dentro de cinco (5) dias, após a notifica-
ção que lhe fôr feita.

15) O contratante deverá depositar
no ato da assinatura do contrato, a

MINISTÉRIO

construção de três (3) blocos de apar- na Caixa Econômica Federal de Brasilia.
tamentos do tipo A-11, de seis (6) pavi- Parágrafo único. Estão isentas da
mentos, com 144 (cento e quarenta e japresentação dos documentos acima re-
quatro) unidades, nas projeç3es ifs 3, 41.1acionados, as firmas que se cad-r:strarein,
e 5 da Superquadra 310-Sul, do Plano j regularmente na Divisão Imobiliária da
Pilôto dc Brasília. 	 Caixa, até dez (10) dias antes da data

Autorizado pelo Presidente da Caixa mareada para a entrega do invólucro n"
'Econômica Federal de Brasília, faço pú- I. As firmas cadastradas colocarão na-
blico aos interessados que esta Autar-
quia realizará concorrência pública para
a construção das obras acima especifi-
cadas, de acordo com as seguintes con-
dições:

II — Da Inscrição

p) prova de capital mínimo de NCr$
300.000,00 (trezentos mil cruzei,-os no-
vos) devidamente , registrado e integra-
lizado até o último balanço 'geral;

q) comprovação de que é depositante

6") Examinados os documentos pela
Comissão de Concorrência, esta ofere-
cerá seu parecer dentro de 2 (dois) dias,
sôbre a exatidão dos mesmos e indicará
as firmas que deverão ser consideradas
inscritas por haverem satisfeito as exi-
gências do Edital, e submeterá o seu pa-
recer à homologação do Conselho Admi-
nistrativo da Caixa Econômica Federal
de Brasília; esgotado o prazo de recurso.

7") Os concorrentes deverão depositar
até o ato da inscrição, na Caixa Econô-
mica Federal de Brasilia, a importância
de NCr$ 30.000,00' (trinta mil cruzeiros
novos), em moeda corrente 00 off+ títulos
da divida pública da União, como cau-
ção que garantirá a apresentação efeti-
va de sua proposta de preços e serviços
c a respectiva validade e firmeza ate a
assina t ura do contrato que resultar desta
concorrência.

*	 Da Proposta

fel As propostas de preços deverão
estar contidas em invólucros fechados e
lacrados,. com os seguintes dizeres:

Concorréâcia Pública 151° 1-68	 Invó-
lucro ° 11	 Proposta de preços

DA FAZENDA 1 EDITAIS E
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

DE BRAMIA
CONCORUNCIA PÚBLICA N° 1-68

Concorrência Pública n° 1-68 para a

quele invtlucro, em lugar da documenta-
ção constante do item 2, o respectivo
certificado de cadastro.

3") Os documentos acima citados, da-
tados do corrente ano, deverão ter as
firmas de seus signatários reconhecidas
por cartório público e poderão ser apre-

Os pedidos de inscrição apresentados sentados em fotocópia devidamente au-
pelos concorrentes deverão estar contidos tènticada (mantida a exigência do reco-
em invólucros fechados e lacrados, tendo nhecimento de fifina).

4") A falta de qualquer dos documen-
tos acima mencionados ou sua apresenta-
ção em desacôrdo com o presente Edital,
implicará na imediata desclassificação do
concorrente.

5") Não serão aceitos pedidos de ins-
crição das firmas que se apresentarem
em consorclos ou outra qualquer forma
de união.

Firma 	

95 ) Os envelopes serão entregues, con-
junta e simultâneamente com o envelope
n° I, de que trata a cláusula primeira,
até às 16 horas do dia 24 de fevereiro
de 1968, no mesmo local referido no item
2° e abertos na presença dos membros
da Comissão Julgadora e dos interessa-
dos, na Sala de Concorrência, às 16 ho
"as do dia 28 de fevereiro de 1968.

10.) A proposta pela qual o concor-
rente se obriga a executar a obra em
questão deverá ser apresentada em 3
(três) vias, sem emendas ou rasuras que
possam provocar dúvidas, e dela consta-
rá, obrigatoriamente:

a) a concordância do proponente com
todas as cándições dêste Edital, do De-
creto-lei n° 200, de 25 de fevereiro de
1967, do Decreto-lei n° 185, de 23 de
fevereiro de 1967 e dos Decretas nú-
meros 60.407, de 11 de março de 1967
e 60.706, de 9 de maio de 1967:
h) orçamento detalhado com , quanti-

concreto armado de, pelo menos, 	  dada, preços unitários e composição de
7.0001112 (sete mi/ metros quadrados) de preços para a obra;
área de construção, contendo elevadores: 	 c) preço global para a construção;
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importância correspondente a 1% (um
por cento) do s,,alor da obra contrata-
da, como caução para garantia das
obrigações assumidas, podendo utilizar
para isto, a caução mencionada no
item 7°.

16) Será estipulado no contrato ..uin
desconto de 5% (cinco por cento) só,
bre os pagamentos efetuados na for.
ma prevista pelo item 20", a titulo de
refôrço de caução, percentagem essa
berada juntamente com a caução do item
nnterion. , após o recebimento definitivo
da obra. •

17) No contrato a ser assinado, além
das cláusulas e condiçõcs usuais, serão
fixadas as seguintes multas:
,a) se a empreiteira não der inicio às

obras dentro de cinco (5) dias da assi-
natura do respectivo contrato, estará su-
jeita à multa diária de NCr$ 100,00
(cem cruzeiros novos) por dia que exce-
der ao dito prazo, até o máximo de trin-
ta (30) dias; a partir do 31° dia de atra-,
so r. multa será aumentada para NCr$
200 00 (duzentos cruzeiros novos) por
dia:

b) se, após o transcurso do prazo pa-
ra a execução da .obra contratada, não
est:ver ela ainda concluída e entregue,
a empreiteira ficará sujeita à multa cliá-
mia de NCr$ 150,00 (cento e cinqüenta
cruzeiros novos) por dia que exceder ao
&to prazo, até o máximo de trinta (30)
dias; a partir do 31 9 dia de atraso, a
multa será aumentada para NCr$ •
300.00 (trezentos cruzeiros novos) por
eia;

c) em ambos os casos, o pagamento
s multas será descontado do total da

primeira fatura a receber; se éste total
não fôr suficiente, o saldo devedor será
descontado da fatura seguinte.

18) O contrante será considerado
in;c1ôneo para outro qualquer serviço com
a Caixa Económica Federal de Brasília
e perderá as cauções referidas nos itens
15" e 16", nos demais casos de descrum-
primento do contrato, em parte ou no seu
todo.

19) A rescisão do contrato, com a
conseqüente perda em favor da Caixa
Econômica Federal de Brasília, das crio-
‘,E,et., de que tratam os itens 15" e 16', te-
rá lugar de pleno direito e independente-
mente de interpelação judicial ou extra-
judicial quando:

a) a firma pedir concordata ou falir;
b) a firma empreiteira transferir em

todo o contrato ou subempreitá-lo em
parte sem prévia autorização da Caixa;

c) fôr suspensa a execução dos traba-
lhos por prazo superior a dez (101 dias
consecutivos, sem prévia autorização da
Caixa;

d) sem autorização escrita deixar a
empreiteira de cumprir o projeto e espe-
cificações contratuais.

20) O pagamento far-se-á pelo sis-
tema de prestações por etapas executa-
das e será estabelecido de conformidade
com o programa e cronograma inicial da
obra (item 10°, letra I, dèste Edital).

V	 Diversos
• 21) Na hipótese de modificações in-
troduzidas na obra, decorrentes de ini-
ciativa da Caixa, os projetos . e detalhes
correspondentes serão fornecidos pela •
própria Caixa, cabendo à firma apresen-
tar os orçamentos respectivos para a
aprovação competente c, vigorarão os
preços unitários constantes do contrato,
reajustados de conformidade com o cri-
tério estabelecido no item 23°.

22) Os projetos de instalações, cálcu-
los de estruturas, memórias de cálculos,
estudos de fundações e respectivas son-
dagens, serão fornecidos pela empreitei-
ra, na forma estabelecida pelo item ...
02.04 das especificações, obedecida a
legislação vigente	 .
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23) Os preços apresentados pelos coa-
-corrente serão considerados inalteráveis
e, contratada a construção, o ' reajusta-
mento deles, à vista do que dispõe o
Decreto-lei n° 185, de 23 de fevereiro de
1967, observados os Decietos n'a 	
69.407, de 11 de março de 1957 , e ris
60.706, de 9- de ma:o de 1967, obede-
cerá à seguinte fórmula:

lo
R = 0,90 x 

	

	  x V
lo

• donde,
fl	 valor do reajustamentoprocura-

do;	 .
/o no índice de preços verificados no

Inês da apresentação da proposta que
deu origem ao contrato;‘	 •

11 aes mCdia arísmética dos indicas meei-
sais da período que deverá ser reajus-
tada;

V = valor contratual da obra .ou doa
serviços a serem reajustados.

24) A Caixa Econômica Federal de
a.asilia, per decisão do seu Cona' alho
Administrativa, poderá arailar a concor-
rência, desde que ocorra justa causa, de-
vidamente fundamentada, cabendo, nes-
ta 115p,51:e.se, recurso no prazo de cinco
(5) d:as, a contar da ci:encia do ato
anulatésiO, para o Conselha Superior
das Caixas Econômicas Federais.

25) As cauções mencionadas no item
7,, poderão ser levantadas pelos con-
correntes, ecos enceçao doz colocados em
primeiro e segando legaras, a partr da
aprovaçSo da ColizerrS'acia pelo Con-
selho Administrativo. O primeiro e o
.segundo colocados poderão levantar esta
cama:o após a que fôr feita pela vence-
dor pala: garantia das obrigaçõas assu-
ro2as e fixadas no item 15° do presente
Edital.

26) No Departamento de Engenharia
dá Caixa Econômica Federal de Brasília,
os interessados receberão ai -plantas, es-
peciricações e detalhes do projeto • de
arquitatura, mediante inden:zaçio de ..
1,7ci's 100,00 (cem cruzeiros novos), re-
collsies à Tesouraria da Caixa.

27) As obras objeto desta Concorrên-
cia tesão o seu nlanejamento e contrôle
pelo sistema PERT eu CFM, s expen-
sas da emp reitzirai possibilitando à Cai-
a obter, regularmenta, cs relatórios do

Computador Eetrônico e, bani assim,
respostas a- questionários, específicos do
Departamento da Engenharia sôbre o an-
damento das obras, vinculado à libera-
ção dos pagamentos por etapas executa-
das da construção.

O planejamento e contrôle das &aras
pelo sistema PERT ou CPM será feito
atravé3 de uma organização csaelhicia
pelo Departamento de Engenharia, den-
tre tr::s (3) indicadas pela firma cons-

. trutora, com experiência especifica no
ramo de construção civil e em cendições
de prestar pronto atendimento, em Bra-
sília, 5s neeassidades. da Caixa.

Ernsilia. 13 de Janeiro de 1968.
José Francisco Boselli, p/Presidente da
Comissão de Concorrência.

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORPSNCIA
PÚBLICA N° 4-68

.Publicado no Diário Oficial de 11
de janeiro de 1968

Obra: Projeto e construção de uma
ponte em concreto normal ou pretendido
sõbre o Rio Santa. Maria, na estaca 42.

Retificação

Capitulo II	 Item 8: Leia-se: As
firmas inscritas no DNER e classifica-

das na categoria eAs ficarão isentas
cia apresentação de atestado acima refe-
rido, para participação na concorrência,
objeto (Liste Edital.

•
Capítulo III	 Item 10	 Oade se

lê: «reforçará a cauço inicial com
outra de valor tal que complete 1%' do
valor dos serviços pais, ou em Obri-
gações reajustáveis contratados em moe-
da corrente da Tesouro Nacional
Leia-se: reforçará a caução • inicial
cola outra ' de valor tal que complete
1% de va lor dos serviço:, em moeda
corrente do pais, ou em obrigações rea-
justávcis da Tesouro NaCIoaal.

Capitulo III. Itera 13 2° - -
Onde se lê: e os merorçOs que serão de-
volvidos a caução inicial e os reforços
cise serSo	 devolvidos. etc. etc.
Leia-se: e os reforços que serão apro-
priados pelo. DNER. s.

Capítulo VI	 Item 14.5	 Onde
se le: Normas para o concurso: -
Leas-se: Normas para os concursos de
projetos de estrutura.

Capitulo VII -- Item 26	 Onde
se lé: Conselho Administrativo
Leia-se: Conselho Executivo.

Capitulo VIII --- Item 29 -- Leia-se:
Não serão considerados, acréscimos ou
reduções as diferenças que venham a
verificar-se entre as quantidades . de ser-
viços e obras previstas no anteprojeto e,
na respectiva proposta de construção e
aa conseq-ãentes do projeto definitivo; ex-
cetua-se o caso previsto no item 18 do
presente edital.

Capítulo VIII	 Item 30, alínea is
;- Onde se lê: contagem	 Leia-se;
Sondagem.

Capitulo X	 Item .37, alínea b
1 1°- - Leia-se: Na cii:so de resilição,
• empreiteira caberá receber o . velar dos
serviços executadas, mais o valor da;
instalações do contrato, descontadas as
parcelas • correspondentes a utiiização
destas instalações, preporc:cnalmente aos
serviços realizados, até a data da dis-
solução.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N' 2-68

- Publicado no ri:J-1d° Cfit:ial de 5
de janeiro de 1968

Obra: Projeto e construção da ponte
em concreto normal ou protendido só-
bre o rio Gurupl.

i1ic.:25-Ja

CapiSulo III	 isamja	 Isaa
— Ondeae- lê: .NCr.5 7.000,0:.! (sete
mil cruzeiios novos) CU erl Chrigaçôss
Reajustsiveis do Teseuto Nacional ,--
Leia-se: Ner$ 7.000,00 (sete mi) cra-
zelsos ncaos) em moeda corrente ;ta
• Cra e.n Obwig:,.,-Ces 1:;_m;ut,aveis
• Ter.oure -Nacienai

Capitulo VI	 Item 22	 Onde se
lê: .. preços unitários aprcivasios em
Conselho Executivo paia Crcia clara, por
ocasião da , licitação --
preços as:'iãrlos aprovul.as cio Co 'se-
lo Exesstivo para ca:a. abra, pot oca-
sião és licinologaçãc da licitaçáo

Capitulo V-	 Pene 22 - ( nele se
lê:. cantoneiras d	 3---1:3
exti2Orn nas extre.nic.ades d olra, etc.
etc.. aa. Leia -se: ... caatenciias
3"x3-x3as. "ssi.20in nas extrenuclacies das
Joros, et.J. etc.

Capitulo X	 item 37	 alínea b
1 2° Ondé se lê: Ocorrendo re-

silução, o DNER etc. -- Leia-se: Ocor-
rendo resolução, o DNER promoverá
um ressarcimento das perdas e danos.
via administrativa ou judicial.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

• E DO COMÉRCIO' )
INSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ-
EDITAI,

Na qualidade de Presidente da Co-
missiSo de Inquérito Administrativo, ins-
taurado com o número de Ordent
P. 67-1962, de 10-10-67, firmada pelo
Sr. Presidente da Diretoria do Institu-
to Brasileiro do Café, fica através do
presente Editai, notificado o funcioná-
rio Manuel Faria, desta Autarquia,
exercendo. o cargo de Assiste% de Ad-
ministração, nível' 14, para comparecer,
sob pesas de revelia, no prazo de 10
(dez) dias contados da publicação
dêste Edital, no horário das 14 às 16
horas, na Rua Sacadura Cabral, n° 208,
39 andar, nas Salas de Comissões deste
Instituto, Para o fim de, no Inquérito
Administrativo ser interrogado, relatisia-
mente si faltas que lhe são imputadas
e deram origem ao presente Inquérito.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1968.
Roberto Pahim Neubern.

MINISTÉRi0 •
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

INSTiTUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA
E ESTATISTICf

Escola Nacional de Ciências -
• Estatísticas

EDITAL

2° Concurso de Habilitação 	 1968

De ora= do Senhor Diretor Supe-
rintendente da Escola Nacional de Ciên-
cias Estatísticas, e de acôrdo com a le-
gisiaçiío mo vigora faço público, para
conhecimento dos interessados, que se-
rão recebidas nesta Secretaria, de 15 a
31 de janeiro de 1968, as inscrições pa
ra o Concurso de Habilitação à matri-
cula iniciai no Curso de Bachereládo
em Ciências Estatísticas.

A Secretaria atenderá os candidatos
de 2' a 6' feira, das 12,00. às 17,00
horas.

1 -• O requerimento de inscrição será
instruido cora os seguintes documentos:

a) carteira de identidade;	 •

b) trova 'de ser eleitor e ter votado
na última eleição;

c) prova de quitação militar ou de
r.di,-.ru,nto de incorporação;

cl) deis retiatos recentes, 3x4;
e) prova de •pagamento da taxa de.

ánstriçao;
f) eieels ,ação de que o candidato

esta de a .:Eirdo com as normas estabele-
•Lidas no Ldaal. .

II. - O impresso para a inscrição
será fornecido pela Escola.

- - Depois de registrados na Se-
cretaria, iiens a, b e c, serão restituidos
ao candidato. Deferida a inscrição re-
ceberá o candidato um Cartão de Iden-
tificação que .deverá, obrigatõriamente,
apresentar à Comissão Examinadora,
guando chamado às provas.

IV	 As vagaa postas em concurss-
são em número de noventa . e seis (96);

V	 O Concurso de Habilitação
constará de:

a) etapa eliminatória	 provas es-
critas de Matemática e Português;

b)' etapa classificatória prova
escritas. de Geografia Económica CO
Brasil e Inglês.

VI	 Concorre'rão à fase eliminatói
e:a todos os candidatos inscritos. 	 os,

VII -- Sõraente será admitido á etai.
pa classificatória o candidato que obii.4
ver grau igual ou superior a quatra'
(4) em cada uma das provas eliminai
tórias.

VIII A etapa classificatória séis
mente será realizada se o número odi
candidatos aprovados na etapa elimina-4
tória fôr superior ao número de vagi
acima fixado.

IX A classificação final dos camdi
didatos será feita ordenando-se, decressk;
centemente, o total de pontos obtidos'
através da média ponderada das provaal
realizadas, atribuídos os seguintes pese
aos: Mateniátima, 6; Português, 2; Geou.:
grafia Económica do Brasil, 1; Inglês

X - Não serão admitidos à matr14
cula, os -sindidatos cuja colocação u1":si
trapassar o número total de vagas
liadas para o Concurso, segundo o pre;'
sente Edital.	 1

XI -- Havendo candidatos ocupandeS,'
a última classificação com a mesma
soma de pontos, far-se-á o desempate;
se necessário, levando-se em conta, su-
cessivamente as notas das provas da
Matemática e Português.

XII A opção para a escolha de
turma, dos candidatos aprovados, será
teita de acórdo com a classificação, sen-
rh cem (100) vagas para a turma da
manhã e oitenta (80) para a turma da
no•te, levando em consideração os can-
didatos aprovados no 1 9 Concurso de
Habilitação.

XIII	 Não será feita segunda chas1
anda de qualquer das provas realizadas.'

XIV .-- Não será concedida vista ou'
revisão de prova. 	 •

XV - O não comparecimento a qual.,
quer das provas implicará também na
sumária reprovação do candidato.

XVI - O presente Concurso de HaÀ4
bilitação sómente será válido para mam
tricula no ano letivo de 1968.

As provas serão realizadas na sede
própria da Escola, à rua André Cavai.
canil, 106.

XVII	 Para matricula serão exigis:
dos os seguiates documentos:

a) certidão de nascimento ou casa-
mento;

b) prova de conclusão da' curso ses
cundário completo, fichas modelo 18 e
19 (2 vias cada);

c) atestado de idoneidade moral;
ci; ) atestado de sanidade física etal 	 muss

c) atestado de vacinação antivariolica;
1) recibo da taxa de matrícula.
Todos os documentos devem ter as

firmas reconhecidas por tabelião neste
Estado.vllI

A Secretaria da Escola
prestará aos candidatos quaisquer infor-
mações suplementares.

Rio de janeiro, GB, 15 de Janeiro de
1968'. Maria Eugênia Guimarães
Cordeiro; Chefe da Seção de Ensino.:
- Asthelio Fernandes Pôrto, Secretá
rio

Visto: Antônio 'anjos  Abibe, Dire-
tor Superintendente.

(Dias: 19, 22 e 23-1-1968.)

• Colégio Comercial
Exame cie Admissão ao -lirso Técnico

de Estatistice
EDITAL

De ordem do Senhor Diretor-Supe-
rintendente do Colég:o Comercial,
anexo à Escola Nacitmal de Ciências
Estatísticas, faço público pelo pre-
sente Edital, que de 8 de janeiro a 15
de fevereiro do corrente ano, estarão



anos)

1) duas fotografias 3x4;	 •
g, titulo de eleitor (aos maiores de

18 anos de ambos os sexos);
hl certidão de nascimento.
II — O impresso para a inscrição

sera fornecido pela Escola.
III — Depois de registrados na Se-

cretaria, itens c, e e g serão restitui-
do t ao candidato.

IV — Todos os codumentos devem
ter as firmas reconhecidas por tabe-
lião neste Estado.

V — O número de vagas, postas à
disposição do candidato pelo Senhor
Diretor-Superintendente, será de 150.

VI — O exnrr, de admiss, que de-
vera ocorrer caso o número de candi-
datos exceda ao numero de vagas, será
realindo na segunda metade do mês

ATA N° 5-68
Ata da remido da CCSO. para recebi-

mento e abertura das propostaS,
Tomada .de Preços a' 5-68, referetz-
tt! a execução dos serviços de draga

-genz ' de canais, construção de diques
e demais obras complementares nas
bacias dos rios contribuinks das
baias de Sepetiba e Guanabara, nos
da Lagoa de Jacarepagtá , e Canal
Sernambetiba e bacia do Paraíba, nos
Estados do Rio de Janeiro e Gizaria-
hora, 8° Distrito Federal de Obras
de Saneamento, conforme as exigên-
cias e características constantes das
especificações n9 108-67.
As quinze horas do dia dezesseis 'k

janeiro de mil novecentos e sessenta e
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O conciuinte do Curso Técnico de
Estatistica recebera o ciipionia de
Técnico em Estatist•ica. com as prer-
rogativas asseguradas por lei e lera

I — O reqw , inlentc de inscrição direito de ingresso em qualquer esta- - Administrador Humberto Lopes Poty-
szra instruido ^m os segtuintes do- belecanento de ensino superior. , guara da Silva. servindo de secretário.
cummos:	 Os interessacios devera° procurar.

	

1 para quaisquer informações a Secreta- I	 Dm ‘ „., , „j,,,
rt'i
	 sessão. „ Senhor„,

u • prot'a da conclusão do Curso Gi- ria do, Escola (rua André Cavalcanti.' Presidented ‘ ‘ -	
„	

.. ‘. r-ente comunicou zios presentes que
nas.ai n 1 9 ciclo i . ou de qualquer dás 106, 2” andar).
ndaliciades: secundário, comercial. '. Rio	 ,	 . a mesma destinava-se ao recebimento

industrial ou agrico'o, O certificado de 1 968de danemaa.o;iaGBE ,u	de (jArlie;itrao. abertura das propostas para a Toinad..,

do curso ginasial devora ser acompa- reles Cordeiro, Chefe da Seção de lEm- 
de Preços n''' 5-68, tendo comparecido

pilado da ficha modélo 18, ambos em	 e entregue a proposta o representante
 sino. — Asiltelio Fernandes Porto

duas vias;

	

	 , da firma Construtora Sernambetiba Li-
Secretario,

bi atestarlo de sanidade física e	 Visto: Antonio termos AM:3. Dire tintada. inscrita neste Departamento sct)

c) atestado de vacinação anti-va- 	 •	 (Dias: 23, 44 e 25-1-68). -	
IV 66-65. •narntal (em papel timbrado); 	 tor-Supermtendente.

A proposta da firma inscrita, em resu

MINISTÉRIO
DO INTERIOR

e n prova de estar em dia com as
obrigações militares (para os candida- rEPARTAMENTO NACIONAL
tos do sexo masculino cuja idade es-

Nada mais ocorrendo, o' Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às•quinze horas
e trinta minutos, autorizando-me, como
secretário, a lavrar p presente Ata, que
vai por mim assinada e pelos demais
membros da Comissão.

Rio de Janeiro, dezesseis de janeiro
de mil novecentos e sessenta e oito. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva.
Secretário.	 Francisco José Teixeira
Machado, Presidente da CCSO.	 .—
Agrtotz Manoel DAvila, Procurador
membro da Comissãá. Léa Marina
Njardo Balieiro de fãcome, Engenheiro
membro da Comissão.

;liilica, expedido por Centro de Saú-
de:

cl n atestado de idoneidade moral;

A Secre;aria atenderá os candic:Gtos
de 2" a 6‘-' feira, das 12.00 às 17,00 ho-
ras.

teju compreendida entre 17 e 45 -DE OBRAS DE SANEAMENTO

abertás -as iwerições para o Exame de fevereiro e versará sôbre as discH
de Admissão à matricula inicial no plinas de Matemática e Portugués I
Curso Técnico de Estatistica.	 'nivel ginasial' .

-----
ATA N9 23-67

Ata chi reunião da CCSO. para rec,V.,
mento c abertura das protio.stas.
Tomada de Preços a" 23-67,
rinte c execução dos serviços oe
;agem de canais e valas coletue.-“,
tonstrY,,;ão de diques e demais ot.N.3
comptementarcs nas (metas aos
...a baixada 8:dirima, rio Branco J.?
Perzzibe. rio Preto de Peruttre. r,o
Ubatuba e rio Preto de Itanhaen t

Estado de São Paulo, 12 9 Distr:to 1-,..-
d2ral de Obras de SaltL'illlielltO, 0012.
lOnne as C X: gène:ds	 . anieterlsre,,s
constantes das especijicações MIM .';'1J
2-6.

As quinze horas do dia . dezessete ;:d
janeiro de mil novecentos e sessema e
oito, reuniu-se na sede deste litzpária-

, mento,	 Cumiss.ão composta pelo
genheiro Francisco Jose Teixeira M
chado, Presidente •	 CCSO, pelo 1'i...-
curador Ayrton Manoel D'Avda, ped,
Eng , Membro da Comissão Lisa i na '-
riria Fajardo Balieiro dc jacome.
Administrador Humberto Lopes Poi ) -
Tiara da Silvo, servindo de secretário.

Aberta a sessão na hora prevista oelo
citado Edital, e não havendo nenhum . i-
citante para a presente Tomada de Pre-
ços, o Senhor Presidente às quinze ho-
ras e quinze minutos declarou encerrud

sesão, autorizando-mia' como secrt ta-
rio, a lavrar a presente 'Ata, que . vai
por mini assinada c pelos demais mem-
Eros da Cdmissão.

mo, foi a seguinte:

Construtora Sernambetiba Ltda.: •

Preço total dos serviços.
NCr$ 243.000.W (Juzentos e quarenta

e três mil cruzeiros novos) .

Frz.zo pira execução: 18 (dezoito)
tiCrS .

oito. reuniu-se na „..de dest: Departa-
mento, a Comissão composta . pelo En-
genheiro Francisco José Teixeira Ma-
chado, Presidente da CCSO, pelo Pro-
curador Ayrton Manuel D'Avila, pelo
Eng, membro da Comissão Led Ma-
riana Fajardo Baliez,u de já.:oine. pelo

Rio de Janeiro, dezessete de janeiro
de mil novecentos e sesetna e oito. —
Humberto Lopes Potgguara
Secretário.	 Francisco José Teixeira
Machado, Presidente da CCSO. —
Agrton Manoel D'Avila, Procurador
membro da Comissão. -- Lé.'t
Fajardo &heir° de fácome, Engenheiro
membro da. Comissão.

•---...-..---
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1967

DIVULGAÇÃO N° 993

Preço: PkICr$ 0,10

A VENDAi

Na Guanabara

Seção de 'Vendas: Avenida Rodrigues Alves n e f

Agência: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidOs pelo Serviço de Reembólso Postal'

Em Brasília

Na sede do D. 1. No1

-.'1!"",••



228 %frita-feira 21

'REG.UUME
DA

PREVIDÊNCIA S MAL
com as alterações),

DIVULGAÇÃO N° 1.002

Preço: NCr$ 0,0

14. VENDA

Na Guanabara

Seção de " Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Agane.ia 1: Ministério da Fazenda

atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb8lso Postal

DIÁRIO OFICIAI' " Ge &0T•	 ~Iro do iNse \,

Em Brasitia

Na sede do DIN

PREÇO DÊSTE NÚMERO: NCr$ 0,16


